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1 - ATA DA 133.a SESSAO, EM 12 DE SETEMBRO DE 1980 
1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDliENTE 

1.2.1 - Ofício do !Sr. L 0 -Secretário da Câmara dos Depuc 
tad.os 

Encaminhamento à revisão do Senado autógrafo do seguin­
te 'IJTOjeto: 

- Projeto de Lei da Cãma:ra n.o 49/80 (n.0 58/79, na Casa 
de origem),.que dispqe sobre a propaganda de cigarros e bebi­
das -alcoólicas, e determina outras providências. 

1.2.2 - Pareceres .. 
Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n:o 72/80, que autoriza o G<lverno 
da Babla a elevar em Cr$ 7.145.536.851,44 (sete bilhões, cento 
e quarenta e seis milhões, quinhentos e trinta e' seis :níil, oito­
centos e cinqüenta e um cruzeil'OS e quarenta e quatro ·centa­
vos) o montante de sua. divida consolidada. (RedaÇão final.) 

- Projeto de Lei do Senado n.o 230/79, que "dispensa a 
concordância do empregador no caso da opção do empregado 
pelo sistem"' do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". 

- Projeto de Lei do Senado n.0 303177, que Inclui na re­
lação descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação o 
trecho Campo Grande-Maracaju-Ponta-Porã, no Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

-Projeto de Lei do Senado n,0 60/80, que "fixa as eleições 
rnunlcipa:ls no dia 15 de dezembro de 1980, suspendendo a efi­
cácia de disposith·os da Legislação Eleitoral vigente, e dá outras 
providências". 

1.2.3 - Expediente recebido 
- ~ta n.0 4, de 1980. 

1. 2.4 - R'equerlmento 
- N.o 386/80, de autoria. do Sr. Senador Moacyr Dalla, 

solicitando a transcrição. nos Anais do Senado, da evocação de 
autoria do Senador Jarbas Passarinho, publicada no jornal 
Correio Braziliense, sob o título uA lembrança de Dona Marina". 

1. 2. 5 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n.o 234/80, de autoria do Sr. 

Senador Lourival Baptista, que dispõe sobre o prosseguimento 
dos Concursos Nacionais de Monografias da Revista do Serviço 
Público Editor"' (RSP/Ed.). 

1. 2. 6 - Discur,;os do Expediente 

SENADOR LEITE CHAVES - Reclamando do Sr. Ministro 
da Justiça pro>idêncla anunciada por S. Ex.& a respeito ila 
remoção de delegado da Polícia li'ederal, em Londrina. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO - Ato do Presidente 
João Figueiredo, cancelando os consid.erandos de decreto que 
puniu ·a Coronel Francisco Boaventura Cavalc..ute Júnior. CO­
mentár:Jos relativos a declarações feitas, em Londres, pelo Mi­
nistro Delfim Netto, e veiculadas no Jomal do Commercio de 
ontem, sobre a exploração mineral de Carajás. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Justil!cando o Projeto 
de Lei do Senado no 234/80, lido anteriormente, que dispõe so­
bre o prosseguimento dos Concursos Nacionais de Monografias 
da Revista do. Serviço Público Editora CRSP /Ed.) . 

SENADOR GASTAO MULLER- Transcurso do aniversário 
do Município de Barra do Garças - MT. Lançamento, pelo 
Senador Valdon Varjão, do livro intitulado "Barra do Garças 
no Passado''. 

1.3 - ORDEM DO DlA 

- Projeto de Resolução n.o 73/80, que autoriza o Governo 
do Est.,c!o do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 
(cento e quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o mc;mtante 
de sua divida consolidada. Votação adiada por falta de "quo­
rum". 

- Projeto de Resolução n.O 74/80, que autoriza o G<lverno 
do Estado de São Paulo a realizar operação dé empréstimo 
externo, no valor de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo. 
Votação adiada por falta de "quorm:nu. 

- Projeto de Resolução n.o 75/ao, que autoriza o Hosplta:l 
Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller (SC) a contratar 
uma operação de crédito de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, du­
zentos e vinte e cinco mil cruzeiros). Discussão encerrada, após 
usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, ficando a ~otação adiada 
por falta de "quorum". 

- Projeto de Resolução n.0 76/80, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de c~eiros) o montante de sua divida con- . 
sondada. Apreciação sobrestada. por :falta de "quorum" regimen­
tal para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n.0 77/80, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320.00.0,00 (du­
zentos e setenta e três milhões, trezentos e •inte mil cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. Apreciação sobrestada. 
por fa:Ita de «quorum" regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Resolução n.0 81/80, que autoriza a Prefeitura 
da cidade do Rio de Janeiro a realizar empréstimo externo de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) desti­
nado a aporte de capital do município à Companhia do Me­
tropolitano do Rio de Jameiro - RJ. Apreciação sobrestada 
por falta de "quorum" para o prossegui~ento da. Sessão. 
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~----------------------- -------------------------. 
- Projeto de Lei do Senado n.0 339/78, de autoria do Sr. 

Senador Murilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfi­
teuse de bens públicos e particulares, e dâ. outras providências. 
Apreciação sobrestada por falta de "quorum" regimental para 
o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 20/80, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que declarou 
municípios brasileiros como _ár:eas --de interesse da segurança 
nacionaL <Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Apre­
ciação sobrestada por falta de "quorum" pafa o prosseguimento 
da sessão. 

1.4- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSõES ANTE-
RIORES 

- Do Sr. Gabriel Hermes, proferido na sessão de 9-9-80. 
- Do Sr. Leite Chaves, proferido na sessão de 10-9-80. 

3 - INSTITUTO DE PREVIDJlNCIA DOS CONGRESSISTAS 

- Ata de reunião do -conselho Deliberativo. 

- Parecer do Conselho Deliberativo: 
Balancete Patrimonial encerrado em 30-6-80; 

Balancete Acumulado de 1.0 -1 a 30-6-80; 

Démónstril.ção da conta ''Receita e Despesa" do mês de 
junho de 1980. 

- Parecer do Conselho Deliberativo: 

Balancete Patrimonial encerrado em 31-7-80; 

Balancete Acumulado dé 1.0 -1 a: 31-'7-80; 

Demonstração da conta "Receita e Despesa" do mês de 
julho de 1980. 

4 - ATAS DE COMISSAO 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LiDERES E VICE-LíDERES DE BLOCOS PARLAMEN­
TARES 

7 - COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 133." SESSÃO, EM 12 DE SETEMBRO :OE 1980 

2.a Sessão Legislativa Ordinária, da 46.a Legislatura 

PRESIDll:NéiA DOS SRS. ALEXANDRE COSTA, GABRIEL HERMES E GASTAO MtiLLER 

AS 14. HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

.Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Gulomard - Evan­
dro Carreira - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Pas­
sarinho - Alexandre Costa - Luiz Freire - Bernardino Viana 
- Heh'ídio Nunes - Almir Pinto - José_ Lins - Agenor Maria 
- Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - João 
Lúcio - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Passos Pôrto -­
Dirceu Cardoso - João Calmon - Alberto Lavinas - Roberto 
Saturnino -Itamar Franco - Tancredo Neves- Franco Montoro 
- Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Affonso 
Camargo - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (À1exandre Costa) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores, Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

Do Sr. l.0~Secretário da Câmara \dos Deputados, encaminhan­
do à revisão 'do Senado autógrafo !do ;Seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA ;N.• 49, DE 1980 

(N.• 68179, na ·Casa de prigem) 

Dispõe sobre a propaganda de .cigarros e bebidas al­
coiJlicas, '7 determina :outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica proibida, em todo o território nacional, a pu­
blicidade de bebidas alcoólicas, cigarros ou similares pela televisão, 
no periodo das 6 (sei.s) às 21 (vinte e uma) horas, ressalvados os 
casos de eventos especiais patrocinados, com transmissões ao vivo, 
cuja detenninação de horário independa do controle do veiculo 
de camunicação ou do anunciante. 

§ 1.0 No caso de charnad.as _para programações ao vivo, pa­
trocinadas, será permitida, em qualquer horário, a simples menção 
do produto, sua marca e seu fabricante, acompanhada apenas de 
um slogan ou frase promocional, vedada a exibição de filmes. 

§ 2.o A veiculação de publicidade em cinemas, teatros e sa­
lões será- permitidã a partir das 20 {vinte) horas, ou antes desse 
horário se se tratar de espetáculo proibido para menores de 18 
(dezoito) anos, mantida: a proibição em espetáculo com censura 
ll<re. 

Art. 2. 0 Ê também vedado: 

I - a promoção de consumo exagerado de bebidas alcoólicas, 
cigarros ou similares; 

II - qualquer apelo direto a menores de idade, bem como a 
utilização de modelos de menor idade em publicidade de bebida-s 
alcoólicas, cigarros ou similares; 

III - a inserção de anúncio de bebidas alcoõllcas, cigarros 
ou simllares em qualquer veiculo de comrmicação dirigido basica­
mente a menores de idade. 

Art. 3.0 Os Estados e Municípios poderão proibir ou restrin­
gir o uso do fumo em recintos fechados de acesso público. 

Art. 4.0 A infração às normas estabelecidas na presente lei 
acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos em 
regulamento, as seguintes sanções: 

I - multa de cem a mil vezes o valor da:s Obrigações Rea­
justáve!B-<io Tesouro Nacional, ;·!gente à época do recolhimento; 

II - __ a interdição do estabelecimento ou o embargo do pro­
duto pelo prazo de um a trinta dias; 

m - a suspensão das atividades do estabelecimento. 

Art. 5.0 O Poder Executivo regulamentará a: presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art . .S.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

(As Comissões de Constituição e Justiça, •de Economia, 
de Saúde e de Finanças.! 

PARECERES 

PARECER N.O 686, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução. n.0 72, de 1980. 

Relator: Senado-r José Sarney 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolu­
ção n.o 72. de 1980, que autoriza o Governo da Bahia a elevar 
em Cr$ 7.146.536.851,44 <sete bilhões, cento e quarenta e seis 
milhõeS, quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e cinqüenta 
e um cruzeiros e quarenta. e quatro centavos) o montante de 
sua dívida oonsolidada. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1980. - Adalberto Sena, 
Presidente - José Sarney, Relator - Murilo Badaró. 
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ANEXO AO PARECER. N.0 686, DE 1980 
Redação final do Projeto de Resolução n. o 72, de 1980. 

Faço 'S~ber que o senado Feder~l aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu; -........... , ... . 1 ••••••••• • 11 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 
, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em 
Cr$ 7 . 146.536.851,44 (sete bilhões, een!o e qóarenta e seis 
milhões~ quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e cin­
qüenta e um cruzeiras e q·uarenta e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 E o Governo do Estado da Bahia, nos termos do 
art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar em Cr$ 7.146. 536.851,44 (sete bilhões, 
cento e qu11renta e seis milhões, quinhentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro cen~ 
tavos), o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de Igual valor, junto ao Banco de 
DeSenvolvimento do Estado da Bahia S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH -
destinado ao financiamento da implantação de p~.<ojeto para cons­
trução e aproveitamento da barragem de Pedra do Cavalo, na­
quele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECERES N.os 687, 688. E 689, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Seri.ado n.o 230~ de 1979, que 
udispensa a concordância do empregador no caso da opção 
d<> empregaoo pelo sistema do Fundo de Garantia oo Tem­
po de Serviço". 

PARECER N.O 687, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Raimundo Parente 

De autoria do ilustm Senador Franoo Montoro, o Projeto sob 
eJro.ll]e visa a dispensar a .concordância do eri1U:)I"'e"gador no caso da 
opção do empregado pelo slstema do Fundo de Gamntia do Tempo 
de Selrvlço. 

2. Na Justificação, r.eferindo-<Se à Lei n.O 5.958/73, diz o Au­
tor: "lil!a prática, porém, a nmuna legal em :tela revelou uma fru1ha: 
a. exigéncla de prévia eonooroâncla do empregador qu;anto à opção 
com efeitos retroatlros tem ocasionado vários <laros de recusa dos 
.pOibrões. iE, o que é pior, :muitos empregadores vém condicio!ruando . 
a rua .am.uêncla à ll"enúncia de detterlni.na.dos ~eitos, pelo trabalha-
dar". -

3. o IProj"to não cóntém óbices de natureza Juridiro-comtl­
tuclonai, mesmo porque a Constituição assegura aos trabalhadores 
mn vati"'do elenoo de dilreitos (art. 165, !tem I a XX), ". . . aJém 
de outros que, nos ~emnros da Lei, visem à melhoria de'sua condição 
soela:l ... " (art. 165, "ea;put"). 

Lembra, aàiem<tis, o Autor da iPiroposlção, invocando Edmo de 
Ma.r<la, que ''a escolha do regime do Fundo, embana iretroaglndo em 
seus ere.!tos, não ,traz para o emprega'dor qualquer preju!zo, nJem 
aJC:a.ilTefia. .:novos desem'bolsos". 

AmaJro Barreto, !PC"' .seu 'burn.o, j ustifieando " concordância do 
empregadoil", afmna: "é n.eeessár1a a c=ordãncla do empregador 
por que a 111etroa.tlv!dalde <la opção importa em ~ransferêncla da 
conta vinculada da empresa individualizada em nome do empre­
gado, prura a. conta deste como op>tante" ("Teoria e Pmtlca do 
li'GTS", Edições TJJabalhlstas, Rio, 1975, iPág. 73). 

>Mas esses são aspecto.s do mérlto, oob11e o qual l!lWlli.or dilrão 
as doutas Comissões àie Lreg!sla.ção Social e Finanças. 

Qu<mto à reglmentall<iade, nenhum <repa:ro a ~azer, convindo, 
porém, desdol>ro.tr o art. 2.o, prura :melhoil" adequlação técnic<a. 

4. Ante o exposto, oipilmiamos !P"la aprovação Ido Projeto, ipOI 
con.stltUIC!onW, ]'uaidlco, 'reglrmental <> de boa técnica 1egislatl!va, na 
forma da seguinte 

ii!JMENIDA N.0 1-00J 
ID!esdoba1e-se o ..,t. z.o em dois outros, oom a segu.inJte redação: 
"Ant. 2. o Esta J:ei entra em vi!!Uil" na;' data de sua pullilklação. 
A:Dt. 3.0 Revogam-se ,as <fu1posições én contrârlo." 
Srua das Comissões, 12 de setembro de 1979. - Henrique àie La 

Rocque, IPlresidente - Raimundo Parente, Relator - Aloysio Cha­
ves - Cunha Lima. - Lenoir Vargas - Murilo Badaró - Aderbal 
Jurema ...._ Nelson Ca.rneblo. 

PARECER N.o 688, DE 1980 

iDa Oormdssão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

OOm a 'Proposição sob exame, o ilustre S~r F"OlllCO Mon­
toro objetiva alterar a Tedação oo art. 1.0 da Lei n.o 5. 958, de lO 
de dezembro àie 1973, a fim de dlspen= a ooneordãncia do empre­
gador no caso da opção do empregado pelo sistema do Fundo de 
Ga,rantla do Tempo ,de Serviço. 

, Exrumlnada no âml>ito da douta Comissão de COnstituição e 
Justiça, a mrutérla foi oonsldeTaida jurídica e eonstituclona[, tendo, 
na oportuniclade, <recebldo ,emenda desdobl13rrl<lo >em doi.s o mm art. 
2.0 , !pOr lm(per:lJt!VO de uma nle!h<>j" té<m.!oa Jeghsllliti'V'a. 

O projeto em qUJeStão reedita prov'.dência legúslrutiv<t (PLS 1!1.0 

188, de 1976), também de autoria do ilustre Senador Franco 'Mon­
toro, que 'não ·pro<Sperou em viil"tude de haver il"ecebido rpareoeres 
COilltrárlos das Comissões às quais rooo. dlstr!buída. 

NaquelEt ocasião, a.sstm se manifestou o ilustre Senador Lenoir 
Vargas, designado a1elator na Comissão de Legúslação SOcia:l: 

uEm sua ju .... ~ic.aç.ão, o 1autnr c<m.sidel'la. que a exi:gên­
cia de rprévia 'aprovação poo- p«nte do emp11egadon- vem di­
fleuitando a 31Piicação do disposto na Lei n. o 5. 958173, na 
nredlda em que existem os empresáirios que se negam a 
aqui'escer com essa m:odailidade d!e opção. 

Não obstante o louvável propósito de dJar ma:IO!r am­
plitude ao permissivo legal concernente à retroatividade 
da opção pelo xegô!me do FGTS, todavia !reilieva ressaltar 
'QUe a medida preeonl•ada n'esta proposição fere o dlr!elto 
de titularidade da empresa, no 'que ~e ll"efere aos depósitos 
efietuados ma conta individualizada em. relação ao eznp.r.e­
gado não optanúe peJo Fundo de Garantia. 

OOm efeito, pawece-nOs q:ue -o obJetivo perSe.guldo psla 
!Lei n.0 5. 958/73 foi o de •resguardar esse direLto do Em­
pregador, criando a necessidade de sua prévia concordân­
cia prura que se ·efettva.sse a opção ·com efeitos il':ertroa:tivos, 
já que esse ato jurídico acarreta a transferência dos va­
lores 'dep·ositados em .nome dia empresa u>al'!a a conta em. 
nome do empregado. 

Assim, •entendemJos que o proj-eto em ~ame, porztiue 
rprej ooro,a d!il"eito da empresa, "-"'Segumdo rpela própria Lei 
n.O 5.107/66, lnistibuidoro. do FGTS retirando-lhe a poss!­
bl!idaàie de se man!Z.I:lar a :respeito da tl13msferêncla de 
valores depositados em seu nome ipa·I"a o nome do empii'e;,. 
ga:d.o, ofende principio constitucional vigente, qua;I seja, 
especiflcamente, <>qu~e qt>e protege o did"eito de ptropllie­
dade (art. 153, § 22)". 

CUmpre sall:entar, aind,a, que a Comissão de Legls]ação Social 
se pronunciou de fOitma idêntica quando chamada a opina.rr oobll"a 
o ~ojeto de Lei do Senado n.o >126, de 197", <iJe anltotia dJo ilustre 
Senador Orestes Quércia, que também pretendia suprimir do caput 
do art. 1.0 da Lei 111.0 5. 958, de 1973, a expressão "desde que haja 
concordância por parte do empregador". 

COmo os depósitos relativos .aos >não optantes peJo FGTS são 
111.eaUzados em. nome da empresa, a tanuência. de:sta é :lndispensá'Vlel 
pa;m que sej,am transf,ertdos p:wa a conta vin~<la .do ~ga­
do, nre:sm.o porque sd.mente e1a pOOe dizer se está ou não 001 oon­
dlções de paglaT o valor com>espondente à rbransação >dó ~mpo de 
serviço anterior à vigência. da Lei n.o 5.107, de 1966, que criou o 
Fundo <!e Garantia 'POr '11em;po de Servlçoo. · 

A manifestação do empregadOir sobre """a trans~a é de 
fundamental importância. caeconheoondo isso, os juristas e:ooa.Tre­
gados da ela:boro.ção do Anteproj,eto de (["ef0l1lllá da OOI:nsolldação 
daiS Leis do T.rabalho mi3!Illtirveraan tlal exigência no seu arr.t. 98, que 
trata da opção com e~lto ~etrootivo. 

A vista do =posto, romos pela rejeição do J:'rojetb de Lei do 
Senado n.0 230, de 1979. 

Sala das Comissões, 29 de n<>vembro de 1979. - Leinoir Vargas, 
Bre.sldente- Jutahy Magalhães, Relator- Humberto Lucena, ven­
cido- Henrique de. La. Rocque- Raimundo Parente - Moacyr 
Dalla. 

PARECER N.o 689, DE 1980 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Saldanha Derzi 

~erante esta Comissão, em IOO'União reallza.<la"" mês de março 
do oorrerute ano, manifestou-se <> ilustre !RlelaJtor <la maté<r1a, Senll.­
dor Mauro Benevidels, pela "cPro1'ação da mesma, susbentando a 
inexistência de ,prej uizo [plllra ""' empresas. 

Em que pese o brilho da a~tação do eminente Relato~. 
outro é o nosso entendimento a respeito da proposição. 

' ,, 

i. 
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Prelf.m.inarmente, ca.be assinalar que o }xo}eto o'r:a em exame 
é a "eapresen:taçãlo do :E"<roJeto de J:.e! do Senado n.o 188, de 1976, o 
qual 1fol arquivado IIlOS termos_ 'do art. 278 .dJo Regl!Ille:nto Interno, 
pelo fato de <ter ~erebido j)l!lreceres contrários, quanto ao mbrirto, 
nw. Comlssõ•es Técnicas a que foi distribuído. 

Pelo exam.e da ,matéria, verifica-se que o projeto prejudica di­
reito adquirido da empresa, assegurada pela-própria Lei n.0 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, retlnandn-lhe a posslb!lldakle de se ma­
!llltiesta~r :a respeito da transferência de valores depositados em 
seu nome P3!I'a o do empregado. 

Com efeito, essa foi a razão pela qu<l<l a Lei n.0 5. 958, de 10 
~e dezembro de 19'13 c:iispôJ>, eXIpressamenrte, ser necessâria a con­
cordância do empregador para que se efetivasse a opção com efei­
tos :retroativos, já que esse ato acar:reta a tv~nsferêncLa dos VJalo­
res dlepositardos em nome da empresa pa:m a conta em nome do 
empregado. 

Cabe assin~. quanrto a .esse aspecto, que ,a douta Comissão 
dte Legislação SOclal e este órgão técnico, ao apreciarem o Projeto 
de Lei do S'enado n.0 126, de 197·5, oferecido pelo ilustr·e Senador 
Or:estes Quércia, manifestaraJlll-s·e pela sua r-ejeição. 

Os precedentes aeiina ar.rola-dos em harmonia com o obstáculo 
constitucional 'que preserva o dlrel.to adqulrídG e o ato jurídico per­
feito l'eVtam-l!lus a oonclu1r pela rejeição do p·rojeto em tela. 

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1980. - Cunha Lima? 
Presidente - Saldanha _Derzi, Relator - Affonso Camargo, Ven­
cido - Tancredo Neves - ll'oão Lúcio - Mauro Benevides, ven­
cido - Amaral Furlan - Raimundo Parente - Mendes Canale, 
vencido. 

VOTO EM SEPARADO, VENCJiDO, DO SR. SENADOR MAURO 
BENEVIDES: 

O Proj,eto em tela, de autoria do ilustre Senador F1ranco Mon­
toro, tem por escopo dtispen.s:ar a concordânci•a do empregador na 
hipótese de opçãlo pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo 
de SE>rViço, por paTte do empregado, nos termos da Lei n.O 5. 958, 
de 10 de dezembro de 1973. 

Para tal fim, sugere a proposição a exclusã-o da .expressão "des­
:de que haja concordância por parte do empregm.dor", contida no 
final do art. 1.0 da supracit,.da lei. 

Mani!'lestando-se sobre a matéria, concluiu a comissão de 
Constituição -e Justiça pe-la sUta constltuJCionalidade e jurldicidade, 
oferecendo Emenda visando, ~tão-som-ente, a aprimor>a~r o aspecto 
formal do projeto, segundo a m·elhar técniea legislativa. · 

A Co.missã.o de Legislação Soc_ia·l, trazendo à cotitção razões de 
ordem prãtica e c-onsideraçõ.es .expendidas e_m outras oportunida­
des sobre a m'edida, pronunciou-se p·ela 1rej·eição da rne:sma. 

A este órgão técnico cabe o exame da providência à luz do di­
reito nnanc-eiro. 

Em que -pesem os argumentos trazidos pela peça opinativa aci­
ma mencionada, nenhwn efeito __ r-ele.vante se _pode vislumbrar c~m 
a adoção da medida quanto às finanças púbUcas. 

Quanto à violação do direito de propriedade, Instituído no art. 
153, § 22, da Constituição, a: nosso juízo, desassi.ste razão àqueles 
que esposam a _referida .tese. 
. Com efeito, .S·e por um lado não se rpode negar que os depósi­
tos :relacionados co·m os empregados não optantes pelo FGTS são 
c.ealiza:dos :em nom'e da empresa, não é menos -verdade que tal 
conrta, no momento da despedida do trabalhador, será a f.onte de 
recursos para indenização devida ao emprego. 

·De ~qualquer sorte, não nos ~pa:rece haver repercussão relevante 
no âmbito finanoe:iiro, se 1'bramsfo:rrrnada em le1 a proposta em ques­
tão, daí potr que opinarmos pela sua 1llp.rovação. 

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1980. - Mauro Bene­
vides. 

PARECERES N.os 690 E 691, DE 1980 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n. 0 303, de 1977, que 

"inclui na relação descritiva. das Rodovias do Plano Na­
éional de Viação o trecho Campo Grande-Maracaju­
Ponta Porá, no Estado de Mato Grosso do Sul". 

PAREOER N.0 690, DE 1980 
Da Comissão de <Constituição e Justiça. 

Rela.to.r: Senador Italivio Coelho 
Trata a proposição sob nosso exame, de autoria do ilustre Se­

nador Saldanha Derzi, da inclusão, na relação. descritiva das Ro­
dovias do Plano Nacional- de ViaçãG, do trecho Campos Grande­
Maracaju--'Ponta :E"orã, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Salienta, na justificação, que esse trec;ho "representa, para o 
Estado de Mato Grosso do Sul, o seu mais importante setor de 

-:>rodução agrícola", desde que abrange a região envolvente ê.~ 
Campo Grande, erigida em Capital do Estado. 

''Trata-se - conclui o Autor - de uma iniciativa de 
extraordinária significação sócio-econôm.ica para o recém­
criado Estado de Mato Grosso do Sul, com repercussões 
extremamente favoráveis ao desenvolvimento da_s regiões 
circunvizinhas." 

Não encontramos, na proposição, qualquer eiva de inconstitu­
cionalidade, pois, matéria de competêncta da União, não está rela­
cionada entr-e aquelas da iniciativa exclusiva do Presidente da 
República, ou de sua competência privativa. 

Igualmente jurídico o projeto, desde que não contraria pre­
ceituação da sistemática, nem principio geral de direito. 

Também se apresenta a proposição conforme a técnica legis-
lativa, sem fugir a nenhum dos seu cânones. _ 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade e juridíci­
dade do projeto deimndo à douta COmissão de Transportes CO­
municações e Obras Públicas apreciá-lo quanto ao mérito. ' 

Sala das COmissões, 10 de maio de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente- Ita.livio Coelho~ Relator- Nelson Carneiro -Orestes 
Quércia - Leite Chaves - Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes -
Cunha Lima - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Qtto Lehmann. 

PAREOER N.0 691, DE 1980 
Da. Comissão de Trailsportes, Comunicação e Obras Públicas. 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Após cumprida diligência (à fL 12), retoma a esta COmissão 

o presente projeto, que inclui na. Relação Descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional de Viação o trecho Campo Grande (BR-262) -
Maracaju-Ponta P"orã (BiR-462). 

O Ministério dos fiansportes informa que essa ligação é aten­
dida por rodovia existente, de jurisdição estadual, cla.ssüicada de 
secundária. Em outras palavras, trata-se de rodovias classe III, 
com tráfego inferior a 500 veículos por dia. Diversamente, o DNER 
- Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, somente im­
planta rodovias classe especial ou classe I, esta para tráfego de 
1. 000 ou mais veiculas/dia, conforme a Portaria do DNER n.o 19,. 
de 1949, alterada pela Portaria n.0 3 .602, de 1969. Por conseguinte,. 
a aludida Secretaria de Estado entende que a intensidade de trãn­
sito é o aspecto decisivo neste caso de inclusão de rodovia no Plano 
Nacional de Viação, bem assim que um investimento dessa natureza. 
é inviável, em termos do indice custo/efetividade da procura de 
transporte. 

Não obstante essa opinião administrativa, no sentido de que 
a con,strução de uma ro<.tovia classe I não reduzirá significativa­
mente o trabalho total de deslocamento de cargas e passageiros na 
região~ cumpre aduzir, do ponto de vista da política nacional de 
transporte, que a despesa com a melhoria do trecho em exame 
deverá ocorrer à çonta da quota estadual do Fundo Rodoviário 
Nacional, já que a ligação Campo Grande-Maracaju-Ponta Porã 
estã compreendida no território do Estado de Mato GrGSso do Sul. 
Este, pois, o mo.tivo que nos leva a opinar pela .rejeiçãO do présente 
projeto. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980. - Vicente Vuolo, 
Presidente - Passos Pôrto, Relator - Affonso Camargo - Pedro 
Pedrossian. 

PARECER N.O 692, DE 1980 
Da ComissãO de Constituição e Justiça, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n..0 60, de 1980, que '~fixa as eleições mu .. 
nicipais no dia 15 de dezembro de 1980, suspendendo a. 
eficácia de dispositivos da Legislação Eleitoral vigente, e 
dá outras providências". 

Relator: Senador Helvidio Nunes 
Volta a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado n.0 60,_ de 

1980, de autoria do eminente Senador Henrique Santlllo, que "fixa 
as eleições municipais no dia 15 de dezembro de 1980, suspendendo 
a eficácia de dispositivos da Legislação Eleitoral vigente, e dá ou­
tras providências". 

O retorno é conseqüente a requerimento fonnulado, em Ple­
nário, pelo ilustre Senador Humberto Lucena, encaminhado oral­
mente na sessão de 4 de junho próximo pretérito. 

Cabe-me mais uma vez, designado relator, examinar a propo­
sição. E o faço com inteira isenção, pois que começo por confessar 
que, meditando melhor sobre a matéria, cheguei à convicção de 
que não fere qualquer princípio da Let Maior vigente. , 

Na realidade, ao elaborar o parecer de fls. 05 a 08, fi-lo no 
pressuposto de que estaria no texto constitucional, e não na le­
gislação ordinária, a data para a realização do pleito. Veri!lcado 
o equivoco cumpre superá-lo reconhecendo e proclamando a insus-
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tentabilldade da restrição aposta, no- que--tange ao aspecto da 
constitucionalidade do projeto. 

2. Quanto ao mérito, porém, mantendo os comentários feitos 
no bojo do prtmelro parecer, e que apontam o projeto do Ilustre 
representante goiano, além do inusitado de sua formulação, intei­
ramente prejudicado, em virtude da aprovação, recentemente, pe-. 
lo Congresso Nacional da Emenda ao texto constitucional esten­
dendo, até 31 de janeiro de 1983, os mandatos dos atuais Prefeitos, 
Vice-Prefeitos, Vereadores e seus Suplentes. 

O parecer é, pois, pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado n.o 60 de 1980. 

Sala das comissões, 11 de setembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente. - Helvidio Nunes, Relator - Murilo Badaró - Aderbal 
Jurema - Bernardino Viana - Lázaro Barboza - Cunha Lima -
Franco Montoro. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 4, DE 1980 
EM 11 DE 9, DE 1980 

:Manifestações sobre Projetos: 
- da Federação das Indústrias do Estado do Amazonas, mani­

festando-&e contrartamente ao Projeto de Lei do Congresso Naclo-
na n.0 14/80; · · 

- da Federação das Indústrias do ·Estado da Bahia, apresen­
tando !Sugestões ao Proj•eto de Lei do Congresso NacionaiJ. n.0 14/80; 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n.0 S/80; 

- da Federação das Indústrias do cEStado. il<> i!'eriiaJmbuco, 
manifestando sua opinião contrária ao Projeto de Lei do oo-ngresso 
Naciona,l n.0 14/80; 

- da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, . 
<pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n.0 21/80; 

- da Confederação Nacional da lndúst!"ia - RJ, ma:nl.festan- · 
do o seu ponto de vista contrário aos Projetos de Lei do Senado 
n."s 84/74, 221/75, 181/76, 30/78, 107/78, 45/80, 47/80, 52/80, 53/80, 
56/80, 58/80, 85/80, 95/80, 104/80, 117/80, 119/80, 120/80, 126/80, 
136/80, 141/80, 143/80, 150/80, 169/80 e ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 20/80; 

- da Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul -
Agência Pelotas, manifestando o seu 81jl0!o à Proposta de Emenda 
à Constituição n.o 37/80; 

- da Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do 
Sul, manifestando-se pela rejeição do Projeto de Lei do Congresso 
Nlaclonal n.0 14/80; 

- da Câmara Municipal de Santo Angelo - RJS, manifestando 
o seu apolo à Proposta de Emenda à Coi15tltuição n.O 37/80; 

- da Câmara Munlcl,pal de Taquara - IRS, pela aproV'ação da 
iPXopoata de Emenda à Constituição n.o 37/80; 

- da Federação e Centro do Comércio do Estado de São Paulo, 
apresentwdo sugestões oo Projeto de Lei do Congresso Naclonal 
n.O 14/80; 

- da Ordem dos .Advogados do Brasil - Seção de São Paulo, 
pela rejeição do ProJeto de Lei do Congresso Na.clonall n.0 14/80. 

Manifestações de apoio à Prop<tsta de Emenda à Constituição 
D.0 50/80: 

- do Sindicato dos Professores no Distrtto Federal; 

- da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabele-
cimentos de Educação e CUltura; 

- dos Pro:t:essor:es da Escola Estadual "Castelo B.r.anco"7 de 
Mineiros - GO; 

- da .Junta Representativa dos Professores Mato-grossenses; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso; 

- da Câmara Municipal de AragtJMi - SP; 
- da Universidade Federal de Minas Gerais; 
- dos Prof<>ssores de Sum.é - PB; 
- dos P'l"of·essores de Serra Talhada - :ElE; 

- dos Pro!esso.res de J;taqul - RS; 
.-- da. Câmara Municipal de Novo Hamburgo - RiS; 

- do Professor José Camilo Maciel Branco- .Ang.>tu'ba- SP; 
-da. Câmara Munictpal de Angatuba- SP; 

-da Oâmara Municipal de Araraquara- SP; 

- da Loja Ma&ônica uordem e Justiça" - AS!sis - SP; 

- da Câ.mara Municipal de Assis - SP; 
....:.... dos Professores da EEPG "Dr. Washington LuÍIS" - iBa-

tatals- SP; 

- dos Professol'les da Escola "Lourenço -Filho" - Bauru - SP; 
- dos Professores de Bauru - SP; 
- da Câmara Municipal de Bebedouro - SP; 

- da Câmara 'Municipal de Bragança Paull.sta - SP; 

- da. Câmara Municipal de Caçapava - SP; 

- dos Professores da EEPSG ''Professor Fernando Mag:ai:hães" 
- Caconde- SP; 

- dos Professores de ca.pão Bonito - SP; 
- da Câmara .Municipal de ''Flórida Paulista" - SP; 
~ dos ·Professo~es de Frari..ea - SP; 
- dos Professores da EEPG ·~rof. David Carneiro Ewbank" 

- Franca - SP; 

- dos Professores da IEEIPG "Profa. Corina caçapava. Barth" 
- Itapetinlnga - SP; · 

- dos Professores da EEPSG "Peixoto Oomlde" - Itape.tf.-
ninga- SP; 

- da Câmara Municipal de Maracaí - SP; 
- dos Professores da EEPG "Fir.mino Ladeira" - Mogi das 

Cruzes- SP; 

- da PMfeitura Municipal de Monte Asul Paulista - eP; 
- dos Professores da Escola '"Josefa Navarro !lemos" - ou .. 

rinhos- SP; 

- dos Professor.es de Pindamonhangaba - SP; 
- dos Professores da EEPG ".Jardim Santa Rosa" - Ribeirão 

Pires- SP; 

- dos Professores da EEPSG "<Dr. Felicio Laurilto" - Rfbeirão 
Pires- SP; 

- dos Professores de Ribeirão Preto - SP; 
- da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP; 

- da Câmara Municipal de Rlnópolls - SP; 
- da Cãmara Muulcipal de Rio Claro - SP; 
- da EEPG "Profa. Justina Oliveira Gonçalves" - Ourlnhos 

- SP; 
- da EElPG ''Profa. Adelaide Pedroso Racanello" - Ourlnhos 

-SP; 
- da Câmara Municipal de Salto - SP; 
- da Câmara MUnicipal de Santo Anastácio - SP; 
- dos Professores da Escola Estadual "Euclides da Cunha" -

São José do Rio. Pardo - SP; 
- dos Professores da Escola Estadual "Dr. Cândido Rodrigues" 

-São José do Rio Pardo- SP; 
- dos Professores da EEPG "Profa. Stella CouV'ert Ribeiro" 

- São José do Rio Pardo - SP; 
- da Cã.mara Municipal de São Bernardo do Campo - SP; 

- da Câmara Municipal de São Carlos - SP; 

- dos Professores da EEPSG "•C<IDSelhelro Crt.splniano" 
Guarulhos- SP; 

- da Federação dos Trrubalhadore.s em IEsta.beleclmenixJs de 
Ensino do Estado de São Paulo; 

- do Professor Luiz Meloni - São -:Paulo - SiP; 
- da Câmara Municipal de Sumaré - SP; 
- da Prefeitura Municipal de Taiaç.u - SP; 
- dos Professores da Escola "índia Vanuire" - "nlpã -- SP; 
- da Câmara Municipal de Tupã - SP; 

- da Câmara iMuniclpal de Ubatuba - SP; 
- da Câmara Municipal de Valentim Gentil - SP; 
- dos Professores da EEPG HUzenir Coelho Zeitune" - Votu-

poranga - SP; 
- da Assembléia Legislativa de Santa Catarina. 
Manifestações contrárias à legalização dA> aborto no País: 

- da Câmara Munici,pal de Ipatlnga - MG; 
- da Câmara Municipal de Erechim - RS; 
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- da Câmara Municipal de Jaguarão - RS; 
- da Câmara .Municipal de Tupa:rendi - RS; 

- da Câmara Municipal de Botucatu - SP; 
- da Câmara Municipal. de Suzano - SI'. 

Diversos: 
-da Câmara de Vereadores do Municípl.Q de Macapá- AIP, 

solicitando a transformação daquela cidade em Zona Franca; 
- da Cil.mara Municipal de Araguarl - MG, sug>erindo que 

as ·multas e taxas cobradas aos eleitores em falta com a. justiça 
eleitoval sejam perooadas; 

- da Paróquia de São José Operário - mvlnópolis - IMG, 
manifestando o seu ponto de vista contrário ao controle da na­
talidade no Pais; 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Paranavai - PR, 
encaminhando cópia de documento aprovado no Eneontro dos 'Itra­
balhadores Rurais, realizado naquela cidade, oontra a erradicação 
dos pomares; 

- da Câmara Municipal de São João da Boa VIsta - SP, su­
gerindo que seja determinado, ás empresas, a adoção do PRONAM 
- Programa Naciona1. de Alimentação ao Trabalhador; 

- da União dos Vereadores do 'Estado de São Paulo, manifes-
tando o seu repúdio à implantação de Usinas Nucleares naquele 
Estado e no País. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre costa) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que seDá lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tárlo. 

~ Zúio o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 386, DE 1980 

Senhor Presidente 
com o rpropósito de reverenciar a memória de D. !Marina 

Maciel, esposa admirável do eminente homem público sergipano, 
Leandro IM:aciel, recentemente falecida, requeiro a V.' E4!t.a .a inser­
ção nos Anais da inspirada .evocação de .autoria do nobre Senador 
Passos Põrto, que o "Correio Brazlliense" publicou em sua edi_ção 
de ontem, sob o titulo uA lembr:ança de Dona Marina" .. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1980. - Moacyr Dalla. 
O SR. PRESIDENTE (A!exan<1re Costa) -De acoroo com o 

art. 233, § 1.0, do Regimento Interno, o requerimento será publi­
cado .e submetido ao exame da Comlss~ Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre.­
tário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SEN,\])0 N.0 234, DE 1980 

Dispõe sobre o prosseguimento dos Concursos Na­
cionais de Monografias da. .Revista do 'Serviço Público 
Editora (RSP /Ed.) 

O \Congresso Nacional <lecreta: 
Art. 1.0 o prosseguimento dos Concursos Nacionais de Mono­

grafias da Revista do Serviço Público Editora (RSP /Ed.) através 
·de convênio de natureza educativa e cultural celebrado entre o 
!Ministério da Educação e Cultura e o Departamento Adrilinistra­
tivo do serviço Públic9- (IOASP) é autorizado nos termos desta lei. 

Art. 2.o o convênio MEC/DASP vigorará a partir da data de 
sUa assinatura até trinta e um de dezem])ro de mil novecentos 
e oitenta e um (31.-.12-81), podendo ser prorrogado nos exercícios 
subseqüentes mediante assinatura de termos aditivos. 

Parágrafo único. Qualquer das partes poderá rescindi-lo me­
diante comunicação à outra se ocorrer conlprovado inadimple­
mento de cláusulas ou motivo de !orça maior. 

Art. 3.° Caberá ao :DASP a iniciativa de promover, de comum 
acordo com o :MEC a realização do referido convênio simultanea­
mente com a reformulação da Revista do Serviço Público Editora · 
CRSP/Ed.) como instituição dotada de autonol)lia técnica, a<)mi­
nistrativa e financeira, nos parâmetros do Projeto de Lei do Se­
nado Federal n.o 27/80. 

Art. 4.0 Enquanto se implanta a nova estrutura da RSP/Edl­
tora, o DASP e o MEC levarão a efeito ampla divulgação das Ins­
truções Reguladoras do Concurso Nacional de Monografias. 

Art. 5.0 As Monografias do Concurso restaurado· nos termos 
do .convênio MEC/DASP, versarão sobre temas considerados de 
relevante interesse nacional_ e deverão proporcionar aos Governos 
da União, dos Estados, Territórios e Municípios, dados objetivos, 

sugestões práticas. recomendações concretas, subsidias ou contri­
buições válidas, em condições de_ aproveitamento a curto prazo. 

Art. 6.0 O Ministro de Estado da Educação e Cultura e o Di­
retor-Geral do Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP), selecionarão, conjuntamente, os temas escolhidos. 

Art. 7.0 Quanto- aos assuntos e problemas que as Monografias 
deverão ·equacionar e resolver, o convênio MEC/DASP estabelecerá 
precondlções visando: 

a) estimular pesquisas e análises dos problemas ou desafios 
que estão reclamando soluções _urgen_tes no âmbito dos serviços 
públicos; 

b) levantamento das carências, ou deficiências de qualquer 
natureza que perturbam o eficiente funcionamento dos órgãos e 
servtços da União, dos Estados, Territórios e Municípios, ocasio­
nando desperdícios, baixa produtividade, ineficiência ou prejuízos; 

e) obter diagnósticos realistas e sugestão de providências cor­
retivas das anomalias identificadas, a fim de que o Sistema Ad­
ministrativo Brasileiro possa funcionar em melhores condições .de 
racionalidade e eficiência; 

d) captar contribuições válidas das autoridades ou dos estu­
diosos. em geral, no sentido de acelerar a implantação pelo men­
cionado Sistema Administrativo, de medidas não somente moder­
nizantes, como, sobretudo, inovadoras. 

. Art. 8.0 O convênio MEC/DASP disciplinará a execução do 
Concurso Anual de Monogr~fias da RSP/Editora, dispondo sobre: 

a) cronograma a ser obedecido; 
b) publicação no Diário Oficial da União das Instruções Re-

gulador~; 

c) abertura das inscrições e habilitação dos candidatos; 
d) prazos; 
e) designação da COmissão Julgadora; 
f) critérios para o exame, seleção, julgamento e publicação·. 

das Monografias aprovadas; 
g) classi~icação e proclamação dos vencedores; 
h) distribuição dos prêmios aos candidatos classificados; 
i) relatório _conclusivo da Comissão Julgadora; 
j) solenidade especial, em Brasília, para entrega dos prêmios 

às Monografias classificadas. 
-Art . .g,o A Coniissão Julgadora indicará as 3 (três) Mono­

grafias classificadas. em 1.0, 2.0 e a.o lugares, habilitando os res­
pectivos autores à percepção dos prêmios em dinheiro - respec-
tivamente no valor de Cr$ 500.000,00, Cr$ 300.000,00 e ......... . 
Cr$ 100.000,00 (quinhentos, trezentos e cem· mil cruzeiros). 

Art. ~O. O Ministro de Estado da Educação e Cu! tu r a e o 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP) em Exposição de Motivos conjunta, proporão ao Presidente 
da República a abertura do crédito especial necessário à execução 
do Concurso Nacional de Monografias, dentro das disponibilidades 
dos respectivos orçamentos, previsto o aproveitamento dos saldos 
verificados do exercício. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publlcação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1980. - Lourival Baptista. 

.Justificação 
(Será feita orahnente.) 

(As Comissões de Constituição e Justiça, <de Serviço 
Público Civil, de Educaçiio e Cultura e rde ,Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE <LAiexandre Costa) -O rprojeto lido será 
opo:r:tunamente Justificado da Tribuna pelo autor. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a rpaia,wa ao nobre Senador Grubrlel Hermes. (Pausa.) 
S. Ex. a não está p-resente. 
Concedo a. palavra rao nobre Senador Leite Chaves, por cessão 

do nobre Senador Ro·berto Saturnino. 
O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 

ENTREGUE A REVISA O DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O ,sR. PRESIDENTE (Alexandre COsta) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (PMDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Cotn revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Presidente João Baptista Figueiredo, em decreto pu­
blicado no Diário Oficial do dia 10 do corrente, referendado pelo 
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Ministro Walter Pires, cancelou os considerandos do Decreto de 
19 de maio de 1969, que puliiu, transferindo para a reserva, o 
Coronel Francisco Boaventura Cavalcanti Júnior. 

Acho, Sr. Presidente, que se trata_ de uma medida importante 
e que, pelo seu significado, merece registro. O Coronel Boaven­
tura, como todos sabem, corno esta Casa sabe, é um dos oficiais 
mais prestigiosos do nosso Exército, em :razão de seu valor pes­
soal, de sua inteligência brilhante, de s~u carater impecável. 

Assim, Sr. Presidente, acho que devemos, e o faço em meu 
nome pessoal, manifestar o regozijo por esta medi!ia tomada pelo 
Presidente Figueiredo, e concordar com a. declaração que o pró­
prio Coronel Boaventura deu e que saiu publicada na Tribuna da 
Imprensa, de hoje, dizendo: 

"Considero o ato do Presidente João Figueiredo um 
gesto de nobreza que muito o engrandece bem como os 
que lhe assistiram nessa decisão." 

Sr. Presidente, fazemos nossas as palavras do 1própl'io COronel 
J;k>aventura e queremos deixar regiStrado nos Anais da Casa esta 
manifestação, repetindo que se trata de um acontecimento que 
tem uma importância digna desse registro . 

De outro lado, não podemos deixar de colocar aquela pergunta, 
aquela indagação que naturalmente é decorrência do próprio ato 
de cancelamento dos considerandos. Se as· razões que levaram à 
punição perderam validade, na medida em que o Presidente can­
celou-as cancelando os oonsiderandos, fica no ar a pergunta: por 
que não' cancelar a punição, já que ela estava baseada, segundo o 
decreto de 1'969, precisamente naqueles considerandos agora can­
celados? 

AlsSim, Sr. Presidente, deixamos também registrada esta in­
dagação dirigida ao próprio Presidente Figueiredo, e manifesta­
mos o nosso regozijo, fazendo nossas as palavras do Coronel Boa­
ventura. 

O Sr • .Jarbas Passarinho <PDS - PA) - Permite um aparte, 
nobre Senador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB - RJ) - Passamos ao 
assunto da nossa inscrição· de boj_e, não sem antes ouvir -o aparte 
solicitado pelo nobre Líder Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr . .Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Agradeço a V. Ex.a 
haver-me concedido o aparte. Esperei que V. Ex. a concluísse a 
primeira parte do .seu pronunciamento;' que seria exatamente cen­
trado na figura do Coronel Francisco Boaventura Cavalcanti Jú­
nior. V. Ex.;a. disse que falava em nome pessoal, e eu peço a 
v. Ex.a que aceite uma delegação majoritária, que fale em. nome 
de todo o partido majoritário desta Casa, também. Eu, partlcular­
mente. tenho um motivo muito especial de reg.ozijo, porque tiv_e 
no coronel Boaventura Júnior um colega de turma na Escola Mi­
litar. Foi o mais brilhante dentre _todos nós, o primeiro aluno den­
tro de todo o corpo de cadetes e, posteriormente~ sempre um ami­
go multo dileto. Quando fui Presidente do Diretório Acadêmico. 
que lá se chama Sociedade Acadêmica MUltar, ele foi o diretor da 
revista do clube. E não _era o primeiro alun_o apenas em sentar 
na cadeira e estudar até alta madrugada, como normalmente os 
bons alunos fazem; ele era também um atleta. Fazia parte efetiva 
do time de futebol da artilharia. Homem modesto, homem probo, 
homem exemplar em tudo o que fazia; portanto, um dos nossos 
colegas mais queridos, senão o mais_ querido. Mais tarde! V. ~x.a 
sabe, o Tenente Boaventura foi membro da Força Expedicionaria 
Brasileira, Tenente de Artilharia, lutou ria Itália contra o Nazi­
Facismo. Posteriormente, já Oficial do _E~t,ad_o-Ma_ior, ele serviu 
numa das ajudâncias da ONU, ao Secretá:i:io-O.eral da ONU. que 
era então o Sr. Dag Hamll)ar_skjõld, E foi tal o desempenho do 
coronel Boaventura ne.ssa função que, contrariamente a todas as 
regras, o Secretário-Geral Dag. H.ammar.skjõld pediu a volta do 
COronel Boaventura para a mesma função, uma vez extinto o pra­
zo natural dessa comissão. O Exército Brasileiro não poderia fa­
zer, porque não abrili.a mão- da maneira pela qual sempre atuou e, 
em face disso, Dag Hammarskjõlct pediu ao Brasil que~ em ca­
ráter pessoal, colocasse à disposição da ONU o Coronel Boaventura, 
Posteriormente, paraqued.tsta, o Coronel Boaventura foi uma das 
primeiras figuras a resistir a uma tentativa, antes do Movimento 
de 64, segundo está na história e no próprio depoimento dele, de 
assassinarem o Governador da Guanabara, que era o Sr. Carlos 
Lacerda. Com a Revolução, ele passou a ser um dos homens mais 
notórios do processo, e com ela se desaveio a partir do Governo 
castello Branco. Houve uma época ..em que, para surpresa _minha, 
que estava lá no extremo Norte, li um documento em que se dizia: 
''pela linha dura .. Francisco Boaventura Cavalcanti Júnior", Eu 
me surpreendi mu_ito, porque não era exatamente o que sempre 
julguei, e com razão, do comportamento do Coronel Boaventura. 
Ele não me pareceu nunca um _radical, nunca, em nenhum mo­
mento. E foi uma enorme surpresa para mim, no extremo Norte 
do Brasil, ler ~ste tipo de Qesafio, ao qual depois o General Cas­
tello Branco _corr~_spondia. Politicamente a vida aca:qou nos se­
parando, porque eu fazia parte do então Governo CQsta e Silva, 
quando v. Ex.a sabe que houve esta punição. Sofremos com ela, e 

mais do que nós o Ministro_ Costa Cavalcanti, irmão do Coronel 
Boaventura, que fazia parte do Governo na qualidade de Ministro 
de Estado. O Presidente Costa e Sllva chamou o Ministro Costa 
Cavalcanti e mostrou-lhe Qs_ autos do que eu chamaria de pro­
cesso. E e_u prefiro aqui não esclarecer ainda em definitivo cer­
tas coisas, para me reservar talvez esse direito no futuro, mas 
posso assegurar a V. Ex.a que o Coronel Boaventura foi enredado, 
envolvido, e talvez um chefe militar, pelo qual ele tinha um gran­
de carinho pessoal, tenha sido decisivo no seu depoimento em in­
criminar o coronel Boaventura. Então o Coronel foi julgado em 
processo de atos de exceção, como sendo uma peça de um disposi­
tivo para a derrubada do Presidente Costa e Silva, e a possível as­
censão ao poder do líder civil que seria o Sr. Carlos Lacerda. Este 
julgamento, como V. Ex.a. sabe, nobre Senador, e eu mais~ porque 
participava do Governo, era um julgamento fechado que_ nós, Mi­
nistros civis, inclusive, evidentemente não acompanhávamos ca­
da passo. Mas ficou-me o choque profundo· de verificar que o meu 
companheiro, do qual eu sempre tive a melhor imagem possível, 
acabava sendo atingido não de um modo que nós Ministros tivés­
semos que referendar - o caso dele foi muito especial, não foi 
submetido ao referendo do COnselho de S-eguranQa Nacional, ex­
clusivamente do Ministro do Exército e do Presidente da Repú-

- blica, homenagem talvez do Presidente costa e Silva ao próprio 
irmão do Coronel Boavéntura, no Ministério - mas com esta nota 
que foi aqui!o que mais amargurou o Coronel Boa'Ventura, porque 
a nota que justl!lcava a punição <aliás, praticamente inédita: 
não havia em punições pelo Ato Institucional n.0 5 e.sse tipo de 
explicação} a nota atingia a honorabilidade pessoal do Coronel 
Boaventura. De modo que hoje, quando o Presidente Figueiredo 
merece do Coronel Boaventura e de V. Ex.a, que endossou os con­
ceitos daquele, o reconhecimento de que praticou um ato de jus~ 
tiça, eu me sinto feliz de ter, de algum modo, na qualidade de Lí­
der do Governo, a responsabilidade indireta por um ato dessa na~ 
tureza. Assim como ontem senti o amargOr de participar, com 
lealdade ao m-eu Presidente, de um ato punitivo, me doia a forma 
pe~a qual ele _era explicitado, hoje resgato, comigo mesmo, este 
peso, porque .sempre tive e se_mpre mantive este QOnceito do Coro­
nel Francisco Boaventura Cavalcanti Júnior, na qualidade de um 
dos mais brilhantes ofiolais do Exército brasileiro. Estou hoje abso­
lutamente convencido, não fossem esses desvios do d-estino de cada 
um, el~ seria um dos :;ossos Generais m_ais admiráveis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB - RJ) - Nobre Sena­
dor Jarbas- Passarinho, acolho, com muita satisfação, o aparte de 

-v. Ex.a., e recebo, com muita honrr... a delegação que v: Ex.a me 
dá. 

Quando disse que falava em nome pessoal, era apenas uma 
caut_ela pelo fato de não ter tido tempo de consultar a minha 
Bancada. Estou certo de que, se tivesse tido esse tempo, a res~ 
posta seria no .sentido de que eu falasse também em nome da 
Bancada, e me arrisco a dizer agora que já faia também em no­
me dos Senadores do meu Partido. 

. O apafte de V.- Ex.l', nobre Senador Jarbas Passarinho,_ é muito 
mais do que o meu registro, Seu aparte não completa o meu re­
gistro, ele faz o registro, na medida em que V. Ex.a conhece, mais 
do que eu, bastante mais do que eu, o Coronel Boaventura, pois 
foram colegas de turma. Conhece as suas qualidades, e pôde en­
riquecer, com detalhes, esta manifestação de regozijo, com apre­
ciações sobre a carreira desse brilhante oficial. 

Recebo, pois, com particular satiSfação o aparte de V. Ex.a, 
porque nele senti o reflexo, o resultado de uma real afeição, de 
uma real consideração que V. Ex.a tem pelo Coronel Boaventura, 
o que, aliã.s, já me havia referido em outros tempos, particular­
mente. 

o· Sr. JoSé Lins (PDS- CE) -V~ Ex. a me permite um aparte? 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJJ -Ouço o Se· 

nador José Lins. -
O Sr. José Lins (PDS - CEJ - Senador Roberto Saturnino, 

congratulo-me _com v. Ex.a pelo assunta aqui trazido, e faço mi­
nhas também as suas palavras~ apesar de o Senador Jarbas Pas­
sarinho já ter falado pela Maioria. Em virtude dos laços de afeto 
e amizade que me ligam à família do Coronel Francisco Boaven­
tura, e particularmente a esse grande militar, desejo participar 
deste rigozijo que V. Ex.a aqui externa pela reintegração desse 
grande oficial, dessa inteJigência primorosa ao seu antigo status, 
medida, aliás. muito merecida. 

O SR. ROBERTO SAl'URNINO <PMDB RJl '- Eu é que 
agradeço a V. Ex.3 

O Sr: Humberto Lucéna (PMDB - PB) -V. Ex.a. me permite 
um aparte? 

O SR. ROBERl'O SAl'URNINO (PMDB - RJ) - Ouço o no­
bre Senador Humberto LUcena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Nobre Senador Ro­
berto Saturnino, V. Ex.a faz muito bem em dizer que fala em no­
me da Bancada do PMDB. Tenho a impressão de que todos os 
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nossos companheiros estão absolutamente regozijados com o ato 
de ju.stlça praticado pelo Senhor Presidente da República, Gene­
ral João Baptista Figueiredo. Pessoalmente, eu que sempre tive 
o privilégio de manter maior aproximação pessoal com o Coronel 
Boaventura, desejo subscrever, na íntegra, as palavras de V. Ex.a 
de homenagem àquele ilustre mi:itar que, acima de tudo, sempre 
se postou perante a Nação como um verdadeiro idealista, buscan­
do o aperfeiçoamento da democracia bra.si~eira. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (PMDB - RJ) - Muito agra­
deço a V. Ex.a., Senador Humberto Lucena, o seu aparte, que con­
firma a minha convicção de que efetivamente expressava o sen­
timento e o pensamento da Bancada do P:MDB. 

Sr. Presidente, feitú este registro - que achava do meu dever 
fazer-, passo ao assunto princ1pal da minha intervenção de hoje, 
que se refere a declarações, publicadas no 1ornal do Commercio de 
ontem, dadas pelo Ministro Delfim Netto no hall do seu hotel de 
Londres, antmclando ao mundo que, dentr-o de poucos dias ou de 
poucas semanas, ele teria a oportunidade de abrir o pa~ote da 
província mineral de Caraj á.s, compreendendo a associaçao com 
capitais provenientes da A:emanha, Japão, França e - quem 
sabe - talvez também dos países árabes. 

Não é coincidência, Sr. Presidente, que esse anúncio seja dado 
ao Mundo .agora, nesses dias, precisamente em Londres, a capital 
do mercado de eurodólares. E, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fru­
to daquela >Situação de angústia a aue os compronússos financei­
ros assumidos levaram o P:aís, por- força da obstinação em não 
alterar os rumos da política econômica, continuar, prosseguir no 
processo de endividamento e de dependência da nossa economia 
em relação ao exterior. E essa força que obriga o Governo, através 
do seu .Mi~istro, a pautar a sua ação por concessões cada vez mais 
importantes :aos interesses estrangeiros. contrariando os legítimos 
interesses da Nação braslleira. 

Embora o Ministro afirme o contrário, diga que não há pro-
blemas- para- o fechamento do Palanço ___ _de pagamento neste ano, 
a v-erdade não é bem essa. Temos lido freqüentemente noticiários. 
referências na Imprensa brasileira, V'eiculando traduções de artigos 
e declarações que são publicados na Imprensa internacional, a 
II'espeito da dificuldade .em que o País se encontra pa.ra fechar 
o balanço de pagamentos deste ano e as dificuldades Imensas com 
que já se Iniciará o balanço do ano próximo, do ano de 1981. 

Ir: esta situação angustiante que e:xige concessões sobre con­
cessões, a ponto de se Chega;r :a: esta, que poderia parecer ina­
creditável algum tempo atrás, de se negociar aqulio que o Brasll 
tem hoje de principal, aquilo que o Brasil tem hoje de mais Impor­
tante em tennos de riqueza nacional - que é a província mine·ral 
de caraiás, com suas timensas reservas de ~·erro. alumínio, ouro, 
cobre, níquel, além da cobertura florestal. Enfim, Sr. Presidente, 
reservas que efetivamente colocam esta província no mesmo nível 
de importância da grande bacia petrolífera mexicana, descoberta 
•recentemente, como muito bem salientou o jornalista Márcio Mo­
~elra Alves, em importante artigo hoje publicado na Tribuna. da 
Imprensa. 

O Sr. Aloysio Chaves IPD$ - PA) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMD'B - RJ) -OUço o aparte 
de V.Ex.a 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PAJ - Nobre Senador Roberto 
Saturnino, v. Ex.a tocou num assunto que desperta nossa atenção 
permanente e para o qual não só .a Nação, em geral, como em 
par.tlcular, o meu Estado, concentram o seu interesse. A província 
mineral de Carajás, entre o Tocantins e o Xingu, segundo todos 
os estudos já completados, é, sem dúvida alguma, a mais rica do 
Brasil. O grande projeto Ca.rajás, na Amazônia orienta~ tem um 
desdobramento. O primeiro, para a exploração do minério de ferro, 
que está sendo conduzida pela Vale do Rio Doce, sob sua respon­
sabilidade direta, .como encargo dessa empresa. Mas, os estudos 
já adiantados para exploração do cobre, co)ll uma redução de 
15() mil toneladas por ano, do manganês, da cassiterita, da bauxita, 
do niquel, vão exigir a criação de grande e complexo distrito 
industr,ial n-essa área, envolvendo uma tecnologia muito avançada 
que o País d-everá. importa.a" em grande parte, como também creio 
que será indispensável obter financiamento- ·externo para poder 
implantar essas indústrias. Para o Brasil fazer a redução do cobre, 
ele precisa sem dúvida algUma de ,capitais elevadíssimos, como 
são necessários, ·e gmnde vulto para o nlquel, paro o estanho, com 
a redução da cassiterita, e assim sucessivamente. Não há possi­
-bilidade nenhuma de se pretender obter dentro do Brasil todos 
esses recursos. Não vejo, portanto, nenhum mal, nenhum perigo 
paa-a a economia nacional, nenhum desserviço a este País, se o 
Ministro do Planejamento estuda a possibilidade de financiamento 
atr.a.indo capitais estrangeiros para esses empreendimentos extra­
ordinários que deverão ser feitos no mais curto espaço de tempo, 

·porque eles assegurarão em matéria de divisas um retomo apre­
ciável paxa o Brasil. A g·ra.nde dificuldade para nós em desenvol­
vermos no momento o projeto chamado ()a,rajás - este nome, 

f:çiso, envolve tudo o que mencionei, talvez mais alguma coisa 
- está na ausência, sem dúvida alguma incontestável, de recursos 
suficientes neste País para tocar pa.~a .a frente um proje'to em 
que entram alguns milhões e milhões de dólares. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (PMDB - RJJ - Senador 
Aloysio Chaves, lamento ter que discordar de V. Ex.a em muitos 
pontos do seu aparte. Vejo a provlncia de Carajás não como a 
maior província mineral do Brasil, .mas -seguramente a maior pro­
víncia mineral do mundo. Acho, sim, que é a riqueza mais impor­
tante de que o Brasil dispõe, hoje. Tal é a sua importância, que eu 
diria sem hesitar que para nós tem o valor de uma riqueza efeti­
vamente estratégica em termos de equilíbrio das nossas trocas com 
o exterior, em termos de fazer valer o peso da nossa soberania. 

Nobre Senador Aloysio Chaves, se o Brasil até t. e não conse­
guiu descobrir rese,rvas Importantes de petróleo, conseguiu des­
cobrtr aquilo que substitui em importância esse pe óloo que não 
temos, que é a província núner.al de Garaj ás. E assim como sobre 
o petróLeo· se colucou a preocupação de conserv-ar a sua exploração 
sob o controle estrito de capitais nacionais- e até, de monopólio 
estatal, - não seria o caso de se pensar -em monopólio estatal na 
exploração da província de carajás, mas seguramente, certamente 
pela sua importância, pelo seu valor estratégico, na sua_exploração 
exclusivamente por empr-esas de_ capital nacionaL 

Que seja necessário um financiamento eX:temo. Muito bem! 
Con trata-s·e wn financiamento externo assim como a PEI'IROBRAS 
contrata financiamentos externos, como a ELETROBRáS os con­
trata. Mas, admitir a associação de capitais que vão influir deci­
sivamente na hora da comercialização desses minérios, que é o 
ponto mais Importante, ai discordo de V. Ex.a, ao insistir em que 
a exploração desse minério, dessa imensa :riqueza deve ficar, se­
gundo o meu parecer, a minha visão das .coisas, nas mãos de em­
presas -genuinamente nacionais. 

E quando o Ministro Delfim Netto anuncia ao mundo que vai 
abri•r o pacote à associação com capitais da AJ.emanha, da França, 
do .Tapão e de outros paises, não tenho senão que deplorar essa 
decisão e protestar que é lnadmissív;el que ela seja tomada, num. 
assunto de tão ·magná importância, sem que o Congresso Nácional 
seja ouvido. Não é possível ma,!s admitir-se que decisões tão Im­
portantes quanto essa sejam tomadas por um só Mlnistro e por 
quatro ou cinco assessores, sem que isso constitua tema de um 
grande debate nacional, .sem que a opinião pública se manifeste, 
sem que os empresários nacionais se manifestem, sem que as em­
presas estatais do setor se manifestem, ~Sem que o COngr:esso Na­
cional se manifeste. 

Este vício do pacote, este vicio do autoritarismo em questões 
de tão grande importância não pode mais ser suportado e não 
pode ma.is ser admitido por esta Nação e por este CongreSSo, se é 
que temos a consciência realmente da responsabilidade de re­
presentar aqui o povo brasiletro. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex.• um 
aparte? -

O SR. ROBERTO SATURNlNO (PMD'B - !RJ) - Concedo o 
apa:rte a. V. Ex.a. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PAJ - Desejava voltar ao dis­
curso de V. -Ex.l', nobre Senador, primeiro para dizer que não 
estou descendo à análise, nem discutindo os .termos dessa. notícia. 
que foi publicada no jornal, porque não ·tenho nenhuma comuni­
cação oficial de como realmente está procedendo o Sr. Ministro do 
Planejamento, sobre quais as propostas que concretamente ele apre­
senta no mercado da capital mWldlal do ·eurodólar - vou u.s·ar 
as palavras de V. Ex.a. - ou junto a esses países, ou a grupos de 
em~resas desses países interessados em participar de investimentos 
Industriais no Brasil. Não desço à anál!se desse documento, por­
que é uma noticia de jornal sucinta que pode não refletir integral­
mente o pensamento. ou a ação do Ministro do Planejamento. 
O que quero voltar a dizer a V. Ex.a. é que entendo também, como 
V. Ex.•, que este assunto deve ser obJeto de um amplo debate 
no Congresso Nacional. Se não houver necessidade de aprovação 
de uma lei para a execução desses empr.eendimentos, nós pode­
remos, entretanto. provocar o debate e realizá-lo, quer através das 
comissões técnicas do senado ou da Câmara, quer convocando para 
o plenãrio desta casa os ministro da áirea. correspondente para que 
tragam todas as Informações necessárias à llucidação desses pro­
blemas. Fiz uma observação em caráter geral a V. Ex.a. para 
dizer que, tanto quanto estou informado, o que se chama grande 
P.roj e to Ca:raj ãs ainda está numa fase embrlonária, porque o 
Projeto oarajãs em si começou, como V. Ex.a. sabe, com o feiU"O­
e a sua exploração na Serra dos CaJrajás. A medida em que se 
desenvolviam as pesquisas- e os estudos, outras descobertas valio­
sas foram sendo feitas. Temos 18 bilhões de toneladas de ferro 
com ai to 'teor de hematita, lá na ·região de Caraj ás, temos o cobre, 
e, eom 'a redução do cobr:e. cerca de dez tonelad-as de ouro por 
ano, além do aproveitamento de bauxita, repito, do aproveita­
mento do manganês, do aproveitamento da. cassiterita etc. Ora, 
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essas indústrias teriam que ser montadas na região, entre Belém 
e São Luís, até o Vale do Tocantins, e vão envolver recursos de ;Jta 
monta, tenho certeza disto. o que afirmei a v. Ex.a foi que deve­
remos procurar no exterior os recursos nec_essá,rios para podermos 
desenvolver esses projetos e implantá-los, porque senão ficaremos 
ou com essa riqueza no subsolo, ou extraindo o minério de ferro 
e expo.rtando, ficando -só a cratera do Estado do Pará. onde está 
localizada essa província mineral. Agora, essa forma de rarti­
cipação deveremos examiná-la, de maneira a preservar - e nesse 
ponto estou inteiramente de acordo com V. Ex.a, como todos os 
brasileiros - os interesses deste País, da sua Jndústria, do seu 
desenvolvimento econômico, do desenvolvimento regional que tem 
sido um tanto descurado, enfim, deveremos monta,r uma política 
que vise à exploração dessa riqueza em benefício da região e do 
País e da sua indústr,ia. Agora, a maneira de fazê-lo, na devida 
oportunidade poderemos examinar e compatibilizar essa insufici­
ência de recursos com os interesses do País. 

O SR. ROBERTO SATURNINO tPMDB - RJ"I - Recebo com 
muita satisfação o aparte de V. Ex.a. Vejo que, realmente, V. Ex.a 
concorda nesse ponto fundamental, que é a necessidade de o Con­
gresso Nacional ser ouv.tdo, de o CongreSso ser considerado nesse 
.assunto de tão grande importâncf.a para o desenvolvimento bra­
sileiro. É desse modo que temos que, realmente, exercer a Tlossa 
tarefa, a nossa responsabilidade, o nosso mandato, Sr. Senador, e 
não podemos ficar omissos, não podemos deixar de participar des­
sas discussões que vão decidir, a meu ver, em grande parte o 
futuro deste País nos próximos anos. 

Sr. Presidente, vou encerrar minhas considerações. A minha 
advertência, a minha preocupação externada ao ler esse comuni­
cado do Ministro Delfim Netto advém c:J.o fato de estar essa con­
cessão na lógica do processo da condução da política ·econômi-ca 
do País. 

Tive oportuniclad.e acho que foi em junho deste ano, de fazer 
um di·scurso, aprecianào o quad•ro econômico na metade do apo 
e, se não me falha a memória, já nesse discurso fazia esta adver­
~ncia: de concessão em concessão. iríamos chegar à concessão 
principal que era .a. alienação dessa grande riqueza, a Província 
de Carajás. De concessão em concessão, iríamos ser obrigados -
como foi a Inglaterra, quando_ pressionada pelo Fundo Monetário 
Internacional. obrigada a reder 40% das ações da British Petroleum 
ao me·rcado internacional - nós seríamos levados a fazer essa 
concessão de oarajás, no sentido de abri.r mão de grande parte 
da sua exploração, através da admissão de capitais associados nesse 
projeto fundamental, que é a peça principal da estratégia de de­
senvolvim,ento brasileiro nos próximos anos. 

Já estamos fazerido concessões muito graves, Sr. Presidente; já 
estamos aceitando tams de spreads, juros adicionais de risco, da 
ordem de 1,75%, altissimo spreads e o Sr. Ministro Ernane Galvêas 
já admite que essa ~ chegue .a 2% até ao final do ano, o que 
será extremamente grave, o que traduzirá a extrema gravidade 
da situação de dependênc.la do Brasil. 

Já· estamos fazendo as concessões que o Fundo Monetário 
exige, já .estamos fazendo as restrições de crédito, Já estamos fa­
zendo os cortes dos gastos públicos, já estamos reduzindo os in­
vestimentos das empresas estatai-s, já está o Governo pretendendo 
mudar 'a política salarial, isto é, já estamos .atendendo a todas as 
pressões, reivindicações, eXigências do Fundo Monetário Interna­
c.lonal. Só faltava esta. Só falta esta exigência. que é a de ceder 
grande parte dos interesses brasileiros na província de Carajás, à 
semelhança. do que foi a Inglaterra obrigada a fazer com a British 
Petroleum. · 

O Sr. Luiz Cavalc •. n.te üPDS - AL) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATúRNINO <PMDB- RJ) - Daí vem a 
minha preocupação o tom de gravidade na advertência de hoje, 
em seqüência a este comunicado que li no Jornal do Commercio; 
Ela decorre da lógica do processo, da lógica da politiea de desen­
volvimento, que vai nos levar a isto se não foi alterada. Se Ior 
alterada já o será muito tarde, ll1.aS é preferível que se}a .alterada 
agora dÓ que vimos a oo1r nessa operação de entrega, que será 
um desastre para o fundo deste :País. Ouço com muita honra, 
o aparte do Senador LuJz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - ALI - Eminente colega. em 
primeiro lugar, não foi de maneira alguma nenhum desastre a 
Inglaterra ter cedido às exigências do Fundo Monetário Interna­
cional, no início da década de 70. Foi, justamente, o contrário: a 
,intervenção do Fundo Monetário Internacional é que salvou a 
economia da Iilglaterra, que, hoje, está plenamente consolidada. 
Quero também. aproveitar a oportunidade, para repetir aparte 
que dci numa das reuniões de uma das Comissões presididas por 
V. Ex.a, a meu ver, o perigo não está nas multinacionais, mas, 
sim naqueles bra.!\ileiroo incumbidos de flseallzá-J.a.S. E ~epito as 
palavras que dis5e naquel-a opolitunidade: .se pusermos homens 
à semelhanç~ de um Billy Carter para fiscalizar as m ultinacionais, 

seria um desastre; mas, se pusermos sempre homens do estofo do 
Senador Robert·o Saturnino, não haveria perigo algum na parti­
cipação das multinacionais na economia braslleira. Muito obrigado 
~.a V. Ex.a. , 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMD"6 - RJ - Sr. Senador 
Luiz Cavalcante, não vou concordar desta vez com o aparte de 
V. Ex.a, vai me perdoar, mas acho que a Inglaterra está passando 
por uma das conjunturas piores da sua história. A Inglaterra da 
Sra. Thatcher está c.om uma taxa de desempregos a mais alta, 
desde a crise de 1930. 

O Sr. Luiz Cavalcante <PDS - AL) - (·Fora do microfone) 
- Mas, emprestand? dinheiro ao Brasil, largamente! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (BMDB - RJ") - A Inglaterra 
não empresta dinheiro _dela .. A Inglaterra empresta dinheiro que é 
depositado nos bancos afins, pela tradição do mercado financeiro. 
A Inglaterra não está em condições de :fazer face à sua própria 
situação interna. Está .com os seus investimentos caindo barbara­
mente, uma taxa de desemprego altíssima e uma tensão interna, 
uma tensão IJ}Olítica que certamente haverá de mudar o quadro 
reinante nos dias de hoje. Mas, se a Inglaterra suporta, se a 
Inglaterra é capaz de suportar uma situação de recessão como­
está suportando, é porque tem uma população estabilizada, é por­
que tem um mecanismo de proteção ao desemprego muito desen­
volvido, é porque tem uma previdência social, é porque tem toda 
uma estrutura de atendimento social das mais desenvolvidas, senão 
a mais desenvolvida do mundo. o Brasil não tem nada disso, nobre 
Senador. O Brasil está obrigado pelo seu dinamismo intrínseco 
a crescer a sua economia para absorver esta enorme massa de 
brasileiros que demandam o mercado de trabalho a cada ano. O 
Brasil está obrigado a crescer para poder fazer face aos seus com­
promissos in ternacionafs. O Brasil não :pode, sob pena de cair 
numa situação desastrosa e catastrófica, seguir o exemplo da In­
glaterra. Lamento ter que discordar, e discordar profundamente 
de V. !Ex.a 

O Sr. Luio Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (RMJDB - RJ) - Pois não. 

O Sr. Luio Cavalcante (PDS - .AiL) - Senador Roberto Sa­
turnino, as aperturas da Inglaterra trouxeram dificuldades ao 
Estado, mas não à Nação. E V. Ex. a. deu agora um exemplo dos 
mais eloqüentes: a excelência da previdência social na Inglaterra. 
Então a situação lá é mais ou menos a inversa, infelizmente, do 
nosso Brasil, onde as aperturas se abatem preponderantemente 
sobre a Nação, isto ~. _spJ;lre o povão. 

O SR. R.oBERTO SATURNINO (iro\IDB - R:J) - Eu não diria, 
nobre Senador, que as aperturas atingem o Estado; não acho que 
a.s aperturas estejam atingindo a Nação na medida em que estão 
·atingindo o povo na Inglaterra, o povo inglês. Apenas esse povo, 
por força da consciência social que tiveram os governos ante­
riores, hoje dispõe de mecanismos de proteção de que nós não 
dispomos. Mas, que ele está passando por agruras, por momentos 
muitos difíceis e está manifestando um desêontentamento muito 
grande, está. Agora, o que_ seria isso transportado para o Brasil~ 
um. País já com esses problemas hoje concretos e problemas Ia­
tentes, eu nem sei mesmo o que dizer nobre Senador. 

Quanto à questão da fiscalização das multinacionais, v. Ex. a. 
me honra com a slia preferência; eu diria o mesmo em relação 
a V. Ex. a Só manifesto a minha convicção de que jamais nem 
eu, nem V. Ex. a seríamos fiscais de multinacionais, porque essa.s: 
empresas sabem muito bem escolher os seus fiscais; essas em­
presas, na medida em que dispõem dos recursos políticos, vamos 
chamar assim, para influenciar as decisões do Governo, como in­
fluenciam, sabem também escolher os seus fiscais, influenciar no 
sentido de lá colocarem pessoas que vão aceitar os seus argu ... 
mentes, as suas razões, e levar o Pais a esta situação de de.pen .. 
dência, ao agravamento desta situação, ao extremo agravamento 
desta situação de dependência em que ele já se encontra. Sr. Presi­
dente, V. Ex. a. já me adverte há muito tempo de que já ultrapassei 
o meu período, Agradeço a condescendência de V. Ex.a e encerro 
aqui as minhas observações. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista para justificar o Projeto de 
Lei do Senado n.0 234/80. lido anteriormente. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Lê o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A restauração dos Concursos NacionaL$ de Monografias qÚe o 
DASP, através da Revista do Serviço Público (RSP), realizava 
periodicamente, sobre probleinas considerados de relevante inte­
resse para a Administração Pública. é a finalidade primordial do 
projeto de lei que tenho a honra de submeter à alta deliberação 
do Senado Federal. 

As monografias são . universalmente reconhecidas como um 
instrumento válido de desenvolvimento cultural, apr.i.moramento 
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técnico e quã.llficação profissional, quer no âmbito das pesquisas 
puras, de índole predominantemente científica, quer· nos vastos 
domínios das aplicações práticas. ou da tecnologia em geral. 

Um~ boa monografia constitui o efeito-demonstração, por ex­
celência das melhores técnicas didã ticas e pedagógicas, o modelo 
ideal dá aprendizagem racionalmente elaborada e concluída. 

Escrever urma monografia sobre um determinado tema, as­
sunto, ou problema, significa estudar, avaliar e esgotar a maté­
ria versada, na multiplicidade interdisciplinar de seus aspectos, 
uma espécie de garimpagem Intelectual que se resolve e justifica, 
quando encontra os diamantes laboriosamente coliina:dos. 

Uma boa monografia, longe de ser um exercício de retórica, 
ou uma proeza intelectual, deverá sempre ser realizada com a 
preocupação absorvente de busca das melhores soluções, o intuito 
prioritário de encontrar, nos parâmetros de uma pesquisa rea­
lista, a resposta adequada aos desafios- a serem enfrentados. 

Foi, na verdade, uma perda irreparável para ·a nossa cultura, 
a interrupção dos Concursos de Monografias da Revista do Servi­
ço Público, em 1974. 

Pbrque as monografias classificadas e aprovadas pelos tradi­
-cionais concursos até então realizados, revelaram ao País, talentos 
e capacidades extraordinárias, que hoje pontificam em várias uni­
versidades e em diversos postos releva·ntes da Administração. 

Aí estão os trabalhos publicados e divulgados .pela Revista do 
Serviço Público (RSP),- Os quais constituem· o embrião de uma ad­
mirável Biblloteca Brasileira da- Administração, uma incompa­
rável "Brasiliana" das Ciências Administrativas em nossa terra. 

Não é esta a oportunidade para enumerar os títulos dessas 
monogrfrfias e citar a longa série dos. respectivos autores, de vez 
que nos limites pré-estabelecidos desta breve justificação, a ca­
taiÓgaçáo dos trabalhos divulgados ultrapassaria o tempo de que 
disponho. 

Faço questão; no entanto, de acentuar o relevo especial dos 
Concursos Nacionais de Monografias da BSP/Editora, no momento 
exato em que a Nação brasileira, mais do que nunca, se encontra 
totalmente engajada num tremendo esforço de superação das cri­
ses conjunturais que a afligem. 

Precisamente agora, é que se· impõe_ o restabelecimento dos 
mencionados Concursos; ~ autênticas caçadas ·aos talentos e va­
lores intelectuais, ~ como contribUição valiosa à definitiva esca­
lada em que as nossas instituições de Governo e Administraç.ão 
se empenham, visando erradicar o atraso, a :estagnação e o imo­
bilismo. 

Trata-se, na verdade, de convocar os nossos melhores talentos 
e capacidades para que contribuam, no âmbito das respectivas 
especializaç.ões, para enfrentar os .grandes desafios da moderniza­
ção do Sistema Administrativo Brasileiro. 

Nada mais preciso acrescentar para demonstrar o alcance, 
profundo significado e a importância prática do Projeto de Lei 
ora apresentado. · 

O Projeto que ençaminhamos, hoje, ao Senado, é uma canse..: 
qüência natural das consider~ções que teci, quando, desta Tri­
buna, apreciei a patriótica iniciativa do Senador Aderbal Jurema, 
consubstanciada na -proposta da criação da Revista de Serviço Pú .. 
blico - Editora (RSP-ED) como órgão autônomo de estudos, pes­
quisas, assessoramento multidisciplinar, editoração e divulgação 
especializada, no campo_ das Ciências Administrativas, e da Admi­
nistração Pública em geral. 

A proposiÇão- legislativa destinada a restaurar a tradição 
cultural dos Concursos Nacionais de Monografias é uma resultante 
concreta do discurso que pronunciei a 18 de abril de 1980, quando 
abordei a conveniência de uma reformulação inovadora e arroja-

1da, no interesse iio aperfeiçoamento técnico e cultural da Admi­
nistração Plíbllca braslleira, - totalmente dependente, hoje, como 
no passado, do desenvolvimento de recursos humanos qualificados: 
exatamente um dos objetivos prioritários da R:SP!Editora. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hemnes) -O projeto que vêm de 
ser justificad.o pelo nobre Sr. Senador Lourival Baptista, será pu-
blicado e remetido às comissões competentes. . 

O SR. PRESIDENTE (Ga:briel Hermes) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MtlLLER <PP - MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na próXima 'segunda-feira, dia 15 do corrente, transcorre mais 
um aniversário de emancipação do município de Barra do Garças, 
em Mato Grosso. 

São 32 anos de futa,~de trabalho e de sacrifício dos habitantes 
daquela legendária cidade, plantada às margens dos rios Garças e 
Araguaia, no limite, cbm Goiás, bem como colocado na área do 
médio Araguaia. 

Surgiu Barra do Garças. em ·função do labor sempre revigora.;. 
do, pela esperança, dos garimpeiros. fi procura do tesouro diaman­
tffero cuja origem é além _da riqueza mineral confundida com a 
lenda, como o da "Garraf;:t Cheia de Diamantes" até hoje procura­
da, gerou Barra do ~arças. 

A história de Barra do Garç~. conform·e afirma o Senador 
Valdon Varjão, em termos de desenvolvimento divide-se em quatro 
fases distintas, ou seja, a primeira, garimpeira, a segunda, fase· da 
Fundação Brasil Central, a terceira, fase das Agropecuárias e In­
centivos Fiscais e a quarta fase, a intitulada Contemporânea (Gaú­
chos e a Agricultura). Houve uma. época que Barra d-o Garças era 
o maior Município do Brasil, com 212.000 km2, mas foram geardos 
já vár.ios mUnicípios da sua ãrea territorial, pois, temos os se­
guintes municípios criados na antiga .superfícf.e do Município de 
Barra do Garças: - Torlxoréu, G:eneral Carneiro, Luciara, São 
Félix: do Araguaia, Santa. Terezinha, Nova Brasilía, Canarana, Água 
Boa, se não me engano ou falha a memória. 

Hoje, Sr. Presidente. Srs. Senadores, :Barra do Garças é ape­
lidada a Capital da Agropecuária, das S/ A, como se diz, vulgar­
mente na região, quando se refere aos grandes investidores, todos 
organizados em S/As, a fim de gozar ctos incentivos fiscais. 

-Ainda neste ano, durante 126 dias, Barra do Garças esteve 
bastante presente nesta Casa, na pes.s-oa do eminente Senador 
Valdon Varjão, meu 1.0 -Suplente, que com real brilhantismo ocupou 
a minha cadeira, diante da licença que solicit&t Mato Grosso, o 
Leste mato-grossense, e região do Médio Araguaia e . de forma 
especial Barra do Garças, fizeram-se representar condignamente, 
no Senado, na pessoa,· repito, do Líder Senàdor Valdon Varjão. 
Ainda, agora, no dia 15 do corrente, segunda-feira próxima, o 
Senador Valdon Varjão lança um rl.otável livro de sua lavra, inti­
tulado uBarra do G~uças no Passado", que é de fat-o unr trabalho 
de real importância para a história de Mato_ Grosso e da própria 
cidade que completa 32 anos. 

No Prólogo escreVe Va:Idon Varjão, aliás membro do Instituto 
Hi~tórlco e Geográfico d_e Mato Grosso, o seguinte: 

PRóLOGO 
Escreve: Valdon Varjã.o 

(Membro do -rnstituto Histórico e Geográfico de 
~Mato Grosso) 

Não nos moveu nenhuma pretensão de tornarmos escritor 
porque realmente nos falta muito no campo intelectual nem 
tampouc.o .ser autor de um livro histórico que falasse das 
vivências, dos costumes e do folclore do nosso povo. Dei­
xamos Sim um relato para nossos contemporâneos, trata-se 
de alguns fatos verídicos, outros históricos, assistidos por 
alguns, outros de conhecimentos gerais, reminiscências 
guardadas no subconsciente com testemunhas ainda vi­
vas. Tentaremos transmiti-los nessa coletânea de artigos 
históricos e fatos antes narrados por nós na Revista Gazeta, 
órgão divulgador e promocional de Barra do Garças. Re­
gistramo-los como fatos constituidores do nos-so passado. 
~- necessário que façamos esclarecimen1.o de que só há 
pOucO tempó resolvemos transcrevê-los, e assim, nos fal­
taram dados ou documentos para ilustração de um traba­
lho maiS acurado nas consultas. Valeu-nos apenas a me­
mória que num repasso, ainda guarda vivas datas ou no­
mes de participantes das histónias e alguns que, por even­
tualidade, forem citados em fatos que lhe possam ser 
considerados como pejorativos, encarecemos nossas escusas; 
não temos aqui a intenção _de menosprezá-los, a quem rquer 
que seja, muito menos seus descendentes; ou lisonjear nin­
guém, nosso intuito ê bem outro. Não nos preocupamos 
com estilo ou compo.&i.ção de- frases ·elegantes, retóricas ou 
sistemáticas, iremos usar uma linguagem bem nossa, e nela 
nos falta base intelectual ou cultural. 
·Limitamos por outro lado a escrever sobre o passadO, des­
crevendo em cã.da capítulo - alguns jocosos, outros• pito­
rescos - fatos do passado, para quebrar a monotonia da 
leitura e aguçar vez por outra a curiosidade. Evti.taremos 
ao mã:x:imo as ficç_ões ou romantismos sem contudo deixar 
'de usá-los como enfeite. 
Acreditamos que os erros gramaticais se amontoarão na 
seqüência da leitura, golpeando a beleza dos relatos ou 
das descrições; ficará por conta dos leitores as c_orreções 
necessárias o que por certo não retirará o mérito do nosso 
modesto trabalho . 
A tarefa que empreendemos é mais por amor à terra e 
para historiá-la. Fica a semente de boa intenção, que 
outros adubem, aperfeiçoem e embelezem. 
Conhece-se um povo pela sua tradição, pelo seu passado, 
Infeliz daquele que o desconhece, porque todo passado é 
motivo de orgulho ,mesmo que modesto. 
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Cultuar o passado não constitui retrocesso, é rememorar 
reminiscências, reviver os caminhos andados na existênci~_ 
das pessoas ou das cidades. 
As tradições jamais devem morr-er das lembranças e podem 
ser talvez esquecidas, se não forem relembradas pelos es­
critores ou gerações. 
Somos tradiciona.ts, por isso nos consideramos saudosistas 
apaixonados, não queremos com iSso dizer que deve:riamos 
ter estacionado no tempo eomo outras cidades. que conhe­
cemos, muito pelo contrário, orgulhamo-nos de ter visto 
Barra do Garças evoluir e nesta evolução tivemos pequena 
participação. Ela é a terra q'Qe é o torrão natal dos meus 
filhos, que escolhi e -a amo como minha, onde desejo vir 
ter abrigo os meus ossos. Barra do Garças tem uma estrela 
brilhante, seu povo é bom, hospitaleiro, independente e 
bravo, é uma cidade que se construiu com suas próprias 
mãos ou pelas mãos dos que são seus filhos natos ou por 
adoção, que, em aqui chegando, se tornaram barra-garcen­
ses mais fanáticos do que os de nascimento. 
:É uma terra de ninguém, todos tiveram participação na sua 
construção, e muitos ainda terão, pois ela está em forma­
ção; nossas descrições visam transmitir ao homem do pre­
sente o que vivemos no passado. 
Procuramos não descrever o lado m:~gativo para nos preo­
cuparmos somente com o positivo. Muitos já disseram que 
"recordar é viver". 
Encarecemos aos leitores a tolerância aos tópicos que nos 
atemos à nossa modesta vida. -

Termino, Sr. Presidente, Srs. Sen,adores, enviando ao povo de 
Barra do Garças, à sua população, enfim, a todos que vivem na­
quela metrópole do Médio Araguaia, em Mato Grosso, os efusivos 
parabéns pelo feliz evento, na pessoa dos seus legitimas represen-

. tantes, os nobres Srs. Vereadores, Sr. Prefeito, Vice-Prefeito, bem 
como na pessoa do Senador Valdon Varjão que, como disse h*­
pouco, soube bem representar Barra do Garças no Senado da Re­
pública. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está finda a Hora 

do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há "quorum" para deliberação.- En-t razão disso, deixam 

de ser apreciados os itens 1 e 2, cujas matérias estão em fase de. 
votação. 

São os seguintes os itens cuja votação fica adiada. 

-l-

Votação, em turno único, _slo Projeto de. Resolução n.0 ~3, de 
1980 (apresentado pela Comissao de Econom1a como conclusao de 
seu Parecer n.O 664, de 1980), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e 
quarenta· e quatro milhões de cruzeiros) o mont_ante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n.0 66.5, de 1980, da COmissão 
de Constituição e Justiça, pkla constitucionalidade e juri­
dicidade. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 74, de 

1980 (apresentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de 
.seu Parecer n.0 666, de 1980), que autoriza o Governo do Estado 
ãe São Paulo a realizar operação de empféStimo externo. no valor 
de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares) destinado à 
Companhia do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n.0 667, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com voto vencido do Senador Leite Chaves. 
~~-.... ,o SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes) -Passaremos, pois, ao 

I 
exain~ do item n.O 3: 

, Discussão, 'em turno único, do Projeto de Resolução 
· n.o 75, de 1980 (apresentado pela COmissão de Economia 

como conclusão de seu Parecer n.0 668, de 1980), que auto­
riza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
ISC), a contratar uma operação de crêdito de ......... . 
Cr$ 3.225.000,00 \três milhões, duzentos e vinte e cinco 
mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n.0 669, de 1980. da Comissão: 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurti.­
dicidade. 

Em discussão o_ projeto, em turno único. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu oardoso. 
0- SR. DIRCEU CARDOSO CES. Para discutir. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, srs. 
Senadores: 

'Peço, Sr. Presidente, que V. Ex.a faça passar às mãos, através 
de um funcionário, todo o processo do empréstimo referente a 
Lauro Müller, de Santa oata~na. (_Pausa.) 

Da pauta de hoje dos nossos 'trabalhos constam 6 pediçlos de 
empréstimos, enviados por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, através do Ministério da Fazenda, sendo que 4 deles 
se referem a empréstimos -etri cruzeiros e dois em dólares. Os 
empréstimos em dólares, Sr. Presidente, atingem a soma de 70 
milhões de dólares e 0$ empréstimos em cruzeiros. a 3 bilhões e 
duzentos e Jantes milhões de cruzeiros. A cornucópia que se des­
peja, que se derrama sobre as cabeças doS Srs. Senadores, que têm 
a responsabilidade de deferir _ou de combater os empréstimos que 
figuram do n.0 1 ao n.0 6, da pauta de nossos trabalhos. 

O p-rima\ro dos nossos empréstimos em cruzeiros se destina 
ao Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller, em Santa 
Catarina, no total de Cr$ 3.225.000,00, que será feito junto à Cail<a 
Econômica Federal, mediante autorização de _recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social, 

Sr. Presidente, é um empréstimo que se destina a um empre­
endimento l;mmanitário: é um hospital. ~ um hospital, como 
um dos.poucos do Brasil, que se arvora em pedir 3.22'5.000 cruzeiros 
para fazer face a_ um programa de melhorias internas, com prazo 
de amortização de lO anos, juros de 6% ao ano, com a vinculaçãO 
das quotas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias para con­
clusão de obras de ampliação daquele Hospital. 

Diz aqui o Parecer do Banco Central: 
6. COmo Se vê, con.siderado o endividamento da Au­

tarquia atinente à operação .sob exame, seria ultrapassado o 
tero que lhe !oi fixado pelo Item II do citado art. 2.0 da 
·Resolução n.0 61/75. 

7. Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante 
para o cOrrente ano prevê a realização de receita de .... 
Cr$ 7.650.000,00 (deduzidas as operações de crédito), e que 
sua margem de poupança real é inferior ao dispêndio re­
lativo à dív.ida do financiamento pretendido ... Mesmo ocor­
rendo incremento oa receita, as parcelas a resgatar tam­
bém serão reajustadas, uma vez que estão sujeitas a 40% 
dos índices fixados ];)ara as Obrigações do Tesouro Nacional 
(ORTN). 

8. ·Em face do que preceitua o parágrafo único do art. 
- 2.0 -da precitada Re_solução n.0 93, de 1976, o assunto de­

verá ser encaminhado ao Conselho Monetário Nacional e 1 

posteriormente, à Pres!dência da República e ao Senado 
Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executlvo. 

Sr. Presidente, aqui está chancelado o destino que devia ter 
o presente pedido d~ empréstimo. 

·Quando um projeto de empréstimo é examinado sob os vários 
órgãos técnicos, sob os quais ele deve passar, a conclusão pode ser 
fav.oráv_el. Quando não o é, como no caso present-e, em que a ca­
pacidade de pagamento está aquém do endividamento. ele remete 
à consideração do Senhor Presidente da República, que, ainda as­
sim, nos r·emeteu o presente pedido de empréstimo. Li o parecer 
do Banco Centrai. 

Sr. Presidente, todos esses pedidos de empréstimos passam 
pelos várias órgãos técnicos, para os quais convoca a atenção da 
ilustrada Bancada do PDS, na Casa . 

Primeiro. a entidade interessada submete o plano ao órgão 
em prestador. 

Sr. Presidente, quem vai emprestar é que faz os estudos de 
viabilidade econômico-financeira da entidade que vai receber o 
empréstimo. Esta já é uma via que devemos condenar, no Senado. 
Quem vai emprestar é que decide se pode emprestar ou não. ou 
se 'o ói'-gão que deseja o empréstimo pode ou deve receber o em­
préstimo. Quer dizer, são duas entidades interessadas que estudam 
aquela viabilidade, não é um terceiro juiz ou técnico que emite 
o parecer, é o órgão interessado que dá o parecer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) - Nobre Senador, permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO \ES) - Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - V. Ex. a. discute, neste 
momento, o empréstimo de 3. 225 mil cruzeiros, destinado ao Hos­
pital Henrique Laje. em Santa Catarina. V. Ex.a. acha que há 
irregularidade neste processo? 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) ....:.. Nobr_e Senador, se eu não 
me perdi na noite dos tempos, e se o Sr. Presidente também ao 
me remeter o processado também não se perdeu, e, portantQ, nós 
não estamos perdidos, li aqui os considerandos do Banco Central 
para o empréstimo ao Hospital Lauro Müller, em Santa Catarina, 
de 3 milhões e 225 mil cruzeiros. 

O Sr. AloYsio Chaves (PDS - PA) - li: exatamente isso. Por­
Que V. Ex. a verifica que o _Relator desse processo foi o eminente 
Senador José Lins na Cori11SSão de Economia e que -Se trata de 
um empréstimo destinado à conclusão das 'obras de ampliação 
daquele hospital, com recursos do ;FUndo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social - FAS. Portanto, com Juros e correção mone­
tária. privilegiados e foge a esse linúte de endividamento esta­
belecido pela Resolução do Senado Federal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Não ouvi. V. Ex.• vai me 
desculpar. O serviço de som do Senado está c_laudicante. V. Ex.86, 
que são os de primeira linha, quando- dizem a·s suas ordens nós, cá 
da re:taguarda, quase não as ouvimos ou as ouvimos pouco. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Não há primeira nem 
segunda linha, Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - •Está enganado V. Ex.• Há 
as primeiras linhas aqui nas primeiras bancadas; os da quarta 
bancada em diante são o pessoal da retaguarda. As coisas chegam 
aqui até diferentes, mal ouvidas, distorcidas, mal interpretadas. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Está muito mal atendida 
porque até o serviço de so·m nos é desfavorável. Ouço muito bem 
V. Ex.a e pelo que vejo V. Ex. a está com dificuldades para ouvir-me. 
Não é fácil argumentar com V. Ex.a. e, ainda nesta posição erri 
que me encontro, quase desisto de fazê-lo. Mas o que queria es­
clarecer a V. Ex.a. - e acho que o esclarecimep.to é desnecessá­
rio - a palavra nem deve ser essa ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Quero apenas expllcar a 
V. Ex.•: V. Ex.• está justificando uma coisa injustificável. No 
fenômeno sonoro há ondas dilatadas e condell$adas; as dilatadas 
vão daqui para lá e as cond-ensadas .de lá para cá. Portanto, a 
minha faculdade de ouvir é diferente da de V. Ex.a A minha pa­
lavra ch-ega lá cifrada, condensada, boa para se 'ouvir, audível, 
mas de lá da frente para trás é. difícil. É um fenômeno sonoro 
de ondas dilatadas e condensadas. - - · 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - A deficiência é minha, 
naturalmente, em me fazer entender por V. Ex.a, no que só devo 
apresentar escusas a V. Ex.a 

O SR. DIRCEU CARDOSO {ES) ~ Não, mas eu não ouvi 
v .. Ex.• 

Nobre Senador, V. Ex.a vai desculpar, eu não desejo que nun­
ca V. Ex.a se sente na 4.a. Bancada do Senado Federal. Agora, 
quero falar. Faço votos que V. Ex.• passe da primeira lá para o 
comando da nossa orquestra; nunca tocando baixo, ou ferrinho 
ou triângulo, como eu toco aqui atrás. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Sim, vamos ao assunto. 

O SR. DffiCEU CARDOSO {ES) - Perfeito; ou V. Ex.& passa 
para o oomando ou, então, fique ai no mínimo da escala dessa or­
questra. Mas, tocar triângulo, como eu, nunca desejo a V. Ex.a 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Então, eu espero que 
V. Ex.a. possa, agora, ouvir a esplanação que desejo fazer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Serei todo ouvido. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Eu dizia que se trata 
de empréstimo de 3 milhões e 225 mil cruzeiros destinados à 
conclusão das obras de ampliação do Hospital Municipal Henrique 
Lage, em Santa Catarina. Esse processo foi examinado pelas Co­
missões Técnicas. O recurso será atendido, como está perfeita­
mente claro nos pareceres exarados pela Caixa Econômica, atra­
vés do FAS, Fundo de Apolo do Desenvolvimento Social. 

O SR. DIRCEU .CARDOSO (ES) - Caixa Econômica, então. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Através do FAS, que é 
o Fundo de Apoio do Desenvolvimento SOcial. E V. Ex.a também 
poderá verificar que o art. 2.0 da Resolução n.O 1il3, ._de 1976, do 
Senado Federal, estabelece: 

"Art. 2.0 Os l!mites fixados no a.rt. 2.0 da Resolução 
n.o 62, de 1975, não se aplicam às operações de crédito, 
contratadas pelos Estados e Municípios com recursos pro­
venientes do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimen­
to Urbano, FNDU, do Fundo de Apoio do Desenvolvimento 
.Social, FAS, do Banco Nacional da Habitação." 

~. exatamente, o caso de que trata este projeto de resolução. 
De sorte que, com estes esclarecimentos, eu estou certo de que 
V. Ex.a., com o seu alto espírito público e, sobretudo, com a lucidez 
eom que percebe os problemas que são. colocados à decisão desta 

' 
Casa'; há- de dar it.ix}i~ pai-a a aprovação de um projeto, tão im­
portante óq relevante como este, desti:b.ado à conclusão da obra 
de um ~os.Pital municipa~ em Santa Catarina. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Ma.s, nobre Senador, ouvi 
as considerações de V. Ex_~a; judiciosas _como sempre. Devo dizer 
que V. Ex. a tem um crédito. çle confiança, de minha parte, ilimi­
tado aqui ne~ta Casa. 

O Sr. Aloysio ChaveS (PDS - PA) - Multo obrigado. 

O SR. DffiCEU CARDOSO "(ES) ..:._ Mas o que eu !! foi o pa­
recer do Banco Cent:r;al, uma, das autoridades que examinarã todos 
o.s empréstimos. Primeiro, a entidade 'interessada é que emite a 
vontade de tomar o empréstimo. Depois, outra parte interessada, 
os bancos ou entidades que vão emprestar. Terceiro. o Banco 
Central; quarto, o Fundo Monetário Nacional; quinto, a Divisão 
da Dívida Pública; sexto, o Ministério da Fazenda; sétimo, a 
Presidência da República e, oitavo, o Senado Federal. Oito! Oito 
entidades, desde a interessada até o Senado Federal que é a últi­
ma palavra, mas uma última palavra que, a meu ver, não tem 
sido a última palavra; tem sido uma palavra sem significação ·ne­
nhuma, porque os empréstimos são concedidos à mancheia, sem 
que se estudem os pa'receres destas entidades pelas, quais eles 
passam. 

Eu já li e vou ler novamente, Sr. Presidente, o que disse o 
Banco. · 

Inciso 6.0 do Banco Central: 
"6. Como se vê,. considerado o endividamento da 

Autarquia atinente à operação sob exame, seria ultrapas­
sado o teto que lhe foi fixado pelo item II do citado 
art. 2.0 da Resolução n.O 62/75." 

Multo bem! Sétimo: 

"7. Assinale-se, alnda, que o orçamento do pleiteante 
para o corrente ano prevê a realização de receita de 
Cr$ 7.650.000,00 (deduzlda.s as operações de crédito), e 
que sua margem de poupança real é inferior ao dispêndio 
relativo à divida do financiamento pretendido. Mesmo 
ocorrendo. incremento na receita ... 

Quer dizer, se houver! Se houver! 
... as parcelas a resgatar também serão reajustadas, 

uma vez que estão sujeitas a 40% dos itldices fixados para 
a.s Obrigações do Tesouro Nacional (ORTN),. 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do 
art. 2.0 da precitada Resolução n.O S3, de 1976, o assunto 
deverá ser encaminhado ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, à Presidência da República e ao Senado 
Federal, se de acordo o Chefe do Poder Executivo.". 

Se ele estiver de acordo. Por quê? Porque estão ultrapassados 
alguns tetos fixados de resolução; isto é, o Banco central. 

Quando o Banco é favorável - eu não tenho aqui outro pro­
jeto, mas na oportunidade vou discutir - este Banco é favorável 
ao empréstimo porque oferece garantias. Quando não é favorável 
ele remete a outro Banco para enfiar a. mão na cumbuca. O 
Banco não enfia a mão ria cumbuca. Quem enfiou então a mão 
na cumbuca foi o órgão que o encaminhou. 

Sr. Presidente, eu li 11 projetos, -estudei-os, dois <lias, e, na 
capacidade de compreensão que eu tenho da matéria econômico­
financeira, que é, de fato, além das minhas limitações ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Não apoiado! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Não, é a verdade. A minha 
compreensão é nina comprensão Primária. Não, nãó é Primária, o 
meu· argumento é simplista. Só vou emprestar quando for repro­
dutivo; quando não for reprodutivo não dou meu voto. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é por maldade-, 
questão de ser mau, ou coisa alguma, é que eu quero que V. Ex.as 
estejam todos aqui no plenário para dar o voto. Não vou deixar 
que os empréstimos passem, aqui, com 3 ou 4 Senadores. Não 
passam, não. Pode ser do Espírito Santo, que vem por ai, já estou 
ouvindo o ruído dele, vem por ai pelas comissões. O dia em qtie 
ele entrar aqui, para o dinheiro sair tem que a· Maioria da Casa 
se manifestar. Só 3; 4 ou 5 não vão votar empréstimo algum, 
enquanto eu estiver aqur na quarta Bancada; enquanto es estiver 
aqul tocando trlãngulo nessa orquestra do Senado, de que V. Ex.• 
é um dos violinos spalla, ou melhor, é o violino spalla. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - V. Ex.• me permita? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Vou ouvir o aparte do outro 
violino importante da nossa orquestra. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - 1!: apenas para dizer 
que essa matéria, nobre Senador, foi aprovada e exaroinaéa nas 
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duas comissões, sem discrepância e sem' nenhum sentido partidá­
rio.· O autor do parecer na ComissãO de Economia é o erxúi:lente 
Senador .José Lins, que vai dar agora a V. Ex.a os esclareclmentqs 
.~ecessãrio.s. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- <ES) -:- Parece que foi o nobre Se-
nador José Lins o Relator. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Foi. 
O Sr; .José Lins (PDS - CEl -. Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES). - Pois não. 
O Sr. José Lins CPDS - CE) - Senador Dirceu Cardoso, a 

Comissão de Economia tem discutido multo esses assuntos relacio­
nados com pedidos de empréstimo a Estados e a Municípios. 

·V. Ex.a., que Vem estudando a matéria, não desconhece que _há 
dois critérios aplicáveis à análise desses pedidos. Um, é um cri­
tério f.in3.1Ilceiro. OS empréstimos, sujeUos a esse tipo de critério, 
devem ser analisados tendo em conta a capacidade de pagamento 
da entidade tomadora.- Se quisermos ser mais justos, devemos levar 
em conta que a avaliação da (}apacidade de pagamento rlão deve 
ser uma avaliação estática, isto é, além do crescimento vegetac 
tivo normal deve ser levada em conta o impacto do projeto, sob 
.pena de cairmos no erro de perpetuar o statutos quo. se imagi­
narmos que a situação das Prefeituras vá pennanecer como está, 
hoje, se simplesmente prolongarmos as curvas de comportamento 
atual, para,.- tomar decisão sobre certos i:i:lvestimentos, estaremos 
impondo a· perpetuação do atual estado de coisas. Isto, para o tipo 
de empréstimo que requer a análise finaJD.ceira, e não para aque­
les considerados extralimlte. Para estes é diferente. Estes, por 
Resolução do Senado, não devem ser analisados sob a mira da con­
dição de CSJ)acidade de pagamento. V. Ex.a. alega, portanto, um 
critério que; no caso, não é apl!cável. V. Ex.a está violentando 
uma decisão do Senado Federal. Além do mais, quero dhamar a 
'atenção de •V. Ex ... para o texto do parecer que acompanha éSte 
avulso, exatemente o Item 7 do anexo a que V. Ex.a se referia. 

O. Como se vê, considerado o endividamento da Au­
tarquia atinente à operação sob exame, _,_ que não se 
apl!ca no caso - seria ul Yrapa$<ado o teto que -lhe foi 
fixado pelo !tem Il do citado art. 2.0 da 'Resolução núm:ec 
ro B:!ns. . ' · · · · · _ 

7. 'Assinale-se, ainda, que o orçamento do pleiteante 
para _o corrente ano prevê a reaUzação de receita de ..... ~ 
Cr$ 7.650.000,00 (deduzidas as.operações de crédito). e que 
sua margem de poupança real é inferior: ao dispêndio re­
lativo à divida do financiamento pre'tendldo. Mesinc> ocor­
rendo ineremen to na receita, .as parCelas a resgatar tam­
bém serão reajustadas, uma vez que estão sujeitas a 40% 
dos indiees fixados para as Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OR'lJNs). 

Ora, Senador Dirceu Cardoso, em prinielro lugar, o inflaclo­
namento da receita não segue a variação dà.S 'ORITNs. A. reeeita, 
vai variar com a inflação e não com o trubelamento da ORTN, 
portaJD.to, certamente com o dobro, se fôssemos tomar os números 

. atuais. A apreciação do anexo, portanto, não está correta. 

O SR. DmCEU CARDOSO (ES) - Não está correte? 
O Sr. José Lins (PDS - CE) - 'Não, a meu ver não está 

correta. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ESJ - Veja o Senado: o nobre se­

nador José Lins, que é um estudioso, qtie foi o Relator, já não 
está mais de acordo. Mas, e'U estou de acordo. Até s_egunda ordem, 
acho que o Banco Central é a autoridade qúe pode falar de finan­
ças. Se S. Ex. a não está de acordo ... 

O Sr . .José Lins CPDS - CE) - V. Ex.a me permite: o Banco 
Central é autoridade para opinar, a deciSão 'é tl:o Senado.· Não 
vamos misturar a informação que nos deve· orientar com o poder 
de decisão do Senado. Estou simplesmente dando o meu ponto de 
vista. Se nós considerarmos que a receita da PrefeLtura vai variar 
com a inflação, e aqui não estamos entrando com nenhum cres­
cimento real, vegetativo, então, nós ·deverian,los ve;.t;ifiear que a. in­
flação vai ser de 60, 70 ou 80% e que a ·.cQI:teção monétária ... ai, 
v.ai ser de 40%, o que daria uma larga mai"géni da opera-ção a 
ser resgatada. O que eu quero dizer· a V. Ex. a., se V. Ex. a. me per­
mite é que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Ouço V. Ex.• com encan­
tamento, V. Ex.a. que é o solista desta orquestra, agora é o piano, 
era o violino spalla, agora. V. Ex.a. está .sendo o solista da qrques7 
tra, tem o seu :piano e o está tocando. · · 

V. Ex.a é _um l-aureado da Escola de :Minas de ouro Preto. 
Só no carlão de visita aqui do Senado nós temos que respeitá­
lo por isto. :a: ou não é um laureado da Escola de Mínas de Ouro 
Preto? Não é um diplomado. 

' - '. • • - •••• ! 

V. ~.a.· é laureado da Escola de Minas, recebeu uma !áurea 
cum diginitate. Poucos passam por Ouro Preto e têm na sua cabe-

ça. as folhas de louro que V. Ex.• conquistou ·lá. Então, tenho que 
resp'eitar V. E:x..a., sOb todos os titulas, a começar por ai. Depois, 
foi um homem _que di,rigiu uma autarqui-a que englo.b~ otto ~ta.­
,dos da Fed~raçâ;.o, foi um supergovernad.or de ofto Estados. Por­
tanto, é um l:iomem que já lidou com números, lida com verbas 
etc. Então,· V. Ex.a veja o seguinte: o pedido de empréstimo fir­
mado ·pelo Senhor !Presidente da República, que inf<!l!zmente hoje 
se encontra acamado. . . _ 

() Sr. José Lins (PDS - CE) - Mas, vej~ bem que o "pedido 
não é feito pelo Presidente da República. · 

O SR. DmCEU CARDOSO (ES) - Permita-me V. Ex.a O em­
préstimo "junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo de Apoio do Desenvolvimento Social -
FAS". 

Aqui, G Src Ministro G<Jibery do Couto e S!1va remete um 
ofíciO dizendo: quem vai garantir? Não são mais aqueles des­
contos .na folha do Hospital Henrique La.ge, é ·a Prefeitura Lauro 
Müller. 

Veja como varia, Sr. Presidente. É preciso pôr um paradeiro 
'nisso. 

~ ou não a verdade, Senador .Tosé Lins? 
· O Sr • .José Lins (PDS - CE) - Eu quero só que V. Ex.a me 

permita concluir o aparte. 
O SR. DIROEU CARDOSO (ES) -Pois nã.o. O Senado Federal: 

ouve sempre V. Ex.a. com agra.dp, 

O Sr. José Lins (PDS - CE) -Veja bem qual é o meu argu­
mento. Eu só estou discutindo com V. Ex. a., porque, além do prazer 
de discutir, sou o Relator da matéria. A aná.Use desse tipo de em­
préstimo !ndepende de verificação da capacidade de pagamento, 
por decisão do senado Federal 

O SR DIRCEU CARDOSO (Es) - Estou de acordo: a auto­
ridade maior. 

O Sr. José Lins (.P!)8 - PA) - Segundo: a sollcltei;ã.o é feita 
pelo órgão interessado, no caso a. Prefeitura, e encaminhada pela 
Presidência da República., com o parecer do Banco Centrai. Um 
pare·cer que é simplesmente, digamos, uma cooperação do banco 
para que o Senado Federal decida sobre se quer ou não aprovar 
,a matéria. Segundo, a apreciação pelo Senado tem que ser de 
·acordo com a norma para isso aprovada pelo Senado. Portanto, 
este item, não estaria em cogita~o. porque a norma, no caso, 
exime esse tipo de empréstimo de qualquer referência a essa exi­
gência. Terceiro, ainda que eSsà exi-gência tosse válida, a mim me 
repugna aceitar a indicação de que a receita da prefeitura, cres­
cendo com a inflação, cresceria apenas 40% como tabelada para 
as OR'lJNs. De modo que acho que o projeto pode ser perfeitamente 
aprovado. 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Gastão Müller. Faz soar a campainha.) 
- o tempo do orador já se esgotou há cinco minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Sr. Presidente, vou encerrar • 
Sr. Presidente Srs. Senadores, o empréstimo é para descontos, a 
garantia é nos descontos de impostos que ele tem que recolher. 
Mas aqui o Ministro Golbery manda um ofício e diz: não, é a. 
prefeitura quem vai garantir. srs. Senadores, para a prefeitura. 
garantir o empréstimo nesta República, há necessidade de jun­
tar-se aqul a decisão da Câmara Municipal. Onde que está a de­
cisão da Câmara Municipal? 

Sr. Presidente, sei que a entidade malor é o Senado. O Sena­
do manda emprestar porque quer emprestar, porque é autoridade 
nossa~ Manda emprestar porque é hospital, manda emprestar por­
que a Prefeitura e o Estado estão pedindo. Então não se discute 
mais nada. 

Nobre Senador José Lins, V. Ex.a foi o Relator, e is.to passou 
pelo seu escantU'hão Intelectual. V. Ex.a. não viu. As Prefeituras 
garantem, mas -não tem o ato da. Câmara Municipal. O Prefeito 
não pode dizer eu garanto isso. Val garantir o que? Para ó P-refeito 
garantir em nome do municlpio, é preciso que haja uma decisão 
da sua Oâmara Municipal; do contrário. não hã essa garantia. 
Vamos emprestar porque queremos emprestar. POrque queremos. 
Sr. Presidente, vou concluir agora. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller. iFa,.ndo soar a cam­
painha.) - Nobre Senador, há outros orador-e$ inscl'i!.tos, e peço a 
y. Ex.a. que conclua. · 

O SR. DmCEU CARDOSO (ES) - Nobre Presidente, estOu 
discutindo dentro do Regimento, aliás, do defunto Reg!mooto In­
terno, porque o Presidente da Oasa já matou com três tiros na 
cara o Regimento Lnterno. O Regimento já é defunto e está exa­
lando mal cheiro, desde :;t famosa reunião de três de setembro~ 
quando o Regimento foi assassinado pelo Presidente da Casa. As­
sassinou .com tiros na "caixa de catarro". 
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Empresta-se porque se quer e-mprestar; não se estuda os pare­
ceres, e o parecer do Banco Central está aqui: ''Não tem capaci­
dade de endividamento''. 

Vamos emprestar, e vamos perder dinheiro. 
Sr. Presidente, este é o meu protesto contra esses emprêsti­

mos; pode ser um hospital da minha cidade, mas não atendendo 
às exigências da legislaçã.o, não podemos emprestar. Mas o Sena­
do, com a posição de árbitro máximo do empréstimo, se quer em­
prestar que empreste, mas contra o meu voto.--IMulto bem!> 

O SR. PRESIDENTE 1 Gastão Müller) - Continua em discus­
são o projeto. <Pausa.) Não haVéiidõ mais quem queira discuti-lo, 
.declaro-a encerrada. 

O Sr. Alexandre Costa fMA) - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE fGastão Müller) - Concedo a palavra, 

pela ordem, ao nobre Senador Alexandre Costa. 
O SR. ALirXANDRE COSTA I MAl - Consulto a V. Ex.• se o 

Senado pode funcionar, presentes em Plenário apenas 9- Srs. se­
nadores. 

O SR. PRESIDENTE IGastão Müller) - O ! 3.0 do art. 180. 
-do Regimento Interno, diz o seguinte: 

§ 3.0 - Em qualquer fase dos trabalhos, estando no 
Plenário menos de 11 Conze) Senadores, o Presidente sus­
penderá a sessão, fazendo acionar as campainhas durante 
lO (dez) minutos, e, ao fim dess.e pr~o, se permanecer a 
inexistência de número, a s_tssão será definitivamente en­
cerrada. 

·Evidentemente, não há 11 Srs. Senadores; vou acionar as 
campainhas e suspender a sessão por 10 minutos. 

(Suspensa às .16 horas e !14 minutos, a sessão é -reaber-
ta às 16 horas e 24 minutos.) _ 

O SR. PRESIDENTE IGastão Müller) - Persistindo a falta de 
quorum para o prosseguimento dos nossos trabalhos fica adiada a 
votação da matéria constante do item 3 da OrderxÍ do Dia e so­
brestada a apreciação dos itens 4 a 8 da pauta. 

São os seguintes o.s itens cuia apreciação é adiada, 

~ 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Resolução n.0 75, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 670, de 1980), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio.Grande do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta mi­
lhões de cruzeiro$) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n.0 671, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri-

dlcídade. · 

5 
Discussão, em turno único, do Projeta de Resolução n.O 77, 

de 1980 (apresentado pela COmissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n.0 . 672, de 1980} que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320.000,00 (duzentos 
e setenta e três milhões, trezentos e vinte Inil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n.0 673, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.O 81, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.0 680, de 19Sb>, que autoriza a Prefeitura da cidade 
do Rio de Janeiro a realizar empréstimo externo de .......... ~ 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhõe3 de dólares americanos) destinado 
a aporte de capital do municLpio à Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - RJ, tendo 

PARECER, sob n.0 681, de 1980 da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e Juri­

dicidade. 

7 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 339, de 1978, do Senador Murilo Paraiso, que dispõe sobre a ex­
tinção da enfiteuse de bens públicos e particulares, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 640 e 6~1, de 1980, das Comissões:· 

- de Constituição e .1ustiça., pela constltucio;nalidade, juridi­
cidade e, no mérito, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n.0 384, de 1980, do · 
Senador Jarbas Pâssarinho, de adiamento da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno fapreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termo.s do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.O 20, de 1980, da Senador Orestes Quér­
cia, revogando a legislação que declarou municípios brasileiros 
como áreas de interesse da segurança nacional, tendo 

PARECER, sob n.0 653, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça., pela inconstitucionalidade, com 
voto vencido do Senador Tancredo Neves e voto vencido, 
em separado, dos Senadores Nelson Carneiro e Lázaro Bar .. 
boza. 

{Dependendo da votação do Requerimento n.O 385~ de 1980, do 
Senador Humberto Lucena, de adiamento da discussão para re-­
ex;:~.me da C_omissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE I Gastão Müller> - Nestas condições, vou 
encerrar a presente sessão, designando para a ordinária de se ... 
gunda-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de .Resolução n.O 73, de 
1980 {.apresentado pela CQxnlssão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 664, de 1980) que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a elevax em Cr$ 144.000.000,00 (cento e 
quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n.0 665, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e .Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.O 74, de 
1980 fapresentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 666, de 1980), que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares) destinado à 
Companhia do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n.0 667, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com vota vencido do S_enador Leite Chaves. 

3 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n.O 75: de 
1980 (apresentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.o- 668, de 1980), que autoriza o Hospital Municipal 
Henrique Lage, de Lauro Müller (SC) a contratar uma operação 
de crédito de Cr$ 3.225.000,00 (três mllhóes, duzentos e vinte e 
cinco mil cruzeiros), te;ndo · 

PARECER, sob n.0 669, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri!­
'dicidade. 

4 
Di.Scussã.o, em turno üriico, da Redação Final (oferecida pela. 

Comissão de Redação em seu Parecer n.0 657, de 1980}, do Projeto 
de. Lei do Senado n.O 14, de 1980, do Senador Jorge Kalume, que 
autoriza o Poder Executivo a propor ao Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico - CDE, a providência que especifica. 

5 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n.0 686, de 1980), do Projeto 
de Resolução n.0 72, de 1980, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 7.146.536.851,44 (sete bilhões, cento e 
quarenta e .seis milhÕC8, quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos 
e. cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e quatro centavos); o 
montante de .sua dívida consolidada. 

6 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Decreto Legislativo n.o 34, de 1979 (n.o 35/79, na 
Câmara dos Deputados), aprovando o texto do aeordo que esta~ 
belece_ a comunidade da pimenta-do-reino, aberto à assinatura 
em Bangkok, Tailândia, de 16 de abril a 31 de agosto de 1971. 
tendo 

PARECER, sob n.o 658, de 1980, da Comissão 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
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7 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 76, de 

1980 (apresentado pela Comissão. de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.o 670, de 1980), que autoriza o Governo 'do Estado do 
Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessente mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada tendo 

- '• ' 
PA'RECER, sob n.0 671, de 1980, da Comissão 

. - de Constituição e Jostiça, :pela constitucionalidade e juri­
dlcidade. 

8 

·.Discussão,. em turno único, do Projeto de Resolução n.0 77, 
de .1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
d~ ·seu Parecer n.o 672, de 1980), _ qtie autoriza a Prefeitura :M:u ... 
nlcipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320 .. 000,00 (duzentos 
e setenta e três milhões, trezentos e vinte_ mil cruzeiros) o mon-
tante de sua divida consolidada, tepdo · · 

PARECER, sob n.0 673, de 1980, da Comissão 
- de ConstituiÇão e 'Justiça, pela constitucionalidade e juridi~ 

cidade. · 
9 

'Discussão, em turno Unieo,_«;'io Projeto de Reso1ução n~O ª1, de 
1980 (apresentado pela. Comissao de Finanças comD conclusao de 
seu Parecer n.0 680, de 1980), que autoriza a Prefeitura da cidade 
do Rlo de .ranelro a realizar empréstimo externo de ........... . 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) destinado 
a aporte de capital do município à Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - RJ, tendo . -

" PARECER, sob n.0 .681, de 1980 da Comissão 
. - de Constituição e Justiça, pela constit.ucionalidade e juri­

dlclda.de. 
10 

:piscus~ão, em ·segundo turno, do ProJéto _de Lei do Senado 
n.0 339, de 1978, do Sena:dor Murilo Paraíso, que dispõe sobre a ex­
tinção da enfiteuse de bens públicos e particulares, e dá outras 
providênc~as, tendo · · 

,PARECERES, sob n.os .640 e e41, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Ju5tfça., pela constitucionalidade, jurldi­

, · Cidade e, no mérito, favorável; e 
- de Finanças~ favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n.O 384, de 1980, do 

Senador Jarbas Passaiinho, de adiamento da discussão.} 
11 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 20, de 1980, do Senador Orestes Quér­
cia-, revogando a legislação que declarou municípios brasileiros 
como áreas de interesse da Segurança nacion.al, tendo 

PARECER, sob n.0 653, de 1980, da Comissão 
- de Constituição· e· Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do -Sep.ador Tancreda_ Neves e voto vencido, 
em separado, dos Sê-nadares Nelson Carneiro ·e LázarO Bar-
.boza.. · · · 

(Dependendo da votação do Requerimento n.0 385, de 1980, do 
Senador Humberto. ~ue:~na,. de adiamento da discussão para re­
eltâme da. Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas ·e 25 minutos.) 

DISCURSO ~RONUNCIADÓ PELO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSAó DE 9-9-80 E QUE, EN1.'REGUE A RE­
VISi!O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS1.'ERIOR­
MEN1.'E. 

Q SR. GABRIEL HERMES (PD;;; ,..,., .. tPA. Pronuncia. o segu.lnte 
discurso.) - Sr. !Presidente e Srs. Senadores: 

Uma região; dei:J,tro d.i ·nossa· Pá}ria, a,: j>ada dia toma mais 
destaque em .•todo o irais e no exteríor~.~.suas :riquezas e o que 
of.ereçe de . o'por:tunidad~ · para ,!llllla vida,. digna pa;ra os homens. 
Nós nos referimos, Sr. !Presidente, Srs. Senadores, às ricas regiões 
<lo Vale dos rios Tocanti,n5 'e .Amgua.!a, objeto de estudos até no 
exterior, a ponto de. chamar a' atenção daqueles que têm capital 
para. inverter e técni.ca para ·trazer. inclusive- de órgãos como a 
OEA, Organidação dos Estados ,Amerioanos. 

O Vale do Tocantins-Araguaia de81taca-se em todos os ca.mpos 
de II'lquezas natwais e oferece tudo ao !bem-estar hwna.no pua a 
vida prógpera. ~eg!ão rica em miné-rios, e sabemos que só a área 

de 1\erro alcança cer.ca de 20 . bilhões de toneladas nos quatro seto­
res prin-cilpais de Ca.mjás, ou seja, Serra do Norte, Serra dd Sul~ 
Serra Leste e a SeNa Sã.o Félix do XI~gu. 1De outra parte, desta­
cam-~ as !:lquezas em· our:o que. xevlstas e ôornais do Brasil, a 
cada dia, dão noticias; são cidades que se formam em dois, três 
meses, oon;:t os ·gar~mpeiros d,a Serra Pelada, ez.n Maral>á, e outras 
no meu Estado. Podetiarilos citar outras regiões dos vales ricos 
em un!n€rlos, no Estado de Goiás e <izç. áreas· outras. . ' .· . 

Sr. P~ésidente, .ainda temos a bauxita o manganês o coibre 
o nlqu~l, tudo ·na região dos Car<!JãS e tudo da melhor qualidade: 
O .mmerio. de cobre. segundo os .eStudos, ê passlvel de utilização 
como materia-prima excelen,te e farta. ll: grande e imensa a área 
produtora de níquel, de cobre, e butras riquezas. 

~ isto não seria tudo, Sr. Presidiente. Ainda na mes!na il"egião 
que desperta .a atenção dos centros d•e estudo do nosso País e agora 
de -unidades do exterior, nós temos a desta-car a riqueza.. que sairá 
<la água com a energia do r!o TocantinS e do rio Ara.gua.!a come­
çando por Tucurui, cuja. hidrelétrica :ulttaiPassará os 8 inllhões 
de qullowats, já em produçãó, em· 1983, quase 2 milhões e meio de 
quilowa~ .energia para servir o Nordeste, para serrvir os VaLes 
do Tooan tlns. e do Araguaia., pará servir a. Amazônia. e o Brasil. 
E ainda citamos as ,possibilidades que oferece a iegião no campo 
da agropecuária. 

Sr. President·e, ·quero destacar os. trabalhos que co-meçam a 
surgir :naquela região atra~és de estudos novos. ontem, depois de 
váorios convênios, de vários, e:ontactos, firma acordo de um estudo 
integrado, para a bacia do Araguaia~'rocantlns. Destaca-se Como 
par,~cipante a Organização dos ;Estados Americanos, a oEA, cujo 
eficiente ·e ativo Secretãrioj Dr. Diogo Figueked.o mer:ece a .citação 
pelo interesse pelo Convênio. Reuniu-Se axiul em Brasllla no Ml~ 
nJstérlo do Interior, a OEA com órgãos. de todos campos 'de ·inte­
resse na eJ<p!óração do vale e na. criação de um projeto integrado 
J>ara as ·regioes do Tocantins e Araguaia. · · 

Participaram do 'encontro, ;representantes do Ita.ma11ati oe da 
OEA, da SUBI'N, do :LPLAN,.da..SUDECO, da SUDAM, dOS governos 
dos Estados de Goiás, do Pará, do Mato Grosso e do. M!wanihão, 
pela Secretaria Geral do MliNI!ER., de um grupo de ~ o 
estudo que ali se inicia objetiva dar à região dos Vales ao Tocan­
tins e do AragUaia, .Sr. Presidente; um projeto mtegrado·, ccimo de 
fato reclama aquela região e tem sido objeto de vánas ma.iillesta­
ções nosSas e de muitos representantes dessa área, e do meu Es-
tado do Pará, do .Maranhão, de. Gol~. . · . . .. 

Um anteprojeto inicial, s, versão ofioial, digamos assim, ·serVIrá 
.possiV'Ielm.ente, como roteiro trara os estudos e vai receber a colabo­
ração financeira da ;OEA, doS Estados tntéressados e acentuada­
mente, do Governo· braSileiro. ' · 

Objetiva-se, Sr. Presidente, · dentro de 3 anos oferecer ao 
Governo .brasileiro um estudo integrado para o desenvolvimento 
dessas. regiões,. para que não se •façam desperdícios d;:J,s.suas .rlque.­
zas minerais, mas de abasteolmen to de todo o Brasil e de rodo o 
mundo, naquilO, que o -setor agxopecuárlo é possível produzi·r. 

Nós desta Casa devíamos tomar em considetação a dimens·~ 
econômica e social do projeto, pois aqui, neste País, é necessário 
começar ,a pensar seri~m·ente ~m colonização de maneira racional. 
Temos de con.slctt;:rar ,que as Bacias do Tocantins e Araguaia são 
tão gran~es, . .com:o a. França, a Alemanha e a>lguns dos pequenos 
países que rodeiam estas duas prósperas· nações da Europa que 
oferecem condições d-e vida próspera. · 

A· Bacia Hidrográfica do 'í'oéantlns e· Aragua.la tem uma área 
de 776 mil quilômetros qllla:drados, três vezes o· tamailib.<> do Estado 
de São Paulo. e abrange parte de 4 Estados lbraslleiros: Goiás, 58% 
do seu territói?.o;· :Mato Grosso, 24%; Pará, 13%; e Mararihão 1iS% 1 

e part", ainda, do :Oistrlto Federal, com cerca de '1%. · · 

A área 3.!brange uma das :r~.giõeS mais ·apr.a.ziveis, mais atraen­
tes, como nos estudos preliminares, que se encontram em minhas 
mãos e 'cujos dados vou transcrever neste pronunciamento. Mos­
tram estes estudos que a. área de influência do Toc:mti.ns--<Ara­
guala ainda. se estende para uma. superfic~ de eerca de 980 mil 
quilômetros quadrados, ou séja, tão grande como 5 ,de cada. gr)lpo 
de Estado do Nordeste somados, . . · · ; · 

I 
Sr. !Presidente, ali aindx. existem fior:estas vi.rgens água. ein 

abundância, riquezas minerais, também, em abundância: Falta po­
pulação e tatta.va exatemente, aquilo que, agora, '?" propõe a es­
tudar a OE~ com o. Governo 'l;>ras!leiro, um projeto, 1m1 plano pa.ra 
aquela reg.tao Imensa ser dev1damente aproveitada, em· rodo· o seu 
potenciaJ.. 

1 

O organl&no intemaciOl).al se propõe a colaboz'a.r com recunsos 
;pam o prlnieiro pla.nejame;tro, Isto :merece desta Casa con'h.e<li-
m:ento e o nosso louvor. 1 

o termo de duração do Projeto está calculado para 2 anos. 
Esperamos que todos aqueles que estão eo:mprometldoo não: deboom 
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de dar o máximo de se-u entusiasmo, do seu interesse para esta 
organização que, ontem, em Brasília, se iniciou. 

A proposta de cooperação técnica apresentada pelo Governo do 
Brasil à Organização dos Estados Americanos reflete bem o pensa­
mento também dos Governos Cie Goiás, Mato Grosso, Pará e Ma­
ranhão, o-bjetivando proporcionar quantidades significativas de 
alimentos para o abastecimento interno E' exportação, de matérias­
primas agroindustriais, de produtos florestais e combustíveis com 
ba~e em energia abundante __ e relativamente de ba.Jixo custo. 

Objetiva também o projeto receber contingentes de pequenos 
e médios produtores agricolas d·e outras regiões do !Pais, gerar 
empr,egos que contrtbuam ,para absorção dos excedentes de popula­
ções de outras regiões do Pais, acentuadame-nte do Nordeste. 

COntribuir para o desenvolvlm·ento da Região Centro-Oeste 
e Amazônica, para o melhoramento das suas posições relativas 
ao sistema de regiões do País; 

Proporcionar áreas para a •localização de atividades agrope­
cuárias em bases empresariais; 

Contribuir para a desconcen'tração industrial do País e servir 
como corredor de e~rtação da p:r;odução .retgonal, ;pelo aprovei­
tamento das hidrovias e dos grandes cursos de águas como o 
Tacantins. 

li:', realmente, um estudo oportuno, Sr. ·Presidente! Todos nesta 
Casa têm assistido manifestações de membros dela, inclusive da 
minha ·parte, levantando ou questionando, com dúvidas, sabre o 
aproveitamento das riquezas de Caraj.ás. É o momento oportuno 
de observar Caraj ãs! 

Na hora em que se apresenta um. proj·eto deste, objetivando 
um plano integrado .para o ·aproveitamento de toda a região do 
Tocantins, nós não temos, Sr. Presidente, senão motivos para nos 
rejubilar, princi'P-almente, porque estas criticas a que nos .r.eferi­
mos, são -ead·a dia mais acentuadas pelas dificuldades de informa­
ções obastante claras do que se pretende fazer. 

Por isso vejo o p-rojeto da organizs.ção dos Estados Americanos 
com o Gov·erno brasileiro, com- a m·aiOr satisfação :J)Orque, parale­
lamente, farei constar deste meu pronunciamento - o aviso -
que criticas, parrtem de :homens categorizados e de ór:gãos que 
merecem o nosso respeito e a. nossa atenção ao c'Projeto Carajás". 

,por isso tomamos a -providência de, através da COmissão de 
Minas e Energia desta Casa, convocar o Presidente da Cúmpanhi-a 
V.a1e do 1Rio Doce, para trazer esclarecimentos sobre o proj>eto 
Clhrumado "Cara.jazão", para conhecennos o que se objetiva fazer 
naquela .r.egião. 

Já se delonga a ·resposta do 'Presidente daquela ·empresa, para 
que marque a sua visita ao ór:gão do senado Feder:al, ou seja, à 
Comissão de Minas e Energia para prestar os seus esclarecimen­
tos. Não é possível que a Companhia Vale do Rio Doce, e seu Pre­
sidente, continuem retardando esclar·ecimentos, o q,ue provoca as 
críticas, que vou ler para mostrar que não são minhas, são recla­
mos dos mais altos órgãos de engenharia do Brasil. 

O Sr. Jarbas Passarinho (!E'DS - PA) - !Permite V. Ex.• um 
a·p.arte? 

O SR. GABRI.EL H.ERM.ES CPDS - PAJ - Ouço V. Ex.• com 
satisfação. 

V Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PAJ - Eu devo ser culpado 
pela crítica que V. Ex.a. faz agora ao tor. Eliezer Batista da Silva, 
1porque recebi de S. s.a. .uma carta em que me comuni·cava 'a sua 
aceitação do convite1 mas pedia desculpas de não poder marcar 
de im·ediato sua 'Vinda 'poi"que estava viajando para o exterior. 
Como esta correspondência data d-e uns lO dias :para cá, suponho 
que S. s.a ainda se encontra no exterioif. Vou verificar na liderança 
se o Presidente da Companhia V·ale do Rio !Doce já voltou e estou 
inteiramente de acordo com V. Ex.a de que a pres-ença do Presi­
dente da ·Vale do Rio Doce é altamente necessária para que tenha­
mos os ~arecimentos que se t:azem indispensáveis, de uma ma..­
neira até urgente, em relação ·aos projetos, so-bretudo os do alu .. 
:m.:í.nio e do rgrande Caraj ás, no Pará. 

O SR. GABRI.EL H.ERM.ES ('PDS - PAJ - Esba informação, 
meu caro Líder é confortadora, pri-ncipaJ.mente porque encontra­
mos na Companhia Vale do Rio Doce, ,um grande empreendimento 
nacional e algumas das obras ou alguns dos empreendimen-tos que 
honram o Governo brasileiro. A COmpanhia Vale do Rio Doce 
tem prestado serviços ao Brasil, ela tem know how e, acima de 
tudo, hoje, tem responsabilidade· COll\ a maJor riqueza do Brn.sil 
em ferro, bauxita, cobre e outros núnérlos da Região dos Carajãs. 

A Companhia Vale do Rio Doce tem, também, "' responsabi· 
Jidade maior .de dar ao nosso P.ais o :conhecimento de seus planos 
e, dai, ta1vez1 as criticas que vou ler para que fiquem registradas 
~ Anais, críti·cas essas que não são ..nossas. 

Há pouco acabei de mostrar que, ontem, se reuniram em Bra­
sília os repr-esentantes da Organizaç~o- dos Estados Americanos, 
com os membros de todos os órgãos da Amazônia, repr.esantantes 
dos ·quatro governos dos Vales do TOC'antins--Araguaia. Para quê? 
P.ara elaborarem um plano, um proJeto integrado para o aprovei­
tamento -das riqueza.s do Val~. 

·Este órgão, a OEA, aqui chegou com recursos materiais, com 
recursos financeiros - dólares - com recursos técnicos e um 
projeto, do qual farei constar parte no meu pronunciamento, para 
aqueles da Casa que gostam de estudar e para que se veja como 
essa região interessa ao nosso País. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - V. Ex.a me permite? 

O SR. GABRI.EL H.ERM.ES (PDS - PA) - Com mu.\to prazer. 
O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - V. Ex.a trata este 

a,ssunto com a autoridade pessoal que possui, fora de qualquer dú­
vida, mas o faz também em nome de todos nós que representa­
mos aquela região. V. Ex. a. fala no mínimo pela Bancada paraense. 

O SR. GABRI.EL H.ERMES (PDS- PA) -Eu me sinto muito 
honrado com o aparte deste nosso querido Líder e, melhor diria, 
cleste nosso brilhante, hoÍlesto, estimadíssimo companheiro desta 
·Casa. 

o Relatómo sobre o Projeto Carajâs, do Clube de Engenharia, 
nestes poucos dias, analisa na sua introducão a área onde se situa. 
como centro de gravidade, a hoje denoro1Ílada Província Mineral 
da Serra dos Carajãs, abrangendo um milhão de quilômetros qua­
drados da Amazônia Oriental. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CEJ - V. Ex.• me permite? 
O SR. GABRIEL H.ERM.ES (PDS - PA) - Com mu.ita honra, 

nobre Senador. 
O Sr. Almir Pinto (PDS - CEJ - Senador Gabriel Hermes, 

sempre tenho ouvido V. Ex.a. nesta Casa reportar-se a esses gran­
des assuntos, a essa.s grandes obras do Norte do Pais; Carajás~ 
Tucurui e, mais recentemente, o que está acontecendo em Serra 
Pelada, em Marabá ouvimos por intermédio do ilustre e creden­
ciado representante da Amazônia que é V. Ex.a, talvez: um dos 
mais antigos parlamentares deste País. Mas, Sr. Senador. irei 
fazer o alvitre ao Presidente da Comissão de Assuntos Regionais 
para que, à maneira como foi feita em relação ao Jari e à 
SUF1RAMA, esta comissão possa também visitar Tucuruí, Carajás 
e Serra Pelada, para reforçar. Acredito que será mesmo uma opOr­
tunidade muito grande para esta Comissão averiguar tudo que 
por lá existe de grandioso e reforçar as palavras de V. Ex.a como 
homem patriota que deseja, em verdade, ver a prosper.idade do 
seu Pais. Agradeço a concessão do aparte e será esta uma das 
minhas tJretensões junto àquela Comissão. Tudo farei para que se 
concretize a ida desta Comissão oaté o Norte, para as visitas an­
teriormente referidas. 

O SR. GABRIEL H.ERM.ES (PDS- PA) -Nobre senador Almir 
Pinto, agradeço o aparte de V. Ex.a. e tenho V. Ex. a. como um com­
panheiro da Amazônia talvez pela a:&tnidade, talvez pelo que os 
homens da terra sofrida e admirável de V. Ex. a. - o Ceará - têm 
de.do de bom, para que tomasse a posse física da Amazônia, como 
:pelos braços dos seringueiros guardasse as fronteiras, e promovesse 
a exploração daquela região. Conte sempre com o nosso apoio e 
nos apóie, é o que desejamos de V. Ex.a., com os nossos agradeci­
mentos. 

O Relatório do Clube de Engenharia 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, um relatório do Clube de En­
genharia chama atenção, e o faz com muita propriedade, para que, 
como diz, o aproveitamento dos minérios em bruto ou de beneficia­
mento primário sejam bem pensados. E diz o porquê: 

«Precisamos ter cuidado para que a uti1i.zação de recursos ·in 
natUra não venham a causar malefícios, prejuízos e ocasionar os 
males que já .se observam nas regiões do Rio Doce, Paraíba do 
Sul e São Francisco, onde o mal aproveitamento dos minerais e 
das terras deixaram hoje um pesado fardo para os que lhes su ~ 
Cederam". Diz ma.is que "é preciso um aproveitamento racional, 
uma política de ocupação territorial, tanto a nível regional como 
a nível urbano feita com raeiocinio e com inteligência". 

Na parte da política Industrial no Brasil e na Amazônia. ou 
seja, a siderurgia, diz o Relatório do Clube de Engenharia do Bra­
sil e do Rio de Janeiro." O Brasil não possui, malgrado o seu ex­
pressivo desenvolvimento industrial dos últimos 25 anos uma po­
lítica industrial definida, quer quanto ao perfil, quer quanto à 
localização territorial da ,Jndústr\a." 

Segue comentando a necessidade de se criar essa política e 
acentua: 

'jComo falta dessa política para o setor industrial 
procede-se, hoje, largamente o transporte de produtos pri~ 
mários, a longas disttâncias. para o processamento indus­
trial nos grandes centros." 
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Disto, resulta o transporte indevido de cangas, escórias e de­
i'iritos. residuais de toda a natureza que vão gerar lixo industrial, 
altamente poluentes, exatamente nas áreas d·ensamente povoadas, 
imputando à comunidade um ônus d-e instalação de mão-de-obra 
e o esquecimento de que o homem não é apenas o insumo de pro­
dução. 

A política energética, no que se refere à hldroenergia e b;l..omas·­
·Sa no Brasil e na Amazônia tem, dentro desse estudo que irei 
, transcrever, a palavra daqueles que, realmente, conhecem e que 
precisam ser ouvidos principalmente pelos homens responsáveis 
pela nossa política mineral acentuadamente a Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Sobre, ·Sr. Presidente, a política de transporte na Amazônia 
Oriental e, como melhor aproveitá-la ... 

O Sr .Moacyr Dalla (PDS- ES) - Permite V. Ex.a um aparte? 
O S&. GABRIEL HERMES (PDS - PA) - Com muita honra. 

Ouço o aparte de V. Ex.a. 
O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ESJ - Nobre Senador Gabriel 

Hermes o motivo deste meu aparte é só para testemunhar a V. Ex.a, 
já que 'v. Ex.a faz uma análise com relação a Companhia Vale 
do Rio Doce. Nós_ Mvemos o privilégio de conhecer o seu Presidente, 
o preclaro engenheiro, Sr. José Batista, homem de uma inteligên­
cia robusta, brasileiro dos mais dedicados às coisas do bem da sua 
Pátria; nós

11 
que conhecemos a ob!a que ele tem feito na Vale 

do ruo Doce, sent.!mos o trabalho d1uturno daquela companhia em 
procurar buscar divisas para o País, através da exportaçãO dos 
nossos minérios, nós não t-emos dúvidas, absolutamente nenhuma, 
de que V. Ex.a, através desse pronunciamento, vai sensibilizar 
aquela autoridade maior, levando até à alta direção da V-ale do 
&lo Doce a reivindicação que V. Ex.a formula. E tenho a cer~za, 
posso afirmar aqui, em público e raso, de que a sensibilidade d9 
Dr. Eliezer Batista faz com que, nesta hora etn que. V. Ex.a esta 
falando 'esteja altamente preocupado em, efetivamente, tornar-se 
a alava'nca propulsora da região reclamada por V. Ex.& 

O SR. GABRlEL HERMES (PDS - PA) - Nobre Senador, 
agradecendo o aparte de v. Ex.a., devo dizer que conheço o ilustre 
Presidente da Vale do Rio Doce e ouço da sua capacidade, do seu 
trabalho. Mas, pensando num projeto integrado para a região, 
sabendo dos problemas que enfrenta a Vale do Rio Doce, da sua 
necessidade de fazer, digamos numerário, ou seja, milhões de dó­
lares para a economia do País, preocupa-nos o peso desta respon­
sabilidade sobre aquele homem público. Paralelamente, sentimos a 
necessidade de trazer ao conhecimento de homens da responsab1-
lidade, as.sim, ao presidente da Vale do Rio Doce, de trabalhos 
como eS.te, que vamos transcrever e encaminhar a S. s.a., se seus 
assessores não o fizerem antes, para que conheça que engenheiros, 
através de um relatório oficial do Clube de Engenharia !lo Rio 
de Jane.\ro advertem e sobretudo dão a noção de que alguma coisa 
precisa ser feita melhor do que foi feita em Minas Gerais. J!: preciso 
um melhor aproveitamento do ferro. 

Leio um trabalho de um desses engenheiros sobre o que ele 
diz como está ficando -Minas Gerais, e que conclu~t por dizer: 
~~nérios acabam" - e acabam mesmo como acabou ou está aca­
bando o petróleo. 

Sr. Presidente, antes de concluir transcrevo as conclusões e 
as recomendações dos engenheiros: 

Em função do exposto, a DTE de Transpórte sugere.que 
o Clube de Engenharia se manifeste formalmente em rela­
ção ao Projeto Carajá.s, evidenciando as seguintes posições: 

1.0 ) Que sejam formulados os objeti.vos políticos para 
o desenvolvimento da Amazônia Oriental. __ 

·2.o) Que esses objetivos se coadunem com os interes­
ses nacionais de ocupação territorial, expansão de fronteiras 
·agricolas descentralização Industrial, utllização de tecno­
logia '€ recursos internos nacionais, numa estratégia de 
ocupação da Amazônia e !le desenvolvimento regional q~e 
protejam os interesses naClonais e integrem o homem bras.'l.­
leiro na consecução destes objetivos e promovam sua par­
ticipação nos resultados auferidos. 

3.o) Que sejam tomadas medidas institucionais per­
tinentes no sentido de criar condições para que se concre­
tize a aPlicação desta política e seja definido o condicio­
namento de todo e qualquer investimento ao seu enquadra­
mento à mesma, inclusive aqueles porventura jã em curso. 

4.0) Que sejam efetuados estudos abrangentes para o 
detalhamento da estratégia em questão, de modo que se 
definam tanto as prion\dades, fontes e usos como as con­
dicionantes básicas para implementação de componentes 
do macro-projeto e impondo as correções relativas a pro­
vidências Já assumidas de modo a ajustá-Ias à pol!tlca e 
estratégia definidas. 

-5.0 ) Que 'bai.s estudos sejam passíveis de divulgação 
arilpla e sejam submetidos à aprovação dos poderes comp·e­
tentes de modo a traduzir-se nas medidas institucionais 
acima recomendadas·. 

_ ___ 6.0 ) Que o Clube de Engenharia mo 1ize a opinião 
pública nacional nos diversos segmentos da ~Jciedade, pro­
movendo a convocação e participação de outras organi­
zações representativas como a OAB. ABI, CNBB, e. outras 
congêneres, para, em conjunto com o Clube, desenvolver 
os .termos de proposição concreta e objetiva, e ser enca­
minhad-a às esferas dos poderes constituídos, em especial 
ao Congresso Nacional, caracterizando as diretrizes da po­
.lítica e as bases para o estabelecimentQ da estratégia de­
finida. 

Esta é a síntese do que soliCitam, do que pedem, do que re­
clamam os homens, os engenheiros do Clube de Engenharia maior 
dO BrasiL 

Para concluir, de um engenheiro respeitãvel, pertencente ao 
Clu~e d-e Engenharia, apanho este trabalho, que vou transcrever. 

Diz Benito Bruno: 

''Exportamos nossos não renováveis sob argumento de 
sermos um rico solo, de jazidas inesgotáveis, apesar de ho­
je não mais encontrarmos o famoso morro _do Cauê em 
Itabira, após interisa e desvairada _atividade predatória. 
Nosso não renovável - minéri-o de ferro - foi embora e, 
desde Itablra até Vitória, sua exportação não .deixou nada 
para a região senão "a poeira do-- minério e a fumaça do 
trem". 

Os _sinais de progresso auferidos pelo homem ali re­
gistrados foram conseqüentes ao desenvolvimento da pro­
dução siderúrgica e não à exportação propriamente dita, 
de minério. 

No balanço final, suportamos esse desenvolvimento, à 
custa de importações massivas de máquinas, equipamen­
tos e ... - carvão. 

Realmente, a experiência do Vale do Rio Doce nos 
foi e estã sendo muito cara, quando não criamos as con­
dições para a- ocupação do espaço pelo homem, condições 
essas baseadas na perfeita harmonia da convivência do 
homem com o espaço, ou seja, em suas inter-relações com 
a natureza. 

Por não termos organizado a sociedade para a ocupa­
ção daquel-e espaço, o maior beneficio recaiu em mãos do 
"exportador" que, como seu nome indica, Cia. VRle do 
Rio Doce, deveria ter-se incumbido exatamente, do desen­
volvimento racional da região, ainda que à custa de pe­
nosa mas parcimoniosa perda de bens não renová v eis. 

E o beneficiário passa então a ser mais uma peça de 
um Estado que _a _cada p~ss9. distancia-se da Nação. 

E, como peça das mais significativas deste Estado, mais 
pondera neste afastamento da Nação. Ao invés de Instru­
mento da Nação, vira instrumento de Estado, assumindo 
a propriedade da verdade, sem auscultar a Nação. 

Por isso, não só em nome dos 120 milhões que cons­
tituem a Nação como ainda no daqueles 80 milhões que 
a integrarão até o fim do século., a palavra é basta.! 

O curriculum dos novéis ocupantes da Amazônia 
Oriental não lhes confere perante a Nação, o direito à 
continuidade de sua atividade predatória, repetindo a 
ação em outra área ainda virgem. 

A Nação exige que a ocupação deste espaça se faça 
pelo homem para o homem, e -não por parcela de um 
Estado de si dissociada, para satisfazer a interesses de 
grupos. 

Assim, concluo por dar o meu apoio a que não se con­
sln ta na ocupação do espaço da Amazônia Oriental de 
forma predãtória, notadamente sob a pressão de uma con­
juntura de balanço de pagamentos e ao elevado preço da 
exportação de bens não renováveis, ainda que sob o pre­
texto de .. reservas inesgotáveis." 

Estas palavras do engenheiro Benito Bruno, eu as cito para 
que nós, que temos responsabilidade com o futuro do nosso Pais, 
com as gerações futuras, meditemos, para que não venham dizer, 
futuramente, que deixamos buracos e muito poucas riquezas, e 
tudo exportamos. (Muito bem!) 

b 
i/ 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GABRIEL 
HERMES EM SEU DISCURSO: 

CLUBE DE ENGENHARIA 

Aenida Rio Branco, 124 
Rio de Janeiro - Brasil 

DAT/DTR 
RELATóRIO SOBRE O PROJETO CARAJÃS 

I. Introdução 

A área onde se situa como ·centro de gravidade a hoje deno­
minada Província Mineral de Carajás abrange cerca de um milhão 
de km2 da Amazônia Oriental, considerando-se seus limites parte 
dos ·Estados de Goiás e Maranhão e grande parte do Estado do 
Pará. 

Sabendo-se que esta região possui recursos naturais em abun­
dância, seja de solos, seja de subsolo, assim como hídricos, energé­
ticos (geração hidro e biomassa) e, tendo-se em vista o cresci­
mento demográfico brasileiro previsto até o fim do século, é sur­
preendente que se coloque o aproveitamento desta região, exclu­
sivamente qalcado no aproveitamento de seus recursos minerais 
.segundo enfoques d·e capacidade de exportação do Brasil a nível 
de minérios brutos e/ou com beneficiamento primário. 

As razões principais que se podem alinhar contra esta v1sao 
ainda insuficiente, definem-se como de natureza. demográfica, in­
dustrial <siderurgia e manufaturados), energética (hidroenergia 
e energia de biomassa), transportes, desenvolvimento regional e 
econômico e, por último, de natureza política. 

A análise relativa às opções definidas em seu conjunto im­
põem-se tendo em vista a insuficiência alcança:da, até o momento, 
pelos promotores dos· estudos para a utilização dos recursos exis­
tentes. Pr escalada dos estudos iniciou-se através da utilização 
exclusivamente centrada na exportação de minérios de :ferro, via 
ferrovia ou hidrovia e localização de uma unidade siderú.rgica nas 
proximidades do Porto de Itaqui. Ampliado o conhecimento dos 
recursos minerais de Carajis, rebatlzada a jazida, por esta mesma 
razão de ProVincia Mineral de Caraj ás, ainpliou-se o contexto 
de utilização tlos recursos, mantendo-se, entretanto, inexplicavel­
mente, objetivos ainda estreitos, restritos ao mercado exportador 
de minério de ferro, quando em verdade este objetivo representa, 
diante de contexto mais amplo, apenas pouco menos de lO% dos 
investimentos totais pretendidos. ~ evidente que a ampliação do 
universo de utilização dos recursos minerai_s pode e deve ser feita 
para integrar-se, à utilização de outros recursos e atingimento 
de outros objetivos não exclusivamente de caráter mineral re.:;trl­
to a objetivos de exportação de minério praticamente in natura, 
sem que sejam auferidos maiores ereitos multiplicadores relativa­
mente a objetivos sucessivamente mais amplos, tanto de natureza 
econômica, como política e social. 

Considerando-se assim, a incorporação do contingente huma­
no à população até o final do século e a importância que a incor­
poração da extensa região da Amazônia Oriental centrada pela 
Província Mineral de Carajás representa como importante fator 
de desenvolvimento nacional, extrapolando o limitado âmbito da 
exportação de um bem nacional não renovável, cabe inicialmente 
destacar objetivos singulares componentes de urfl amplo objetivo 
Wcio-político para, ao final oferecer _recomendações para a sua 
consecução. 

Para o destaque de _tai_s objetivos singu_lares, cabe antes, uma 
reflexão acerca da forma como se verificou e como se vem veri­
.ficando a ocupação territorial do Pais, não apenas r-eferente aos 
aspectos predatórios do início da civilização brasileira mas, prin­
cipalmente, acerca das atividades desenvolvimentistas das últi­
mas décadas e dos dias atuais. Cabe também uma reflexão sobre 
os sucessos e erros observados __ na nossa própria experiência, no 
desenvolvimento dos vales dos rios Doce, Paraíba do Sul e São 
Francisco; no desenvolvimento do Nordeste; na solução. ainda 
não encontrada, dos problemas relativos ao desregrado uso e des­
tinação da terra; na solução dos problemas relativos ao uso_das 
águas ainda nem sequer perquirida. Cabem tais reflexões, com o 
pensamento voltado para o homem brasileiro como um fim e sua 
integração com nossa riqueza __ natural e não apenas como um 
meio, como sói acontecer com !_números projetos implementados 
e em implementação nas últimas décadas, lançando-o no dilema 
de permanecer na_ pobreza absoluta ou na incerteza do para onde 
ir tou fugir). 

2. Política Democrática no Brasil e na Alemanha 

Admite-se que a expansão demográfica brasileira venha a 
atingir a faixa de 200 milhões de habitantes já ao fim deste 
século. Esta situação define que a população brasileira será incre­
m-entada nos próximos 20 anos, de 70 a 80 milhões de habitantes. 
Não se identificam condições capazés de sustar ou mesmo arrefe­
-cer este crescimento. 

:É portanto, necessário e urgente, definir-se uma polltica de 
ocupação territorial, tanto no nível regional, como no urbano. 
Esta política deverá dirigir-se tanto para a. ocupação, como para 
desocupação relativa, ambas a serem conduzidas de conformidade 
com a política a ser adotada, com base nos recursos naturais 
existentes e tendo como objetivo melhor adequação das inter­
r-elações do homem com ·os mesmos. 

Esta questão é tanto mais relevante quando se observa cla­
ramente as repercussões da má distribuição demográfica sobre os 
tranSportes e os- elevados investimentos que ora se realizam para 
o transporte de massa nos grandes centros que, sabidamente in­
viáveis, exigirão subsídios permanentes durante sua operação, tra­
duzindo-se assim na inviabilidade das megalópoles nacionais, no­
tadamente quando se trata de um pais de dimensões continentais 
e com extensas áreas ainda~nãó ocupadas, af se inserindo a Ama­
zônia Oriental. 

3 . Política Industrial no Brasil e na Alemanha 

3. I. Siderurgia 

O Brasil não possui, malgrado o seu expressivo desenvolvi~ 
menta industrial nos Ultimas 25 anos, uma política industrial de­
finida quer quanto ao perfil, quer quanto à localizaçãO territorial 
da indústria. Tal fato é suficientemente claro quando se tem em 
mente que a industrialização brasileira é conduzida exclusivamen­
te via mecanismos de substituição de importações, (a qual, en­
tretanto, provoca novos incrementos de importação não previstos 
nos modelos de substituição) e através altissima concentração 
industrial no território nacional, com as nefastas con:;eqüências 
da poluição geral do· meio ambiente e do crescimento urbano 
explosivo das áreas metropolitanas agravado pela falta de uma 
política agrícola de mercado_ interno. 

A falta de uma política industrial acarreta profundas -deficiên­
cias no campo do desenvolvimento industrial a partir de um plano 
siderúrgico que pretende conviver com localizações inexplicáveis 
de unidades siderúrgicas, além de suas capacidades instaladas de 
grandes volumes de produção. Carajás, face à sua localiz;ação 
junto a_ reservas consid<eráveis de energia de biomassa, exige 
uma reformulação e uma nova visão da política siderúrgica bra­
Sileira. É necessário utilizar-se a tecnologia de redução do mi­
nério a partir do carvão vegetal, reduzindo-se a dependência 
-exagerada dos mecanismos de transporte in terno de minérios . e 
dependência exagerada do coque siderúrgico estrangeiro. Mas, é 
necessário que se instalem indústrias siderúrgicas de menor porte, 
altamente especializadas em produtos finais, como trilhos, perfis, 
chapas, lamlnados, aços especiais, etc., reduzindo-se a dependên­
cia externa e capacitando-se à convergência para a nacionalização 
da siderurgia brasileira. 

A integração da pràdução de produtos siderúrgicos planos e 
. não planos a um complexo de multi-miniusinas siderúrgicas, nas 

ãreas próximas e inscritas na ãrea-programa, torna-se possível 
dado o potencial hidroenergético da Amazônia, jã estimado e em 
fase de levantamentos de campo ou jã em fa.se de execução como 
é o caso de Tucuruí. 

Como produto desta falta de política para o setor industrial. 
procede-se hoje largamente o transporte de produtos primários a 
longas distâncias para processamento industrial nos grandes 
centros. Disto resulta o transporte indevido de cangas, escórias 
e detritos residuais de toda natureza, que vão gerar um lixo 
industrial altamente poluente, exatamente nas áreas densamente 
povoadas e imputando à comunidade, o ônus da instalação da 
mão-de-obra, no esquecimento de que o homem não é apenas 
um insumo de produção. 

3 . 2. Ligas e Não Ferrosos 
O cresclm-ento necessário da indústria siderúrgica nacional 

acarreta um .aumento da demanda de ferros-ligas. notadamente as 
de manganês e silício. --- -

Para a p:fodução desteS materiais, existem em abundância 
os recursos minerais e energéticos na Amazônia Ori-ental. 

Usinas para a produção de ligas de manganês e silício podem 
ser localizadas em posições que minimizem ~ soma dos custos de 
transporte de minérios e de transmissão de energia, criando novos 
pólos de desenvolvimento e aliviando a pressão sobre as redes de 
geração e distribuição de energia do centro-Sul. 

A ocorrência de minério de alumínio, cobre e níquel é ainda 
mais promissora. São metais para os quais a produção nacional 
é de insuficiente a quase nula e em cujo custo entra a energia 
elétrica como um dos insumos mais valiosos. 

Os minério~ destes metais contém uma percentagem de resí­
duos estéreis bem superior aos 30 e 40% encontrados nos bons 
mi:p.érios de ferro ou manganês. _Q seu transporte para o proces­
samento em usinas situados em regiões distantes, conduz a que, 
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na composição da custo da matéria-prima posta na indústria in­
clua-se o frete da parte que vai ser transformada em escória. 

A produção de ligas e não-ferrosos na região deve visar, em 
primeiro lugar, o mercado interno, liberando-o das importações 
de aços, cobre, alumínio e níquel; somente quando for atendido 
este mercado é que deve ser encarado o mercado externo, evi­
tando-se a exportação de minérios, ainda que beneficiados e, mui­
to menos, a exportação de matérias brutas por subsidiárias das 
grandes corporações cartelizadas, para suas próprias matrizes. 

4. Política Energética (Hidroenergia e Biomassa) 
no Brasil e na Amazônia 

O potencial hidroenergético da Amazônia está estimado pela 
ELETROBRAB em mais de 100 milhões de kw. Deste fantástico 
potencial é pretendido utilizar-se apenas Tucuruí até o fim do 
século, reservando-se o restante para at-endimento da Região 
Sudeste com transporte maciço de energia a longa di3tância. Isto 
significa manter-se, intensificar-se, exacebar-se a ~oncentração 
industrial na Região Sudeste( hoje, no mínimo, com bolsões de 
miséria absoluta que atingem 30% de sua população. A pretendida 
política de uso hidroenergético da Amazônia significará a Inca­
pacidade total para solver os problemas graves de na_tureza eco­
nômica e social existente nas áreas urbanas e rurais da Região 
Sudeste, pelo que estimula a continuidade da concentração ali 
observada. 

A utilização de energia de biomassa da Amazônia Oriental, 
onde o solo permitir reflorestamentos sucessivos de espécies vege­
tais nativas, será uma fonte renovável de energia, apoiando es­
forços de produção de carvão vegetal (para redução de minérios), 
de combustível (metano!), de óleos vegetais, etc. 

Diante deste quadro, observa-se que as necessidades energé­
ticas para fins Industriais e de transportes na Amazônia Oriental 
podem ser equaclonadas com recursos da própria região e portan­
to, seguindo uma política de desconcentração populacional e in­
dustrial. 

5. Política de Transportes na Amazônia Oriental 

A Amazônia Oriental recebeu como eixo fundamental de 
transportes a Rodovia Belém-Brasília, hoje pavimentada. Como 
eixos acessório.s, foram posteriormente lançadas as ligações através 
da Transamazônica, Cuiabá-Santarém, Belém-São Luís e São 
Luis-Imperatriz, tendo-se ainda outras relacionadas às malhas 
rodoviárias dos Estaqos do Pará e Maranhão. Hoje discute-se, a 
nível de estudos e/ou de projeto, a implantação da hidrovia do 
Araguaia-Tocantins e a ferrovia desde Carajás até Itaqui. 

Obviamente, a malha rodoviária atualmente implantada, em 
implantação e em melhoramentos, tem suas funções básicas in­
dependentes da Província Mineral de Caraj ás. A esta têm sido 
discutidas como função báslca apenas a hidrovia do Tocantins 
e a ferrovia Carajás-Itaqui, limitando-se os estudos até o mo­

-mento 1-ealizados apenas à exportação de minério de ferro e 
produtos primários siderúrgicos por Itaqui, tendo sido selecionada 
·a ferrovia quando em cOnfronto com a hidrovia mel).cionada. 

Entretanto, ampliado o contexto de análise da área-programa 
em questão, centrada na Província Mineral de Carajás, com pro­
pósitos de desenvolvimento econômico _da Amazônia Oriental, a 
política local de transportes não pode mais estar restrita a mera 
competição entre dois modos de transporte oom os objetivos res­
tritos de suporte à elq)Ortação de minério de ferro e deve, conse­
qüentemente, sofrer estudos mais amplos e categóricos, tendo em 
mira a integração das diversas modalidades para fins de ocupação 
e desenvolvimento da região e sua integração sócio-política ao 
restante do País. 

Cumpre observar, que atualmente são feitos no País, investi­
mentos vultosos em sistemas de transportes para atender o su­
primento e exportação de minério de ferro, além do apoio ao 
parque siderúrgico na Região Sudeste. Taís investimentos devem 
ser revistos à luz dos interesses ora despertados pata o desen­
volvimento da Amazônia Oriental. 

6. Política de Desenvolvimento Integrado 

Historicamente, não .sô no Brasil como em divetso.s outros 
países, sabe-se que os grandes passos para o desenvolvimento 
tiveram por base as poupanças auferidas através a explotação 
dos recursos agrícolas permitidos pelas condições naturais. Con­
forme a ausência ou existência de definição de critérios para tal 
explotação, os fatos históricos apontam a formação das citadas 
poupanças, desde bases meramente predatórias, (neste caso es­
poliativas) à adoção de aqueda organização sócio-econgmica. 

Esta fez-se necessária sempre que se objetivou o desenvol­
vimento integrado, ou seja, através a mais perfeita harmonização 
possível do homem com a natureza, segundo as características 
de ambos. 

. Ora, de um lado, na Região Amazônica oriental centrada 
pela Província Mineral de Caraj~s. além dos já comentados re­
cursos minerais e energéticos (hídricos e de biomassa), regis­
tra-se a existência de uma ampla oferta de áreas explotáveis 
para fins agrícolas, com excelentes_ condições de solo, clima e 
água e, por outro, a expansão demográfica esperada para as 
próximas décadas, indica um significativo aumento de pressão 
de demanda de espaço e de recursos agrícolas. 

Por sua vez, a difícil situação econômica por que passa o 
País não permite encarar o futuro próximo· com um franco oti­
mismo. exigindo seriedade e objetividade nas ações, sempre com 
a preocupação maior voltada para o contingente populacional 
a ser incorporado à Nação. 

Sem contar com os recursos necessários de capital, rondam 
sempre o pensamento nacional, nestas ocasiões, as fáceis soluções 
ditadas por um modelo de elevada dependência externa. Em ver­
dade, $e possuímos fartos recursos naturais e de trabalho, res-

. ta-nos apenas somá-los com inteligência e organização, de modo 
a obter.:.se a necessária poupança nacional, sem aPelo a auxílios 
externos, por trás dos quais esconde-se a insaciável cobiça inter­
nacional. 
Urge ·portanto, o planejamento da ocupação territorial da !Ama-­
zônia Oriental, segundo um modelo de exploração econômica, agrí­
cola e industrial, baseado em unidades comunitárias e industriais 
organizadas em dimensões compatíveis com o aproveitamento in­
tensivo da mão de obra e .participação efetiva do homem no uso 
da ~terra e nos resultados da produção. 

Deve-se buscar na exploração ·econômica, agrícola e mineral,· 
os recursos necessários à industrialização e ao desenvolvimento do 
homem através de educação e de .pesquisa adequadas às caracte­
rísticas e objetivos da região. 

!Necessário se toma chamar a atenção para as dimensões da. 
Região em pauta, Invejáveis a muitos palses que, na procura deste 
desenvolvimento integrado, não contaram e não contam com .tal 
espaço. Note-se que a França e as duas Alemanhas juntas não 
totalizam a superfície da Amazônia Oriental. 

7. Conclusões: Objetivos Políticos na Demarragem Econômica 
da Amazônia Oriental 

A demarragem econômica da Amazônia Oriental tendo como 
pano de fundo os recursos minerais centrados na :Província Mine­
ra!! de tCarajás, com recursos adicionais de solo, pluviometria, hí­
dricos, energia (hidro e biomassa), constituindo-se, portanto, em 
um encrave econômico capaz de absorver uma expressiva parcela 
de população, necessita ser antecedida .por objetivos políticos do 
teor conforme adiante se sugerem: 
Ocupação Territorial 

Possf.vel .pela Capacidade do solo e superfície •territorial satis­
fatória, a qual deve .ser atingida apenas com projetos de atividade 
agrícola e mineral em unidades comunitárias e industriais inte­
gradas e adequadas ao emprego intensivo da mão de obra. 
Expansão da Fronteira Agrícola 

Abertura sem conflitos .com o meio ambiente de um territó­
rio ainda inexplorado e com grande potencial agricultável. 
Descentralização Ind~trial 

Instalação de um novo parque siderúrgico e manufatureiro 
com potencial de ampliação do já existente via novas nueleações 
em território brasl\,elro. 

Lavra e beneficiamento na própria região, dos minera4s não­
ferrosos aí disponíveis. 
Utilização de Tecnologia e de Recursos Internos Brasileiros 

Possibilidades amplas de uso de tecnologias já existentes no 
país e utilização ·franca de recursos internos ,brasileiros face à alta 
rentabilidade dos investimentos. 
Cabeça de Ponte para a Ocupação Amazônica. 

Nucleação na lAmazõnia Oriental de fPólo Econômico e Demo­
gráfico para ocupação racional, '110 futuro, da área amazônica bra­
sileira. 
Redução dé Desníveis Regionais 

Utilização do espaço brasileiro para ocupação demográ>fico­
econõmica, com conseqüente redução, para o futuro, do agrava­
mento de desnivels regionais decorrentes da'intensificação de in­
vestimentos em áreas já relativamente desenvolvidas. 
Desenvolvimento Econômico Integrado 

Geração de modelos de ocupação regional integrados ao mer­
cado interno, em especial e, secundariamente, ao mercado externo, 
com o .conseqüente desenvolvimento econômico regional brasileiro 
calcado na infra-estrutura de recursos naturais e de integração e 
participação do homem. 

,-
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8. 'Recomendações 
Em função do exposto, a D"DE dé Transporte sugere que o 

Clube de Engenharia se 'manifeste formalmente em relação ao 
Projeto Carajás, evidenciando as seguintes posições: 

1.0) Que sejam formulados os objetivos políticos .para o de­
senvolvimento da Amazônia Oriental. 

2.0) Que esses objetivos se coadunem com os interesses na­
cionais de ocupação territorial, expansão de fronteiras agrícolas. 
descentra:J.ização industrial, utilização de tecnologia e recursos in­
ternos nacionais, numa estratégia de ocupação da Amazônia e de 
iesenvolvimento regional que protejam os in-teresses nacionais e 
.ntegrem o ·homem brasileiro na consecução destes objetivos ·e 
promovam sua participação nos resultados auferidos. 

3.0) Que sejam tomadas medidas institucionais pertinentes, 
no sentido de criar condições para que se concretize a aplicação 
desta política. e seja definido o condicionamento de todo e qualquer 
. investimento ao seu enquadramento à mesma, inclusive aqueles 
porventura já em curso. 

4.0 ) Que sejam efetuados estudos abrangentes para o deta­
lhamento da estratégia em ·questão, de modo que se definam tanto 
as prioridades, fontes e usos como as condicionantes básicas_ para 
implementações de componentes do macro-projeto e impondo as 
correções relativas a providências já assumidas de modo a jus­
tá-Ias à política e estratégia definidas. 

·5.0
) Que tais estudos sejaril." Passíveis de divulgação ampla e 

sejam submetidos ·à aprovação dos poderes competentes de modo 
a traduzir-se nas medidas institucionais acima recomendadas_. 

6.0 ) Que o ,CJube de Engenharia mobilize a opinião públ!ca 
nacional nos diversos segmentos da sociedade, promovendo a con­
vocação e participação de outras organizações representativas co­
mo a OAB, ~r. CNBB, e outras congêneres, para, em conjunto 
com o C:lube, desenvolver os termos de proposição concreta e ob­
jetiva~ e ser encaminhada às esferas dos poderes constituídos, em 
especial ao Congresso Nacional, caracterizando as diretrizes da 
política e as bases para o estabelecimento da estratégia definida. 

DISCURSO PRONUNCIADO Pt;;r O SR. LI:'TE CHA­
VES NA SESS!f.O DE 10-9-80 E QUI>. ENTREGUE A REVI­
SAO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. LEITE CHAVES !PTB- PR. Pronm:r.!a o seguinte dis­
curso. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

São Paulo banqueira, antes ·de ser a Londres financeira do 
Brasil, está pretendendo tornar-se a Chicago dos gangsters, da 
corrupção e dC'IS crimes impunes. 

Agora, no dia 8 deste mês, o empresário de São Paulo, Anto­
nio Ermírio de Morais, um dos mais renomados no seu meio em­
presarial, numa entrevista em Fortaleza, publicada no Jornal Fo­
lha. de S. Paulo de 8-9-lr980, taxou os banqueiros brasileiros, e 
também os banqueiros paulistas, de verdadeiros agiotas, que só 
emprestam dinheiro a juros altos e com garantia de retorno. Acres­
centou ainda, que os banqueiros exercem uma profissão sem ne­
nhuma criatividade e seus lucros são garantidos com ou sem infla­
ção. E continua dizendo: "quanto mais difícil for a situação do 
tomador, maiores são as exigências do banco". 

Recentemente estivemos _no Nordeste, numa Comissão do Se­
nado, avaliando a eXtensão das secas. E lá, numa reunião na As­
sociação COmercial, nos deparemos com acusações incontidas, pres­
sagas, quase que insultuosas ao Senado e aos políticos por um 
cidadão presente. Ele dizia que não acreditava mais em políticos 
neste País e nem no Congresso Nacional. E o que tínhamos a ver 
com aquilo? Descobrimos depois, para a minha su~resa, que ele 
não era um retirante, que não era uma vitima das secas. Era o 
que? Era um pOtentado, era um banqueiro que estava ansioso 
para que fosse enviado dinheiro para o Nordeste, para os cofrés 
do seu banco, a fim de que ele manipulasse esse. dinheiro como 
-costumava fazer durante as secas passadas. 

Quando me refiro a São Paulo- especificamente não estou, de 
forma nenhuma, aJfrontando os paulistas nem os paulistanos por­
que. ao invés de serem eles beneficiários desse processo de ana­
tocismo, tomando-se anatocismo como uma definição jurídica de 
juros extorsivos, eles são- 'Vitimas desse .processo. Quantas falên­
cias, quantas violentações, quantos processos, quantos destinos co­
merciais não foram violentados pelos interesses dos bancos? iN·a 
realidade como é que estão os bancos do País? Estão numa situa­
ção insuportável de opulência. Basta dizer, Sr. Presidente e !Srs. 
'Senadores, que os banquei.ros se reuniram nos seus sindicato~. nas 
suas corporações para alterar o seU sistema de balanço, a fim de 
esconder os lucros vultosos, inconce_biveis, que estão auferindo nes­
tes últimos anos, sobretudo de 64 para cá. Peguemos um operário 
que ganhava um ou dois salários mínimos em 1964, e os ,bancos 
na época. Façamos hoje a comparação entre a situação do ope­
xário ou de um homem da classe média em relação aos seus 

ganhos, e os bancos em relação aos seus volumes, não somente 
ao seu volume específico, ao seu patrimônio líquido, mas em rela­
ção a um número incontável de outras atividades que !Vêm por 
eles paralelamente sendo exercidas. E com que dinheiro? Com di­
nheiro do povo, dinheiro sobre o qual não pagam juros. Todos têm 
conhecimento de que o único depósito remunerado neste !Pais é 
o depósito a prazo fixo, os depósitos à vista que sobrelevam em 
milhares de vezes os depósitos a prazo fixo não remuneram os 
depositantes. E aqui a situação é inconcebível. Enquanto, em ou­
tras praças do mundo, os depósitos a prazo fixo não ultrapassam 
três vezes o valo_r do próprio capital dos bancos, aqui no Brasil 
eles atingem a valores insuportáveis, eles atingem até cinqüenta, 
sessenta vezes. Então usam o dinheiro do povo, não só para extor­
ção, como também para a exploração de outras atividades eco­
riõmicas. 

O Brasil hoje vive sob o domínio total da rede bancária na­
cional. Até os grandes jornais deste País estão submissos a deter­
minados bancos, em razão de compromissos bancários assumidos . 
Comerciantes, industriais, advogados, inclusive meritissim.os jui­
zes. Há juizes que não têm condições de dar sentença contra de­
terminados estabelecimentos financeiros. 

Queria, neste final de tarde, dar conhecimento apenas de um 
fato que, na sua frieza cronológica, retrata num caso as genera­
lidades das violências que se vêm perpetrando neste Pais contra 
o interesse nacional, contra o interesse das maiorias em favoreci­
mento apenas dessa aristocracia cada vez mais dominante, que é 
banqueirismo nacional. 

Srs. Senadores, eXaminamos estes fatos: Em 1973, 1~74 e du­
rante o primeiro semestre de 1975 a :Malves S/A, firma de São 
Paulo, era a maior exportadora de tratores do Brasil. Ela foi 
também a primeira a fabricar motores e motoniveladores, ini­
ciando suas atividades em 19-56, com a denominação de Manoel 
Alves Filho, Máquinas e :Motores. Em 1973 chegou a exportar 
4.383.687 dólares, correspondente atualmente a 308 milhões de 
cruzeiros. No mesmo ano ãs vendas no mercado interno ·foram 
de 20 milhões de d-ólares, consistente na seguinte produção: em 
unidades pesadas, 750 tratores de 12 a 21 toneladas; em unidades 
leves, 2 mil unidades.- Sendo esses, por sinal, os maiores no gêne­
ro, produzidos em território nacional. 

As transmissões vinham da Romênia, dentro de um acordo 
firmado pelo Brasil com aquele País, em tópico específico, uma 
vez que as ·firmas em funcionamento no Brasil, inclusive multi­
nacionais, não rtinham condições de atendimento. O Brasil, preci­
sando ter convênio com outros !países, inclusive do .mundo socia­
lista, firmou esse contrato com a Romênia. Rela-cionamento comer­
cial esse que precisamos incrementar, porque estamos em decesso 
na balança de pagamentos, e pz:ecisando esse pais importar muita 
coisa do !Brasil, inclusive soja. 

As importações desses componentes eram feitas em consigna­
ção, através do Banco União comercial, para o entreposto da 
Malves. o Banco União Comercial ficava no Brasil como fiel depo­
sitário dessas máquinas, o que eles chamam, no comércio inter­
nacional, de trustee, uma espécie de garantidor. 

O pagamento era feito pela 'Malves rigorosamente nos prazos, 
na conformidade do faturamento. 

A Malves mantinha representações no Equador, uma em Guaia­
quil outra em Quito, na Venezuela, em Caracas e São Felipe, no 
Panamá, na Argentina, na !BOlívia, na França, na !Cidade de 11.\ta.r­
sel!le, Nig:éria, Angola e Moçambique. 

Em 197~. dentro de estranha ,transação, o 'BlJC, Banco União 
Comercial, foi encampado pelo Itaú. A partir desse momento re­
cusou-se ele a .prosseguir nas transações. Isso, de maneira inex­
plicável, eis que a sucessão constitUi sull-rogação de direito e 
deveres. 

Alis, é preciso que se diga que essa transação foi multo estra­
n_ha, a maneira pela qual o BUC foi encampado. A Veja, de 4 de 
setembro de 1>974, traz uma longa reportagem a esse respeito, mos­
trando que a transação foi feita aqui, perante nenhuma. teste­
munha, às 3 horas da manhã. ::m estranho, como o Banco Central, 
às 3 horas da manhã, realizou ou permitiu a realização de uma 
transação dessa .natureza. 

Essa unilateral denúncia de contrato de repasse foi feita 
antes do vencimento do acordo Brasil-Romênia, feito para 
viger até 1976. No momento da rescisão, a MalVes era detentora de 
um estoque, vejam os Senhores, de componentes importados, de 
6 ·milhões de dólares e de 18 milhões de dólares em .componentes 
nacionais. Quer dizer, a firma estava em invejável, em admirável 
situação econômica, dispondo de valores dessa ordem .em seu esto­
que, coisa que é incomum. sobretudo na época. em organização do 
gênero. 

_Eram excelentes, tanto a situação econômica quanto a finan­
ceira da !Malves. No :SUC, quer dizer, no Banco União Comercial~ 
quando foi encampado pelo Itaú, a -conta corrente registrava um 
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saldo de 3 milhões de dólares em dinheiro e em valores deposita­
dos em favor da .Malves. 

O Itaú, além de recusar-se a continuar as operações do banco 
por ele encampado, impedia que outro banco o substituísse na 
operação. Dispondo-se o Banco Econômico a substituí-lo, como 
realmente o fez, assumindo o compromisso e mandando o seu 
diretor, Dr. América Tavares, à Romênia, foi posteriormente obs­
tado a p:rosseguir nesse intento. Quando é que se deu isso? Deu-se 
isso quando o Banco Econômico envolveu-se na célebre questão 
do cheque sem fundo de 180 milhões de cruzeiros e o Banco Itaú, 
juntamente com o BRADESCO, receberam o cometimento do Ban­
ço Central como dealers, isto é, supridores do Banco Econômico 
durante o período de crise de credibilidade pública. Nessa opor­
tunidade, em que assumiu o papel de ascendência, exigiu o Itaú 
que o Econômico rompesse o contrato que mal iniciara com a Mal­
ves. Abrindo um parênteses, vale ressaltar que a VALMET, firma 
concorrente no mercado de tratores, é uma multinaclonal, tendo 
o Itaú expressiva participação, inclusive para nomear a direto­

. ria.. Tal participação é feita. através do Fundo n.0 157. 
Vejam, um banco, com intervenção direta numa multlnacio­

. nal concorrente. A ela não interessava, de forma alguma, o de­
! senvolvimento dessa outra firma, que ia em franco progresso. E 
. como é que ela dominava essa outra grande empresa? Sem usar 
; um tostão sequer da suã parte; usando o dinheiro do povo, que é 
'o art. 157, aquele formado por aquela parcela do Imposto de Ren­
da a que pessoas físicas ou jurídicas es_tão cQ_m_pelidas. Elas são 
isentas daquele pagamento da parcela do 157, desde que nele 
invistam para, depois de algum tempo, receberem de volta. Esse 
dinheiro fica nas mãos dos bancos, graciosamente, inclusive para 
ser u.sado em finalidades dessa natureza; domínio em atividades 
completamente diversas da sua. 

A exceção da Malves, todas as firmas de trator de esteira e 
de- motoniveladoras, no País, são multinacionais. A Vahnet, A Fiat, 
a Komatsu, CatterpilEtr, Massey Fergusson. A CBT é nacional, mas 
se limita ao fabrico de tratores de pneus, de dois tipos apenas. 

Com esse unilateral e intencional rompimento do Itaú, os 
prejuízos da Malves foram enormes. E consistiram no seguinte: 
desativamento de três fábricas, uma em Campinas, outra em Anas­
tácio, São Paulo, outra em casa Verde. Também na perda de re­
presentantes no Brasil e no exterior, em todos aquelas paises onde 
ela estava exercendo o comércio, exportando os nossos tratores e 
mantendo uma rede admirável de funcionários mantenedores das 

.. das máquinas exportadas. Perda dos representantes no País e no . 
exterior; este foi outro item que se engloba nesse prejuizo: Im­
possibilidade de prestar assistência técnicas às máquinas vendidas 
tanto no Brasll quanto no exterior; rompimento dos contratos com 
a Romênia; perda de um faturamento mensal de 10 milhões de 
dólares. Dez milhões de dólares! 

Ao verificar que a. pretensão do Itaú cónsistla. em levar a Mal­
ves à falência, socorreu-se esta de concordata, prontamente -con­
cedida. 

A concordata é um remédio jurídico concedido somente a co­
merciantes honestos. A despeito de todas essas pressões, inclusive 
bloqueio de um depósito de 3 milhões de dólares, ainda ass!J:n a 
firma conteve o protesto de díyidas. 

Após a eoncor_data, a Malves continuou em funcionamento, 
vendendo, em 19-1-78, uma partida de 70 tratores pesados, de 
21 núl quilos cada um (MD-2.100), para a Romênia, de sua fabri­
cação. Tratores .com eficiência, qualidade comprovada por milha­
res de órgãos públicos federais, particulares e por centenas de 
prefeituras. Nós temos a.qui uma quantidade enorme de atestados 
de qualidade. Isto, não dado agora, mas ao longo do tempo. 

A autorização de exportação foi dada pelo Banco Central 
(carta ref. Despa/Recam - 40 - 77/501, de 14-10-87). 

O B211co Itaú, que figurava no convênio, fora dado pelo Banco 
Central como indicado para realizar essa exportação. Todavia, a 
despeito de só haver vantagem para o Banco:ltaú, que se sub-rogara 
nos direitos e deveres do BUC, o banco estranhamente impediu 
a operação, estranhando-se também que o próprio Banco Central, 
sabendo já dessa resistência, não tenha indicado outro banco .. 

Esses tratores - 70 tratores - encontram-se nos entrepos­
tos da Malves e da COBEL, no valor de 840 milhões. O que acha 
o Senado? Um Pais que precisa exportar a qualquer custo, deter 
uma exportação desse valor, um dinheiro em caixa? 

Que tal um Pais que até recentemente .concedeu subsídios à. 
exportação, frustrar, estranhamente, uma exportação desse mon­
tante? E numa atividade de alta relevância nacional. Que tal 
ocorrer isso quando esses subsídios, concedidos ao valor de 45%, 
serviram de estímulo aos maiores roubos neste País, à concecução 
das maiores fortunas? Não tem, pOrVentura, o Senado, conheci­
mento de que nesse desastroso subsidio concedido pelo Governo, 
havia organizações que exportavam quadros de pintura, mandavam 
que pintores populares, pintores de rua, fizessem quadros sem 
qualquer expressão científica, sem qualquer expressão artística, 

digo bem, e exportavam para o exterior? Adquiriam, digamos, 
por 50 cruzeiros, e exportavam por 100, 200 mil cruzeiros. Rece­
biam os 45% do. incentivo e depois destrulam nos próprios porpes 
dos navios através dos quais era feita a exportação; destruíam 
os próprios quadros, porque eles eram imprestáveis, e ficavam com 
esse dinheiro . 

1!: este regime que quer merecer a confiança nacional e que 
ainda se propõe a salvar este País! E essa firma honrada tinha obs­
truída a exportação dos seus tratores. Oitocentos e quarenta mi­
lhões! Uma partida está aí: 60 tratores, podendo ser exportados 
na hora; basta o Banco Central determinar. E a despeito dessa 
resistência inexplicável do Itaú, o Banco Central não dá ordem 
para outro setor. 

Que motivos levam o Banco Central a se comportar dessa for­
ma? Todos têm conhecimento de que durante muitos anos as fun­
ções do Banco Central foram exercidas pelo Banco do Brasil, desde 
1808, quando o Banco se fundou. E jamais alguém viu qualquer 
risco, qualquer desonestidade, qualquer acusação. Depois que o 
Banco Central se tornou independente, diariamente as acusações 
estão nas ruas. Recentemente, o próprio Presidente. que por ser 
novo não merece acusação algu:m.a deste fato_,_ já encontrou a coisa 
consolidada, anunciou que houve um prejuízo de 50 bilhões de 
cruzeiros, somen:te com assistências financeiras dadas a filhos de 
papai, a nepotes, que as destruíram, torpedearam-nas e o prejuízo 
foi para a União. Chega o Banco Central à situação vergonhosa 
de ter que vender cartas patentes para se cobrir do prejuízo. To­
dos têm conhecimento, também, que, a exemplo de alguns Minis­
tros, muitos Presidentes do Banco Central são elementos colhidos 
ou indicados por organizações de g.rande vinculação nacional, de 
grande expressão nacional que, em última análise, só se sentem 
no dever de realizar a determinação daqueles que o indicaram, 
nesta engrenagem terrível que existe neste País. Organizações es­
tas, que têm interesses contrários ao próprio Banco Bentral. 

Pois bem! Inexplicavelmente, um Banco desse porte, como o 
Itaú depois que assumiu o dever de continuar no financiamento, 
depÓis que procurou de toda forma frustrar a firma, levá-la à 
concordata, passou a tomar represálias pessoais, não mais contra 
o Diretor-Presidente da organização e, sim, contra a sua; esposa, 
retendo 119.505 ações dela, .pessoais, subscritas no banco. Isso 
motivou esta senhora a entrar com um processo criminal contra 
o seu Presidente Olavo Setúbal e todos os seus diretores, em núme­
ro de 34 . 

A ação encontra-se.. na Procuradoria de Justiça de São Paulo, 
protocolada sob o númer.o 974/80. 

Aliás tenho até uma referênCia a fazer: nunca vi tanta ca­
pacidade de resistência desse Presidente da Ma!ves S.A. Um ho­
mem ser esmagado e suportar e lutar na justiça e enfrentar toda 
a situação. 

E digo mesmo, conhecendo os nordestinos como conheço, digo 
que se uma coisa dessas fosse feita com um homem dessa natu­
rezá, há mui to tempo, elementos que procedessem desta forma, 
teriam sido passados pelas armas . .Jamais vi uma violência desa na­
tureza! 

Para refazer-se dos prejuízos enormes sofridos, em razão deste 
procedimento emulatório do Itaú, a Malves lhe move ação de in­
denização por danos emergentes, através da 1s.a Vara Cível de 
São Paulo, em montante, na época, jamais visto neste Pais, por­
que os prejuízos forem enormes. V. Ex.as vejam que a firma tinha 
um faturamento mensal de 10 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, aqui, o Pais todo conhece a natureza das má­
quinas produzidas por esta organização. 

Aqui, estou exibindo diversos prospectos, muitas fotografias, 
propaganda no País e no exterior, dessas máquinas. E uma fá­
brica dessa natureza é destruída, ou está sendo objeto de tentativa 
de destruição, por um organismo que não se explic~, que não res­
ponde a interpelações e que tem, :no seu quadro, estranhamente, 
inclusive diretores que nem ao menos são brasileiros. Aqui, pode­
mos arrolar, entre eles, diversos que são japoneses, portugueses, 
alemães, diretores, e homens que, somados, exercem sobre o banco . 
uma influência total. 

Para me certificar da extensão, ou da seriedade desses casos, 
telefonei para o Banco central e recebi um relatório que, embora, 
em palavras, procura levantar dúvidas ou suspeitas sobre a firma, 
na realidade somente confirma que se trata de firme séria, que se 
houve com extrema seriedade e dignidade em sua atuação. 

o assunto não deixa de ser de relevância nacional, porque 
a firma, além de produzir tratores, tratores aceitos no mercado, 
há longo tempo, além de ser a pioneira dessa atividade no Brasil, 
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estava exportando, com uma estrutura de exportação admirável, 
que possuiu e que pode ser rearticulada. 

A Juta da firma não é tanto o dinheiro, porque, ao longo desse 
tempO, a. despeito de se lhe ter- bloqueado, sem legitima causa, 
depósito a vista, o PJ:Óprio Diretor Presidente, com re= pes­
soais, socorreu a fi.rma. o problem~ dela é funcionamento. E a sua 
ati"llldade é direcionada especialmente para essas exportações. 

Muitos cubras fatos haverão. de ser relevados, ná l!l€d.ida em 
que essas resistências continuem a ser explicadas. 

De forma, Sr. Rl"esidente, que, no momento, me limito .a narrar 
o fato, na sua crueza eronoiógica, com uma documentação profusa. 
que "-'teu exibindo ao Senado Federal, para fazer um apelo ao 
Banco Central, no sentido de que aja como Banco Central. Houve 
uma incorporação; ·havia uma firma que estava no .relaclonam.ento 
sério de negóclo e que o banco eneampador, numa situação es­
tranh.a de encampação - aliás, a encampação foi feita às 3 horas 
da manhã, como citei aqui a Veja, trazendo retratos Inclusive de 
diretores, do diretor Presidente "Veja de 4 de setembro de 74" .:... 
adquire o banco e, em reJ#ção a essa firma, procede dessa forma, 
quando este banco está dlretamente vlneulado a uma multina­
clonal e que tem interesse concoiTente. É legitimo, é .possível, é 
tolerãvei uma coisa dessa natureza? E a: minha surpresa: Enquan_. 
to a firma é ma.nif>estainente nacional, e esse banco se · diz na­
cional, ele tem, em sua diretoria, diretores expressivos de naeio­
nálldades completamente diversas. Não que tenhamos qualquer 
restrição ao estrang>e!ro que venha, honestamente, atuar no Brasll. 
Mas, o que não conhectamos, -até aqui, era essa·-protusão de es­
trangeiros na diretoria de um banco nacional: Atur Luiz Alves 
Conde, português; Antõnlo Gomes da Costa, português; Carlos da 
Câmara Pestana, pOrtuguês; Dleter Willy, alemão; Shingo tshl­
bashi, japonés. Tanto estes como os demais diretores, Inclusive o 
P,resldente estão rendo processados criminalmente, por retenção 
indevida de ações da esposa do iDlretor-Presldente da organização 
Malves. O Itaú, através do Diretor Amérlco Osvaldo C"'mplnglla 
•participa e influi :nas seguintes organizações: FIESP, como Vice­
Presidente; do Qrupo Brasilinvest, como Vice-Presidente; da Orgá­
nlzação para Negócios Internacionais de Preferência, contrários à 
empresa nacional, Brasilinvest Leasing, é Presidente des.sa firml3:, 
participando, ainda das organizações da Brasilinvest, influindo na 
,MqFJ\.VEA, ambas por ele presididas, pela Brasilinvest, que têm 
como maiores acionistas a Massey Fergusson, a Oaterppiller, quase 
todas as multlnacionais do setor de veículos automotores. 

Sr. Presidente, é estranho que um setor wtal, detentor das 
reseiT'aS populares, possa agir abusivamente Q.essa forma, possa 
ter essa composição. 

Há no Congnesso Nacional uma Comissão Parlamentar de lin­
qúérito que m"' apurar a corrupção destes úl tlmos tempos. É 
bem possivel AUe esse caso venha a ser ali em.núnado, porque é 
de indlscutivel gmv!dade. 

o setor bancárto que deve merecer a maior oonslderação e 
respeito, cheg;a a esse ponto. É par isso que há ~andes setores 
nesta oa..a do Congre.sso que defendem a nacionalização de bancos. 
Em pa!ses democráticos - parece-me que a França, a Itália - os 
bancos são nacl<>ncls. Banco é fator de seguran9a itaclonal, e não 
pode ser entregue a grupos, porque qUando eles, por emulação 
ou par grandes Interesses, chegam a proooder desta forma, estão 
violentando normas de seriedade, de respeito, estão contrariando 
Interesses naclon'als sérios. De fqrma que ninguém, hoje, conlle­
c:endõ os fatos, como se Conhece a agiotagem no iulvel como ela 
se desenvolve com o dinheiro do ,povo, pode delxa.r dle aplaudir 
essa entrevista de Antônio Ermlrlo de Morais, dada com grande 
destaque na Folha de s. Paulo do dia 8 do oo:roJente. A entremta 
é corajosa e só empresário probo, sólido e independente podetia 
C<mced.ê-la;. Numa economia como a nossa eatá todo mundo hoje 
suje,tto, e dominado, pela w;;anlzação baneB.rla gozadora de pri­
vilégios Incompatíveis com o interesse nacional. 

Sr. Presidente, a esta altura, esperamos uma explicação pú­
blica do Banco Central ool>re as razões do sobrestamento dessa 
exportaÇão. ou, melhor ainda: por que permite ele a exparllação, 
mas somente através do Banco Itaú, quando este banco, pelos seus 
dJre,tores, está respondendo a .processo crtm!nal, e a uma das maio­

. res ações de reparação cível neste Pcls? Quando há animosidade 
entre partes? Por que não cometer " outro hanco o en<:ail'go da 
exportação? 

. Espero que os ilustres Pares reflitam sobre esse ass1.mto, porque 
' isso que está ocorrendo com relação a essa empresa, -ocol'!l"e, dé 

resto, no Pais todo. Quantos não se sacr!fiea:ram sob o peso das 
máquinas que usam o dinheiro do povo, não só com a finalidade 

de lucros Jllmltados, como, sobretudo, com a de esmagar concor­
rentes de in tere.sses paralelos? 

Esperamos que o Banco Central se redllna na confiança na­
cional, sobretudo, quando está sendo acusado de desastres finan­
ceiros levados á Nação, num valor de 5{) bilhões de cruzeiros pela. 
concessão de vantagens bancárias a grupos a.ristocrã;ticos nacio­
nais, alinhados aos nepotes de&te Pais, protegidos por esta estru­
tura de domínio, que se instaurou neste Brasil a ~ de 64. 

Quem não tem conhecimento vívido, claro, do caso do Banc·o 
Econômico? O ex-Presidente do Banco do Brasil, depois Ministro da 
Fazenda, Presidente do Banco Econômico, foi beneficiado por uma 
vantagem afrontante. Este banco, o Econômico, emitiu um cheque 
de 180 milhões de cruzeiros na compenEação. Isto na época. E 
a Nação pagou, deu-lhe <llnhelro para cobrir esse saque sem fundos. 
A ,reposição foi a.sse'gura.da ao prazo de dois anos sem juros, ou a 
juros irtisórlos. Na época era Presidente da República, o Str. Emesto 
Geisel. que agora voltou a conseguir o quarto emprego na própria 
organizaÇão a que pertence o seu ex-Ministro da Fazenda, ll"espOn­
sável pelo banco emissor do cheque rem fundos. 

É este, Sr. Presidente, Sns. Senadores, o Pais em que wvemos, 
e cujo Regime alguns por Inabilidade, muitos por interesse. pro­
curam defend-er com unhas e dentes, mas sabendo que maâs cedo 
ou mais tarde a Nação os julgará. 

'Muito obrigado a V. Ex. a. -e à Casa. Brevemente haveremos de 
voltar a este ea.so. A documentação é volumosa, e está Bqui à.. 
disposição do senado. (Muito bem!) 

INSTITUTO DE PREVID:eN'CIA DOS CONaRESSISTAS . 

Ata da. Reunião Ordinária reallzada em 3 de setembro de IJIBO 

As dezesseis horas do dia trés de setembro de mil novecentos 
e oitenta, com a presença dos senhores Deputados Aldo Fa.gundes, 
Mauricio F.ruet, Dal;fo Tavares, Hugo Napoleão e !aaul :semaroo, 
sob a presidência do Deputado Bento Gon..,alves Filho, ireuniU-se 
o Conselho Deliberativo do Instituto de Prevldéncia dos Congres­
sistas a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a 
ata da reUnião anterior, o Senhor Presidente dfstrillulu os proces­
sos em pauta3 sendo aprovados pelo conselho Deliberativo os 
processos de concessão de peDSão em que são ll'equerentes: Helena. 

. Cordovll de Macedo, Anélla Vinhaes, Cláudio Mendes de !M.eJo e 
Silva, Eduardo Mendes de Mello e Silva, :Marta Giulianl. Verga!, 
Clóvis Mello, José da Rocba Leão, Dalva Queiroz de a:..ima, Maria 
Ar!y Dallapicola 'lJelxeh-a, e os de concessão de auxilio-funeral 
a Maria Glullani Verga!, Anélia Vlnhaes e Aloisio Otávio Pacheco 
de Brito. É ainda conCedido de:t:er!mento ao pedido de ll"eCOllBlde­
ração de dec.llsão do Coooelho Delibel>l.tiVo em que é requerente 
o Deputado Pecfu"o Paulo Hings Colin, e deferido, também par 
unaulmidade, o requerimento de Integralização de ea:rêncla do 
Deputadoo Rafael Faraco. O Conselho Dellberativo, a seguir, aprova 
o Balancete :Patrimonial e o Demonsttatlm da Receita e Despesa 
~eferentes ao período de primeiro de janeiro de mil novecentos 
e oitenta a trinta e .um de julho de mil novecentos e oitenta, e 
o Demonstrativo da Receita e Despesa do mês de julho de mfl no­
vecentos e oitenta. o Senhor Presidente distribui ao Conselhei­
ro Deputado Raul Bernaxdo, para apreciação, consulta que faz 
a Diretoria Executiva do lPC a respeito da aplicação do disposto 
no arti-go sexto da Le! n.0 seis mil quatrocentos e noventa e sete, 
de sete de dezembro de mil novecentos e setenta e sete. Nada 
mais havendo a tratar, às dezoito horas é encen-ada a reunião. 
E, para constar, eu Mariza Barbosa de .Al.melda Sampaio l"el'reka, 
Secretária, Jawei a presente ata que, dlepois de lida e aprovada, 
será asinada pelo Senhor Presidente. - As.: Deputado Bento Qon• 
çalves Filho, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDI!N'CIA IDOS CONGRESSISTAS 

Parecei- do Conselho Delibera.tlvo 

O Conselho Dellberativo do Instituto de Previdência dos Con­
greslsta:s, nos termos da Competéncla estabelecida pelo art. 15, item 
"d" da Lei n.o 4.284, de 20-11-63, tendo procedido ao exame , 
do Balancete Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa 
referentes ao periodo de 1.0 -1-80 a 30-6-80, é de parecer que os 
mesmos .se encontram centos e em boa. ordem, satis:fazendo ass\im. as 
exigências legais. 

Brasilla, 6 de agosto de 1980. - DePUtados Maurício Fruet, 
Conselheiro - Deputado RaUl Bernardo, Conselheiro - Deputado 
Aldo Fagundes, COnselheiro - Deputado ·Lidovino Fanton, Con­
selheiro - Deputado Dru.io Tavares, Conselheiro - Deputado Hugo 
Napoleão, Conselheiro. 
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INSTITUTO DE l'REVIDf:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Parecer do Conselho Deliberativ~ 

o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, nos termos da competência estabelecida pelo' art. 15, 
item. "d,, da Lei n.O 4.284, de 20 de novembro de 1963, -tendo pro­
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e o Demonstrativo da 
Receita e Despesa referentes ao período de 1.0-1-80 a 31-7-80, e 
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Teaoureiro 

Demonstrativo da. Receita e Despesa do mês de julho de 1980, ~ 
de parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa ordem, 
satisfazendo assim as exigências legais. 

Brasi!la, DF, 3 de setembro de 1980. - Deputado Raul Ber­
nardo, Conselheiro - Deputado Ma.w:icio Fru.et, Conselheiro ~ 
Deputado Aldo Fagundes, Conselheiro - Deputado Lidovino Fa:n- , 
ton, Conselheiro - Deputado Dario Tavares, Conselheiro - Depu­
tado Hugo Napoleão, Conselheiro. 
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ATAS DAS COMISSÕES 

COMXSSAO PARLA!VIENTAR DE INQill:RITO 
(Resolu~ão n.• 69/78) 

12.• REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 1979 

As dez horas do dia dezessete de maio de mil novecentos e 
setenta e nove, na Sala "Rui Barbosa", presen-tes os Srs. Senadores 
Ita.mar Franeo (Presidente), Milton Cabral (Relator), Jutahy Ma­
galhães, Passos Pôrto e ··Dirceu Oa,rdoso, reúne-se a Comisão Par­
lamentar de Inquérito criada pela Resolução n.o 69, de 1978, para 
inv·est!gar denúncias •formuladas pela revlsta "DER SPIEGEL", da 
Alemanha, sobre a execução do Acordo Nucle-ar Brasil-Alemanha. 

Deixam de compar:ecer, por motivo justüicado, os Srs. Sena­
dor.es r.:enoir Vargas, Alberto Silva e 1Roberto 'Satu-mino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião ante:t;ior que, logo 
após, é dada como aprovada. 

Havendo número r-egimental, o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos. Em seguida ao juramento de praxe, prestado !pelo 
Professor 'Mário Sc-henbe~g. Físico Nuclear, o Sr. ·Presidente con­
cede .a palavra ao 'Depoente que procede a leitura de sua exposição~ 
intel'lfertdo, no decorl'ier da leitura, pelos Srs. Membros d·a comissão. 

Na fase lnterpelatórla, usam da pala.vra, pela ordem de Inscri­
ção, os Srs. Senadores José IRlcha, Dirceu Cardoso, !Jutahy Maga­
lhães e, finalmente, o Sr. Relator, Senador •Milton C"bral. 

Finalmente, o Sr. Presidente agradece a pres-ença .do Depo.ente, 
ProfesSor Mário Schenberg e determina que-, ·as· notãs '--:tã'quigráfi­
cas, tão logo traduzidas e revisadas, sej-am :publicadas,· em anexo, 
à presente Ata, ,convocando a Co-missão para uma reunião, amanhã, 
dia 18, à.s 10! 00 horas, quando será OUVidO O Prof.essor OScar Salla, 
Diretor do CNPq. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Asistente da 
Comissão, lavrei a ,presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. ,Presidente e irá .à p-ublicação. 

ANEXO A ATA DA 12~ REUNIJI.O DA COMISSJI.O l'AR­
LAMENTAR DE INQUÉRITO CRIADA PELA RESOLUÇJI.O 
N9 69, DE 1978, REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 1979, 
DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO PROFESSOR 
MARIO SCHENBERG, FfSICO NUCLEAR, QUE SE PUBLI­
CA COM A EVIDA AUTORIZACJI.O DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSJI.O. -

PRESIDENTE: SENADOR ITAM,AR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 
iNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFIOO DA 

REUNIJI.O. . 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro abertos os 
nossos trabalhos. 

Inicialmente, gostaria de comunicar ·ao Pl.-ofiessor IMário Schen­
berg que se .realiza, neste .in.stante-, uma sessão do Congresso- !Nacio­
nal para a discussão e votação da chamada Emenda Senador 
Franco Montoro, razão pela qual, alguns Senadores se encontram 
naquele plenário e, ao mesmo tempo, a Presidência pede desculpas 
a V. s.• pelo atraso na abertura desta reunião. 

SOlicito 'ao PJX:lfessor Má·rto SChenberg que preste o compro­
misso de praxe. 

O SR. MMUO SCH!EJNBIERG (Universidade de São Paulo. !Pres­
ta o seguinte juramento.) -Juro, como dever de consciên.ci.a;o dizer 
toda a verdade, nada omitindo do que seja do meu conhecime-nto 
sobre quaisquer fatos r-elacionados -com a Inv.estigação -a cargo des­
ta COmissão Parlamentar de Inquérito, quer quanto à.s supostas 
irregularidades tornadas JPúlblicoas pela Imprensa n-acional ou es­
trangeixa, quer quanto à concepção e implantação do Programa 
Nuclear sob exame. 

O SR. PIRESIDENTE (Itamar Franco) - Tem a palav"a o Pro­
fessor Mário Schenberg, para a sua eJq>Os1ção. 

O SR. MARIO SCHENiBERG (Universidade de São Paulo -
Sr. Presidente e Srs. Membros desta CPI, queria inicialmente me 
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descu::par .por não ter podido ·apresentar um tr.abalho mais elabo­
rado, mas, infelizmente, fui avisado apenas com três dias de ante­
cedência. Então, ·escrevi um roteiro que não vai toc.ar, natural­
mente, ·em tod·as essas questões que talv.ez seria -necessário discutir. 
Vou me ater mais a uma linha geral da política nuclear, que me 
parece ser a coisa mais importante. 

Acho que o problema mais sério que agora está acontecendo 
com o Programa Nuclear Brasileiro, ou mesmo com o Programa 
Energético Brasileiro, é a falta de uma politlca geral bem estabe­
leCida e bem clara. De modo, que farei as observações que me 
parecem oportunas, e são de minha competência, sobre esse assun­
to, sendo ·que, no caso da .energia nuclear, já tenho uma -experiên­
ci-a >de quase quarenta anos, aliás, posso dizer que, desde os pri­
meiros passos, eu •estava trabalb:ando em Paris, no Oollêge de 
France, quando ,chegaram as notícias da Alemanha de que Hahh 
e Strassmann, físicos alemães, tinham conseguido produzir a fissão 
do Urâtúo 235. Depo~ esses resultados foram confirmados. Então, 
o ·Professor Federic Joliot Curie - que er,a ,a mai_or autoridade em 
Flsica Nuclear na França, naquele momento, e que posteriormente, 
após a Guerra, foi comissário da energia a:tõmica no Governo do 
G.eneral •De Gaulle - imediatam•ente nos reuniu -na sala de semi­
nários e Ms explicou toda a 'gravidade daquela descoberta, prlnci­
lpalmente porque naquele momento já era mais ou menos certo 
-que a Guerra estava para começar, .mostrando? inclusive, as graves 
implicações militares que essa d-escoberta traria. 

Desde aquela ocasião, .pude acompanhar o desenvolvimento e, 
talvez, alguns dos Senhores estranharão no meu texto que eu dê 
excessiva ênfase a algumas questões militares. iMas, é que não se 
pode, ,para compreender o desenvolvimento da energia atômica, 
separar o problema mHitar do puramente econômico, porque, desde. 
o :começo, as duas coisas .e3tiveram de tal modo misturadas que 
não é possív·el entender mesmo. 

Assim, no texto ,que vou passar a ler há uma certa ênfaSe, 
deliberada, 1que acho importante, inclusive, para que se .compreenda 
o que é militar e o qu;e não· o é. Porque -aqui no Brasil, inclusive, 
uma das confusões ·que se tem feito é a de :se supor que seja uma 
questão militar o que é uma mera questão econômica. Dai se 
adotam medidas de segurança, são >Consideradas como de segurança 
na-cional, com caráter secreto etc., coisas •que rr1ão devem ·ter esse 
caráter, pois o Programa 1Energético não deve ser secreto,; ele deve 
ser a coisa mals pública pos.sív€!1. Seria até ideal .que todos os bra­
sileiros conhecessem qual era o P.r.ograma Enei-gético Brasileiro 
para poderem, inclusive, cooperar na sua realizaçã-o. 

Um programa ener.gétlco nacional nunca 1pode ser secreto, bas­
ta Yermos, por exemplo, o caso dos Estados Unidos neste aspecto, 
em que há um programa ,energético apresentado pelo P.r'esidente 
Carter e en.·viad"O ao 00-ng:resso, programa esse que está sendo dis­
cutido por todo o ~undo. Nos Estados Unidos, muitos estão a !avor, 
talvez m:ais estejam. contra, mas, enfim, o programa está sendo 
amplamente discutido. E tem que ser, porque exatamente um pro­
grama energético tooa ,em cada um, ·a começar pelo corte de g-aso­
lina e outras medldas dessa natureza que entram na vida cotidiana 
do '!>als. 

Portanto, é preciso que todos se convençam do acerto do 
Programa ·Energ-ético para aceitá-lo, <bem como os sacrifícios que 
ele possa acarretar .também. E, no ,caso de se achar ·que está errado, 
também protestar, para que o Programa sej ~ ... 

'Então, iP"""? a ler o texto que elaoorel. .. 
O SR. Dl!RiOEU CARIDOSO (.Fora do microfone.) - V. s.• disse 

'tpar,a que o Programa seja .. :", e não concluiu a frase. 
O SR. MARIO SOHENBElRO (Universidade de São Paulo) -

Sim, os que protestam o fazem oom a esperança de co-ntribuir 
.:para -a modificação do Programa, não é isso? 

A mim me pareceu evidente que quem está protestando o está 
por não ser de acordo e, portanto, deseja que o Programa sofra 
alguma modificação. 

iP.asso a ler o texto, e farei alguns comentários. 
Desde o inicio, o aproveitamento da energia nuclear ficou 

fortemente ligado a trem-endas injunções militares, qu-e continua.­
illanl a pesar até o momento atual. COmo é do conhecimento &'era!, 
os estudos sobre as aplicações 1bélica.s da energia nuclear começa­
ram na Alemanha Nazista, na União SOviética e, pouco depois, nos 
Estados Unidos, que furnm os únicos com a possibilidade <!>e con­
centrar, ainda durante a Segunda Guerra Mundial, os enormes 
r.ecursos de todos os tipos necessários_para a produçlé.o ~ primei­
ras ··bombas nuc.leares. 

Poucos <anos depois de terminada a Gue.r.ra, a União Sovãética 
conseguiu com rapidez surpreendente produzir também armas 
nucleares. Em conseqüência .. da sua derrota militar, a !Alemanha 
foi dividida, sendo impedida de construir armas nucleares tanto 
na parte Ocid-ental como na Oriental. Houvp, também, a ;proibição 
-da construção de outros tipos d~, armas, cunw os m1sseis. 

Nos últimos lO anos, a possibilidade do rearmamento nuclear 
da Alemanha Ocidental começou a despertar .preocupações em to­
dos os pabes da Europa, e também nos Estados Unidos, ante a 
extr:a'Qrdinárla pujança econômica, industrial e militar da Alema­
nha Ocidental, já agora a maior potência militar da. Europa Oci­
dentaL Nesses anos, vem sendo cliscutida a •pO·ssibilidade de a 
Alemanha Ocid,ental contornar as proibições do Tratado de Paz, 
construindo fora das suas fronteiras as armas proibidas e reali­
zando experiências com as mesma.s. Isso seria a r·epetição do que 
já ocorrera após a Primeira Guerra Mundial com a a.:viação e os 
tanques. proibidos à ,Alemanha pelos tratados daquela :época. 

Parece impr_ovável que o atual governõ da Alemanha Ocidental 
tenha planos revanchistas, como ,não os tinha a República de 
Weimar, infelizmente sucedida pelo militarismo nazista,- qu:e apro­
veitou, porém, as experiências feit-as fora das .fronteiras :alemãs 
pelo Estado Maior Alemão durante a Repúblir:a d_e Weimar. Notí­
cias referentes falavam de ·experiências .alemãs com 'mísseis num 
campo secreto do. Zair-e, antigo OOngo.- Hâ motivos para se crer 
em pesqu~ nuclearres conjuntas da Alemanha Ocidental com a 
A:frlca do Sul. Pairam internacionalmente dúvidas sobre as ver­
dadeiras intenções politico-m!litar'lS da penetração nuclear da 
Alemanha Ocidental na América Latina. 

Pesquisas milita.res levaram ao desenv-o~vim-ento dos re-atores 
nucle-ares •baseados sobre a flssão do Urânio 235. e também à co-ns­
trução das gigantescas instalações para o enriquecimento do Urâ­
nio 235 pelo processo da difusão gasosa, que deram aos Estados 
Unidos e à União Soviética o domínio do fornecimento do urânio 
enriquecido para as aplicações p-a_cíficas. 1Essa situação é sem 
dúvida, uma das causas principais do interesse que as duas Super­
potências continuam manifestando pela produção de energia pela 
fissão nuclear. Fissão nuclear, ,recordo aqui, é o tipo de processo 
que se usa nesses reatores que devem ser instalados a:qui no 
Bras H. 

Durante muitos anos os Estados Unidos v,end.eram urânio en­
riquecido abaixo do preço de ·custo real para incentivar .as suas 
aplicações pacificas. A mudança dessa .política foi uma das causas 
do aumento brutal do preço do urânio enriquecido durante os últi­
mos anos, que veio tornar gravosa a produção de eletricidade por 
meio de reatores, relativamente a muitas formas de pro-dução, em 
particrular a hidrelétrica. . 

E&se é um fato de grande importância pois houvoe mudança 
muito grande da situação em relação à produção de energia elé­
trica para reatroes. exatamente de alguns anos para cá, que foi 
o per~d'o ~m que o preço do urânio enriquecido subiu tremenda­
mente, em quatro an'OS o preço do urânio enriquecido subiu umas 
cinco vezes. Então se deu uma inversão da situação, quer dizer, a 
energia nuclear elétrica que se esp·erava fosse mais 'barata do que 
a ene,rgia hidrelétrica acabou se tornando mais cara, em grande 
parte, por causa também do aumento do preço do urânio e tam­
bém do pr-eço de outros materiais. Isto deu. então. uma vantagem 
à energia hidrelétrica. Aliás, esta confusão vem atrapalhando, a. 
bastante tempo, .todo o progi'Iama hidrelétrico brasileiro. Vou depois 
discutir este ponto com mais detalhes, agora estou apenas pondo 
as linhas gerais. 

Logo depois da produção das bombas atômicas passou-se à das 
chamadas bombas de hidrogênio, em que já intervém um principio 
diferente de produção de energia: a fusão nuclear. Ao passo que 
a passagem da bomba ;atômica de .1945 ao reator nuclear de fissão 
foi bastante fácil, :tend-o sido rea:aza:da em poucos anos, o mesmo 
não se dá com o aproveirtamento industrial da fusão nuclear, qu& 
poclerã ser feito dentro de algumas décadas, talvez no começo do 
Século XXI. 

A demora de algumas décadas no advento da era da fusão 
nuclear pode ser até favorável para o Brasil, que não tem neces­
sidade urgente de qualquer espécie de energia nuclear, porque 
nossas reservas hidrelétricas bastarão para atender nossas neces­
sidades de eletricidade nos próximos trinta anos. Essa demora 
permitira a aquisição das complexas técnicas da produção de 
energia por fusão nuclear, enquanto ainda livres de patentes, 
porque aí é preciso distinguir, há uma certa fase da pesquisa. 
em que os resultados não estão ainda submetidos a patentes de­
pois quando eles são .submetidos a patentes a coisa muda de as­
pecto, é preciso pagar por qualquer coisa. Então haveria uma 
·vantagem que o Brasil aproveitasse bem esta fase inicial de desen­
volvimento da energia de fusãQ para ir adquirindo conhecimento 
ou mesmo patente, sem ficar esperando que outros adquiram 
antes. 

O desenvolvimento da tecnologia da fusão nuclear poderá 
permitir pela primeira vez a produção da energia nuclear. em 
quantidades praticamente ilimitadas, sem os terríveis e não re­
solvidos problemas do lixo atômico. e outros, que ocorrem com 
os atuais reatores nucleares. Quer dizer, todos os reatores basea­
dos sobre o processo da fissão nuclear, não só os atuais como os 
chamados regeneradores que ainda não estão em funcion.amento 
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industrial, todos esses tipos de reatores que são baseados sobre 
a fissão do átomo do urãnio, de outros átomos, esses reatores 
apresentam os mesmos problemas difíceis, de llxo atômico, d,e plu­
tônio etc. ao passo que esses reatores, baseados no processo da 
chamada bomba de hidrogênio esses reatores não teriam esses 
problemas, e além disso, teriam outra vantagem: a matéria-pri­
ma deles seria praticamente inesgotável, porque seria baseado 
em água, em hidróxido de hidrogênio, e seria extraído da água do 
mar, e a quantidade é praticamente ilimitada. E ao mesmo tempo 
não produziriam o lixo atômico que é um problema insolúvel 
ate agora, e praticamente não será nunca resolvido. 

Nos reatores de fusão a fonte de combustível seria a água 
extremamente abundante. 

A atual tecnologia de reatores v-ai-se tornando rapidamente 
obsoleta, sobretudq agora que o acide_n_te da central nuclear de 
Thre·e Mlle Island revelou faltas básicas de segurança dos rea­
tores de fissão nuclear resfriados à água. Eu quero aqui recordar 
que a Comissão Reguladora Nacional - RNC, dos Estados Unidos, 
declarou hâ pouco tempo que dos 72 reatores que estão em 
funcionamento nos Estados Unidos, só um é seguro, isto quer 
dizer, relativamente seguro, que é resfriado a ar, e não à água. 
Ao passo que os outros 71 resfriados a água estão todos sujeitos 
a este tipo de acidente que aconteceu em Three Mile Island, e 
outros acidentes talvez, não é? Aliás os ingleses já haviam, há 
tempo, chamado a atenção sobre isto que o reatDr restriado a 
gás era muito mais seguro do que o reator resfriado a água. Por 
outro lado, há, também, esses reatores que se baseiam na fusão 
do urânio 235 e não pode realmente produzir uma quantidade 
muito grande de energia porque o urânio 235 é uma sbbstãncia 
bastante rara. Ele aparece no urânio natural em menos de um 
por cento, 0,7%, o urânio natural é constituído por urânio 235. 
De modo, que :Se fizesse a combustão d~ todo o urânio 235 que 
existe no mundo, isso produziria meno.s energia, do que a energia 
que se pode obter do petróleo.· De maneira que não se pode espe­
rar realmente que esses ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Essa conclusão última sua ... 
O SR. MARIO SHENBERG ~ Não~ essa: conclusão já foi re­

conhecida há bastante tempo ... 
O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, eu só quero ouvir. 
O SR. N!ARIO SHENBERG - Sim, é o seguinte: é que não se 

pode nunca esperar uma quantidade muito grande de energia 
produzida a partir do urânio 23_5, porqtie é uma substância bas­
tante rara, não é muito grande a quantidad•e e urânio 235 que 
existe no mundo. De modo que mesmo que todo esse urânio 235 

. fosse utilizado para pro_duzir energia isso, ainda, daria menos 
energia do que o petróleo que existe, quer dizer, não é uma fonte, 
portanto, colossal, é com essa tecnologia de reatores .em coisa de 
pouco tempo estaria esgotado o urânio 235, como realmente em 

· pouco t•empo poderão estar esgotadas as reservas de petróleo, 
também. Bom, pouco tempo não quer dizer um ano ou dois, mas 
pode ser vinte ou trinta anos, prazo dessa ordem. A não ser que 
.sejam descobertas novas reservas de petróleo que é mais fácil 
do que sejam descobertas grandes reservas de urânio enriquecido. 

A conclusão é que se nós quisennos grande quantidade de 
· energia nuclear, não pode ser obtida por esse tipo de reatores 

do acordo nuclear, teria que ser obtido outro por meio de rea­
tores regeneradores que ainda não estão em tecnologia industrial, 
mas poderiam estar dentro de uma década, talvez, ou então, por 
reatores de fusão que só estarão em funcionamento industrial 
presumivelmente dentro de uns trinta ou quarenta anós. Mas, esta 
tecnologia ind~strial vai-se tornar rapidamente obsoleta, agora, 
por outro lado, com os reatores de regeneradores se poderia além 
do urânio se utilizar o tório, porque aqui para o Brasil, por exem­
plo, de um modo geral, o tório é muito mais abundante do que 
o urânio 235, isso aumentaria muito o seu custo, além disso, o 
reator regenerador permite fazer e utilizar, também, o urânio 235 
ou o 238 que é não só o 235, que é 140 vezes mais abundante, 
quer dizer, aumenta enormemente a disponibilidade de en-ergia 
nuclear com a técnica dos reatores, porém, os perigos aumentam, 
os perigos com plutônio e com outros elementos são ainda maiores 
com os reatores regeneradores do que com ·os reatores atuais. 

Que-r dizer, em conclusão, a energia nuclear que pode ter 
um grande futuro é só a energia nuclear de fusão, o que vai levar 
certamente tempo para se conseguir. Mas, isso para o Brasil, como 
.eu já disse, não é •ruim, porque o Brasil não tem urgência de 
energia nuclear, temos reservas imensas de energia hidrelétrica 
que permite perfeitamente atender as nossas necessidades de ele­
tricidade, pelo menos, até o ano 2000, agora já estão dizendo 
que vai girar até além do ano-2.000, porque a ·avaliação das nossas 
reservas de energia hidrelétricas está aumentaildo de ano para 
ano, isso é natural, porque os primeiros cálculos levavam em conta 
só os rios grandes e, paulatinamente se vai levando em conta 
outros rios menores, de maneir_a que, por enquanto, os rios me-

nores não foram avaliados, mas é possível que haja uma quan­
tidade grande de energia que possa ser obtida dos rios menores 
também. 

De modo que as estimativas do nosso potencial hidrelétrico, 
estão continuamente au:rn,entando, a própria ELETROBRAS está 
revendo para chha as suas avaliações. Não faz muito tempo que 
se avaliava em 100 milhões de kw, mas agora já se avalia em 
200 milhões de kw, quer dizer, já dobrou, praticamente, a esti­
mativa do nosso potencial hidrelétrico e eu acredito que vá au-
mentar mais ainda. ' 

Quer dizer, não temos nenhum grande problema de energia 
elétrica à nossa frente, esse é um ponto importante que é preciso 
levar em conta. Acho que o Brasil é um dos paises do mundo" 
que tem menos problema de energia, não é dos que têm mais, 
acho que é dos que têm menos, podemos ver se há algum outro 
país do mundo que tenha tanta -energia hidrelétrica utilizável 
como o Brasil. Dizem que o potencial hidrelétrico brasileiro só 
pode ser comparado com o da Rússia e da China. que são países 
que tem um_ território maior do que o território brasileiro. Mas 
não sei se realm·ente a energia hidrelétrica desses países é tão 
acessível quanto a do Brasil, sobretudp a da União Soviética:, que 
tem aqueles rios gelados da Sibéria. Não sei se é tão fácil de extrair 
essa energia hidrelétrica. 11: capaz de o Brasil ser o país que tem 
o _maior potencial efetivo de energia hidrelétrica que possa ser 
utilizado praticamente. 

Além do mais, temos reservas de carvão ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO ('MDB - ES) - Professor, uma 
companhia paulista que está fazendo um estudo no Amazonas, 
agora, verificou no Xingu a possibilidade de uma hidrelétrica 
com maior pot-encial do que a própria Itaipu. Viajei, oca:;ionalmen­
te, em um avião com o Diretor dessa companhia, e ele me disse 
qué os cálculos já prevêem 10 _milhões de kw, não e propriamente 
n9 Xingu e sim em um de seus afluentes. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Acredito. Jl: que não houve, 
realmente, medidas precisas para essas coisas, foram estimativas 
e provavelmente_ o potencial é bem maior do que o que se supõe. 
De qualquer _maneira, uma coisa já está clara n-o momento atual, 
e que não estava muito _clara, ao menos para mim, até 1977, 
quando foi realizado o Simpósio Nacional de Energia, no Rio de 
J"aneiro e que foi muito importante porque participaram pessoas 
de vários setores, da energia elétrica, carvão, enfim, especialistas 
de e_nergia nuclear, industriais, etc., e, finalmente ai se teve pela 
primeira vez uma idéia de qual era o l'roblema brasileiro _real, 
mas isso foi só no fim de 1977 . 

Na époCa em que foi assinado o acordo nuclear não haVia 
clareza sobre este _assunto, ninguém estava com as idéias muito 
claras sobre o potencial energético brasileiro, quer dizer, se sabia 
que era grande mas não havia uma clareza maior sobre esse as­
sunto, agora é·que está se começando a ver o problema eom maiór 
claveza mas, só depois de muito debate. Mas, esse debate só foi 
possível quando se pôde discutir, porque em 1977 é que se tornou 
possível o começo da discussão, se a mesma tivesse começado 
antes, possivelmente antes disso ter-se-ia ch-egado a um escla~ 
reclmento melhor, quer dizer, os próprios problemas tecnológiCos 
aqui no Brasil não podiam ser esclarecidos pela impossibilidàde 
da discussão, sobretudo, tudo que tangia à energia nuclear era 
transformado em uma questão de segurança nacional, não se po­
dia discutir esse problema. Mas acho que se era uma questão de 
segurança nacional aí e que deveria ser discutido. Era um pro­
blema importante que se precisava conhecer e sem discussão não 
se pode conhecer um problema, só discutindo com várias pessoas 
dando sua contribuição e foi o que aconteceu a partir .do Simpósio 
realizado em 1977, depois, o ano passado, um congresso de energia 
no Rio de Janeiro que foi, extremamente importante que con­
firmou o que se tinha dito em 1977, mas juntou novos dados e 
a questão fol mais aprofundada. 

Agora, há também um outro ponto que é muito importante, 
é que o Brasil além das hidrelétricas tem uma reserva de carYão 
que não é nada- desprezível, o carvão do Sul, se avalia que pode 
fornecer uns 2·5 milhões de kw, o que é mais de 10% do poten­
cial hidrelétrico, portanto, é uma coisa bastante importante, tam­
bém, sem contar outras fontes e aí, naturalmente, essas fontes 
co;mo o álcool, metano!, etc. essas são particularmente importan­
tes porque podem fornecer não só energia como também combus­
tível, porque o problema do combustível não é o mesmo que o 
problema do combustível, porque uma coisa é produzir energia 
hidrelétrica e outra coisa ê produzir combustível que possa ser 
usada em veículos. A energia nuclear, por exemplo, não pode ser 
usada em automóveis, poderia ser usada em navios, mas não em 
automóveis, ao passo ___ que a energia do álcool, metano!, etc., pode 
ser usada nos mesmos. Então, aí, o Brasil tem um potencial muito 
grande de energia da biomassa. 
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Agora, há uma outra forma de energia que atualmente pode 
ser utilizada em muitos casos. de uma forma competitiva com a 
energia nuclear que é a energia .:solar. Por enquanto, a energia so­
lar não pode ser utilizada para fornecer eletricidade, em grande 
quantidade, para a indústria, é preciso baratear uma série de 
coisas para que ela possa produzir eletricidade, mas ela já está 
sendo competitiva com a energia nuclear em muita coisa, aqueci­
mento de água, e várias coisas assim, sobretudo nas regiões que 
São multo ensolaradas e ai, novamente, o Brasil é um País pri­
legiado, porque é eminentemente ensolarado, sobretudo, em re­
giões como o Norc;leste _ que tem praticamente sol o ano inteiro, 
sobretudo porque chove pouco, de modo que tem .sol quase sempre, 
então a energia solar pode-se tornar, também, daqui até o ano 
2.000, uma fonte talvez tão importante quanto a energia nuclear 
ou até mais, porque a energia solar é energia nuclear também, só 
que é energia nuclear produzida dentro do sol, que nos chega até 
em condições tais que chega a vantagens e não chega a desvan­
tagens porque não faz poluição nenhuma, chega só a luz, mas é 
energia nuclear produzida dentro do sol. 

De modo que acho que não cabe nenhum pessimismo quanto à 
situação energética brasileira, qualquer pessimismo é completa­
mente descabível. Agora:. temos que examinar, o acordo nuclear 
que foi assinado em condições históricas desfavoráveis, digamos 
assim, em que as condições econômicas da produção da energia 
nuclear de fissão estavam se transformançlo rapidamente, e se 
transformando para pior porque estava aumentando muito o preço 
de produção, o resultado é que enquanto havia expectativa de 
que Os reatores permitissem obter energia elétrica mais barata 
do que a energia hidrelétrica, agora é ao contrário, a energia 
hidrelétrica é de duas a três vezes mais barata do que a ener­

- gia produzida pelo reator de Angra. 
Aliás, há um relatório muito importante. feito pelo Congresso 

norte-americano o ano passado, dos custos da energia nuclear. É 
exatamente dedicado a esse problema. É um relatório muito bem 
feito e mostra exatamente que a energia nuclear estava se tor­
nando gravosa, pois é uma forma de -energia que estava saindo 
tão cara - além de ter uma .sér.!,e de problemas que trazem peri­
gos muito grandes - e o Congresso norte-americano estava extre­
mamente céptico em relação -ao Programa de Desenvolvimento do 
l'eator, nos Estados Unidos. Aliás, a situação em relação ao reator, 
nos Estados Unidos, está mudando muito rapidamente. É prová­
vel que dentro de pouco tempo, seja proibida a instalação de novos 
reatores nos Estados Unidos; pelo menos. essa é a promessa que 
acaba de ser feita por Jerry Brown, que é candidato pelo Partido 
Democrata e Governador da Califórnia. Em um comício imenso 
que houve em Washington, há pouco tempo, o Sr. Jerry Brown 
-disse ser contrário a que fossem fechadas usinas nucleares que 
€stivessem em funcionamento, mas que estaria plenamente de 
acordo em que fosse tproibida a Instalação de novas us~nas nuclea­
res. Esse .era o ponto de vista dele ,que é uma das figuras políticas 
de maior futuro, nos Estados Uliidos, e já está tomando essa posi­
ção. 

Aliás, na Alemanha, isso está acontecendo há bastante tempo 
e a oferta do Acordo Nuclear ao Brasil foi baseada, em grande 
parte, na resistência da opinião pública alemã contra o Programa 
Nuclear alemão, resistência essa que impediu a instal-ação 'de novos 
reatores na Alemanha e, em muitos casos. levou até a suspensão 
de obras já iniciadas, ele. 

Diante dessa resistência da opinião pública, o Governo alemão 
se viu forçado, já há vários anos, a reduzir o seu Programa Nu­
clear. Aí, aquele consórcio de 300 iRdústrias que participam do 
Programa Nuclear B.lemão, viu-se em perigo de ter que demit,\r 
250 mil operários. Foi oferecido o Acordo Nuclear -b:t.,a.sileiro e, por 
cálculos feitos na Europa, isso permitiria obter trabalho para 40 
mil operãr.!.os alemães durante 10 anos. Quer dizer, a oferta do 
Acordo Nuclear ao Brasil visou resolver esse problema que já esta­
va se ·colocando dentro da Alemanha: a resistência ao Programa 
Nuclear dentro da própria- Alemanha. 

Isso, sem contar que em outros paises da Europa, a coisa foi 
mais longe. Por exemplo, na Austria, houve um ·caso de um reator 
que havia sido construído p·erto de Viena; estava para ser instalado, 
mas diante da resistência da opinião pública, foi feito um plebis­
cito, cujo resultado levou à. suspensão. O Governo perdeu o ple-
biscito e o reator não foi instalado. • 

Na Suiça, também foi feito um plebiscito 'Para reatores, em 
fevereiro. Houve a ·diferença de 1% favorável aos reatores - mas, 
isso, em fevereiro, porque se fosse feito agora, dar,ia um resultado 
muito diferente e certamente proibiriam reatores na Suíça. 

A Suécia vai fazer, agora, um plebiscito_ sobre reatores; se o 
povo quer ou não a instalação de n~os reatores ou se quer que os 
antigos funcionem, etc. A coisa está nesse ponto, em muitos países 
do mundo. 

Realmente, os perigos são muito grandes. O perigo não é só 
do pequeno acidente. O que causou pânico, na Alemanha, foi um 

estudo que o próprio Governo alemão mandou fazer sobre os pe­
rigos em tempo d·e guerra. A firma encarregada desse trabalho 
demorou multo para entregar o relatório; depois que o entregou: 
o Gov·erno alemão recusou-se a publicá-lo. Os ecologii.stas alemães 
foram à justiça, e nem lá, o relatório foi apresentado. Mas um eco­
logista conseguiu timr uma cópia desse relatório e o mesmo dizia 
que, em tempo de guerra, se aquela usina fosse bombardeada, 
poderiam morrer 22 milhões de pessoas na Alemanha, sem contar os 
efeitos daquele bombarde.!o se fariam sentir da Holanda até a 
Suíça. 

Esse é _um problema gravíssimo, porque mesmo o r_eator que já 
não está mais em funcionamento - e existem, pelo mundo afora. 
muitos reatores que_ não estão mais em funcionamento, porque 
a vida de um reator não é muito Jonga. ELe pode funciOnar durante 
20 anos, mas, depois de 20 anos, ele já está completam·ente enve­
nenado pela radiotlatividade e não pode mais ser utilizado. 

Ora, n·ão se sabe até agora, o que fazer com um reãtor desses, 
e o que tem sido feito - já existem vários deles; na Inglaterra, 
por exemplo, que foi um dos primeiros países onde se instalaram 
reatores, os mesmos foram simplesmente recobertos de terra; no 
lugar mesmo em que eles estavam, foram recobertos de terra, mas 
isso não diminui. absolutamnte o perigo em tempo de guerra. por­
que se aquele monte de terra for bombardeado, aquela radiotlvidade, 
mesmo do reator parado, espalha do mesmo jeito e dura milhares 
e milhares de anos. O perigo é tremendo. M,esmo com o reator não 
funcionando mais, o perigo de bombardeio eXiste. Nós tem-98 que­
pensar sobre lisso aqui no Brasil. Digamos que .o_ Brasil se visse 
envolvido em um conflito - o Brasil ou qualquer Pais - qual seria 
o alvo preferencial para um bombardeio? Claro que seria uma 
instalação de reator-es. 

Imaginem que Angra estã situada -em um ponto eqüidistante 
---- por isso é que foi escolhida - de São Paulo, R.l,.o de Janeiro e 
Belo Horizonte, para encurtar linha de transmissão elétrica -
Eqüidistante, perto. A maior parte da zona industrial, da zona mais 
populosa do Brasil, está dentro do raio de 800 km em torno de 
Angra, que é o ra.~o de perigo. Não de um pequeno acidente que 
possa haver em um reator, mas ·e um bombardeio? 

-Seria colocar o Brasil completamente fora de campo, bombar­
dear e atingir São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, pegar 
todo o Estado do Rio. todo o Estado de São Paulo e todo o Estado 
de Minas - pegar toda essa região seria deixar o Brasil, pelo menos 
do ponto de vista militar, - e não podemos esquec-er os fatores 
militares - é uma possibilidade que existe, não é? Podemos ter 
certeza de que o Brasil não estará nunca ameaçado de uma guerra? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, quer dizer que os fo­
guetes da Rússia já têm um novo alvo? Já estão regulando e pro­
videnciando os cálculos de balist!ca da Rússia até Angra dos Reis, 
não é? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não sei se a Rússia tem m-a.!or 
interesse nisso. 

O SR. MILTON CABRAL - Na hipótese de haver um bombar­
deio, - o Sr. está levantanio essa hipótese -o que é que aconte­
ceria com o reator ou com a usina'? Explodiria como uma bomba 
atômica? 

O SR. MARIO SCHENBERG -A usina nunca explode; nunca 
pode explodir como bomba atômica ... 

O SR. MILTON CABRAL- Qual ser.la, então, esse perigo extra­
ordinário que levaria a matar 22 milhões de pessoas? O que oca­
sionaria, em uma usina bombardeada, para pro\=ucar a morte de 
122 milhões de pessoas? 

O SR.. MARIO SCHENBERG - O perigo é o espalhamento de 
radioatividade. 

Esses são cálculos feitos na Alemanha, que determinaram toda 
essa reação de protesto do povo alemão. Não fiz esses cálculos, 
não me responsabUizo por eles, mas são coisas que estão sendo 
discutidas no mundo inteiro. 

O SR. MILTON CABRAL - Eu queria uma explicação cien-
tífica. · 

O SR. MARIO SCHENBERG - O que acontece é o espalha­
mento de radioatividade. 

O SR. MILTON CABRAL - Seria rompida a estrutura de con­
creto armado do reator. E daí por diante, o que é que aconteceria? 

O SR. MARIO SCHE~G ...:.·o que acontecerla é que ara­
dioatividade contida ali seria espalhada. Agora, esse espalhamento 
da radioatividade pode, inclusive, ser levada pelo vento. O vento 
pode transportar as substâncias radioativas a grande c:Ustâncias, 
até muito grandes. 

O SR. MILTON CABRAL - O Senhor desculpe a minha inter­
rupção, mas, sou leigo no assunto. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Claro. 

( 
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O SR. MILTON CABRAL - A reação nuclear se .r-ealiza dentro 
d~ um invólucro metâllco. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Sim. 
O SR. MILTON CABRAL - O núcleo de reator. 

O SR. MARIO SCHENBERG - E. 
O SR. MILTON CABRAL - E tem uma espessura de aço ... 

O SR. MARIO SCHENBERG - É, protetora. Protetora muito 
grande. 

O SR. MILTON CABRAL - Protetora muito grande. Então, 
era preciso que ess-e _bombardeio rompesse a estrutura de_ concreto 
armado, e destruísse, também, esse invólu.cro, para poder ... 

Como isso a_conteceria? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não precisaria nada disso. Aí 
é que está o grande perigo, basta um circuito de resfriamento. 

O SR. JOS~ RICHA - Basta um circuito de resfriamento. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não precisaria nem de um 
bombardeio, bastaria uma sabotagem. Compreende? Poderia ser 
um sabotador, que poderia levar um pequeno risco, ou qualquer 
coisa que ele possa imaginar, o problema mais grave deste reator 
com ci,rculação de água é exatamente o problema da ãgua. 

Não precisaria nem destruir o prédio, nem destruir o invólu­
cro do reator, basta cortar o resfriamento da água. E foi exata­
mente lá, agora, o perigo em ... 

O SR. MILTON CABRAL - Mas, as usinas têm dispositivos 
automãticos até com a vibração císmica ela pára automaticamente. 
Então, nesse caso_ não há nenhum diSpositivo que pudesse fun­
cionar? 

O SR. MARIO SCHENBERG - A questão é a seguinte, os fa­
tos estão aí. Os técnicos de energia nuclear, os técnicos em rea­
tores, andaram sempre dizendo que não havla perigo nenhum. 
em reatores, etc. 

Aliás, a primeira coisa é que havia um famosô Relatório, que 
era a biblia. Esse Relatório, foi de repente arciuivado, antes do 
negócio crescer mais. O Relatório não vale mais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Tem o Relatório FORO, agora. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não o FORO é uma coisa de 
vários anos atrás. A última coisa são os pronunciamentos feitos, 
agora, depois de discutidos, pela própria COmissão, a última notí­
cia, que é _extremamente alarmante, podemos. ver, por exemplo, no 
Time, desta semana. Eu vi ontem, no avião. Para mostrar como 
os perigos não podem ser previstos. Não sei reproduzir, exata­
mente, mas, tenho aqui o Time, que vou citar, apenas, uma das 
coisas que aconteceu porque são incríveis, para termos uma no-
ção do que aconteceu. ~ 

Então, diz que lá tem um dispositivo de alerta, que era uma 
lâmpada vermelha que acendia, e por um descuido qualquer, por 
cima da lâmpada vermelha, tinha colocado um pano, e o operador 
não viu a lâmpada acender. 

Foram 3 acidentes, que foram falhas humanas. O outro foi 
um aparelho que estava enguiçado, que ha_via uma formação anor­
mal na circulação da água, a pessoa que es_tava vendo não repa­
rou nisso, e já devia ter uma pessoa de melhor nível técnico. Fo­
ram 3 falhas humanas. Os Estados Unidos é "Qm país de alto ní­
vel técnico, não há dúvida, não .se pode discutir. 

Agora, se nos Estados Unidos _acontecem falhas, além das 
próprias falhas de construção dos reatores, que existem, pelo pes­
soal que opera comete tais fatos, aí pega o fator humano que não 
pode ser previsto. Eles fazem esses cálculos, mas, não vai pensar, 
agora, que a lâmpada acendeu e um sujeito havia calç_cado um 
pano lá em cima. 

Posso até ler o trecho do Thne, porque- é impressionante. Im­
pressionante a descrição de uma série de coisas que acontecem. 

Quer dizer, esses teóricos p,e reatores são os teóricos mais 
aéreos do mundo. Porque eles imaginam situações ideais, e não 
levam em cont~ que pode acontecer muita coisa, que pode dar em 
maiores encrencas. 

Aliás, há tempos atrás, houve quase um acidente gravíssimo 
numa central térmica norte-americana_, que foi também um ne­
gócio impressionante, houve um desarranjo qualquer num circui­
to elétrico, e a pessoa, o eletricista que foi dar assistência, foi 
com uma- vela acesa, para localizar nos fios, aonde estava o de .. 
feito elétrico, e a vela tocou fogo na instalação toda. Isso para. 
verificarmos os acidentes que podem ser causados por imperícia 
das pessoas. · 

Quer dizer, são imprevisíveis, são coisas que se tivessem acon­
tecido num pais atrasado, se diria, bom é porque é um pais atra­
sado-. o negócio é que estamos vendo .que está acontecendo etn 
países Q.ue não são atrasados, e, portanto, em países atrasados po­
de acontecer pior ainda, talvez. 

Essa estimativa dos perigos, é uma estimativa sempre muito 
subjetiva, em todo caso, este problema.,. Aliás o Congresso Norte­
Americano chama muito a atenção sobre isso. 1t multo interes­
sante o Relatório_ do- Congresso, no caso da energia nuclear, exis­
tem coisas que não existe em nenhum outro tipo de energia. 

Quer dizer, em qualquer outro tipo de energia há o custo da 
instalação, então, se sabe, gasta-se tanto, instala-se e pronto, 
é aquilo. 

No caso de energia nuclear existe o _custo da instalação, mas, 
existe, também, um outro custo de deSmantelamento. ou de pós 
instalação, o que virá depois, digamos. E esse custo é impossível 
de .ser estimado. Por exemplo, neste custo estão incluídas_ todas 
as despesas pelo armazenamento do lixo atômico, que deve .ser 
armazenado de anos e anos, e é uma despesa considerável. Aliás, 
não é uma solução adequada para isso, todo esse custo não pode 
nem _ __se_r _estimado, e existe o eventual desmantelamento, a des­
montagem do reator. 

Não se sabem nem como se desmontar um :reator, atuahnente, 
e um reator já envenenado, jã carregado de radioatividade, com 
muitos anos de funcionamento, é um grande problema e certa­
mente sairá caríssimo. E muita gente diz que sai mais caro des­
montar um reator do que montá-lo, porque é muito difícil fazer 
qualquer trabalho_ em uma coisa que está com uma grande carga 
radioativa. 

E os operários >11áo podem ser expostos a esta radiação, e isso 
dificulta extremamente o trabalho. Então, não se- sabe. 

As companhias que fornecem eletricidade, e que não são bo­
bas, agora, estão querendo pôr uma cláusula que poderão no fu­
turo, cobrar aos consumidores de energia e~étrica, cobrar taxas 
retroativas, pelas despesas que forem tendo, com essas coisas. 
Não se pode nem fazer uma avaliação, no mumento, e isto está 
no Relatório do Congresso. 

É um Relatório, que também tenhO aqui, e se quiserem posso 
dar referências exatas; porque é muito importante para a Co­
missão. 

O SR. p.RESIDENTE <Itamar Franco) - Sr. Mário Schenberg, 
o Relatório do Congresso Americano, se v. Ex.a tiver, poderemos 
mandar tirar uma cópia. 

O SR. !V~RIO SCHENBERG - A minha cópia não é boa, ma:s. 
em todo caso, se v. Ex.as desejarem podem tirar, mas, a minha já 
não é boa _e a próxima sairá pior ainda. 

O SR. PRESIDENTE CLtamar Franco) - Nós tentaremos. 
O SR. MARIO SCHENBERG - Os !atores de perigos, são mul­

tas e não podem ser previstos, e o risco não se deve cOrrer, pois é 
um risco desnecessário. Por \lin princípio humanista não se deve 
fazer nenhuma vida humana correr um risco desnecessário. 

Eu- cã:õlpreendo que determinados Países, como o -Japão,- por 
exemplo, que é um país que não tem reserva de energia de tipo 
nenhum, não tem can·ão, nem tem petróleo, não tem energia elé­
trica, não tem .possibilidade de produzir álcool, não tem nada; de­
pende só de petróleo importado e como se sabe o abastecimento de 
petróleo não é uma coisa muita segura, de repente há uma en­
crenca qualquer e o petróleo não chega, ou então sobe de preço, é 
uma coisa -com p1icada. 

Então, se compreende que um país. como es.Se possa q';lerer 
correr detenninados_r:iscQS. Um outro pais que esta em uma situa­
ção parecida com a do Japão é a Itália. A Itália é um país pau­
pérrimo em todas as fontes de energia, mas, m_esmo assim, a Itá­
lia fez um programa para 18 reatores-- e acabei de conversar com 
um físico italiano - esse programa está. completamente parado; 
está havendo uma resistência popular cr_escente e é possível que 
essa resistência popular além de já ter atrasado o programa possa 
até influir para que ele não seja realizado, apesar de que a si­
tuação na Itália é grave, eles já não têm energia suficiente para 
o· próximo inverno. 

Se países assim cogitarem de instalar reatores que podem Ofe­
recer perigo, está certo, mas o Brasil não está nesta situação. 

o programa nuclear vai causar grandes perdas ao Brasil, por 
quê? Porque vamos produzir uma energia elétrica muito mais 
cara que a energia hidrelétrica, isso, evide:ntem.ent_e, em vez de 
incentivar o desenvolvimento_ no Brasil vai ser um atraso, produ­
zir energia elétrica mais cara quando pode se produzir mais bara­
ta ê _o tipo do negócio que não dá. 

o SR. DIRCEU CJ\RDOSO- Isto é uma afirmação violenta, 
Professor. 

o SR. MARIO SCHENBERO - Mas, não sou eu que estou fa­
zendo, a Confederação Nacional da Indústria fez esta a!irmação 
e--outros industriais já haviam feito, Ermírio de Morais já a fez há 
meses atrás. 

TÕdo o programa· nuclear brasileiro fcii muito mal bol_ado, real­
mente é inconcebível que hajam feito tantos erros, mesmo que 

' . 
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estivessem-procurando errar, a única desculpa que eu posso achar 
é que talvez muitas dessas coisas tenham sido feitas no momento 
em que os dados não eram os atuais e que a energia nuclear não 
era tão cara como agora, mas, temos que suspender jã isso, pois 
não tem sentido continuar com esse programa que em vez de de­
senvolver o Brasil vai atrasá-lo. 

Agora, o próprio Governo estã admitindo que vai ser de 25 bi­
lhões de dólares em vez de lO. 

Eu já disse em 1967, que este programa não seria realizado, 
por um motivo muito simples, é que o Brasil não tem dinheiro para 
realizá-lo. Era minha opinião já em 1967, lá no Rio de Janeiro. 

Ma.s, de qualquer maneira, está ~uito _ç~aro isso, o que eu não 
compreendo, é outra coisa, agora é que se começa a pensar na 
segurança dos reatores, não tenha dúvida, que para melhorar a 
segurança do reator o preço vai aumentar, o melhoramento de 
segurança não vai sair dé graça, vão apresentar despesas maiores. 
Quer dizer, se o programa jã estã custando caro, vai custar muito 
mais ainda com esse aperfeiçoamento que vão procurar introdu­
zir para evitar danos. 

Quer dizer, acho que do ponto de vista econômico vai custar 
muito para o Brasil. Acho que ·o quanto antes esse programa 
nuclear for suspenso, mais o Brasil lucrarã com isso. Estã certo 
que vai acarr.etar prejuizo, mas, multo menos do que se ele con­
tinuar, porque ai vai ser um dreno contínuo, então, nós vanios 
retirar recursos, e nós não temos essa abundância de recursos, 
parece que até Itaipu está lutando coritra- esSa falta de recursos. 
Então, vamos retirar verbas de Italpu e outras _h_idrelétricas para 
lançar em reatores que vão produzir energia duas ou tr_ês vezes 
mais cara, é um negócio que não tem sentido, vai atrasar o de-
ser,~.volvime_nto do País. - · -

Então, parece-me Q.ue se impõe_ uma suspensão do aco:tdo. aliás, 
Ermírio de Morais tinha proposto, foi talvez_ o primeiro que propôs 
isso, que o acordo fosse suspenso por 10 anos. Depois então, se 
previa qual a situação da energia nuclear. Depois, a Confederação 
das IndúStrias .encamp-ou as idéias de Ermírio de Moi'ais, mas, ele 
já tinha feito essa proposta há vários meses atrás. 

Acho que o Ermirio de Morais é uma pessoa que os Srs. deve­
riam chamar para depor nessa Comissão. Ele, aliãs, publicou um 
artigo muito importante no Jornal da Tarde, em São Paulo. Le­
vantou, inclusive~ um problema que ninguém tinha levantado -
evidentemente nenhum físico iria levantar um problema desse -
ele levantou o problema prejuizo financeiro que está causando ao 
Brasil o fato de se ter inutilizado a reglão de maior valor turís­
tico que era exata_rnente esse litoral de São Paulo ao Rio de Ja­
neiro. Ele não deu uma cifra precisa, mas, estimava que o pre­
juízo da zona de Angra vai ser de bilhões de dólares. 1!: a zona 
turística mais importante do Brasil que foi inutilizada. E, se nos 
aprofundarmos mais, vamos ver·que é um desastre financeiro de 
primeira ordem. 

Agora; se formos ver os outros aspectos, então se torna sem­
pre mais grave. Realmente_ não se pode entender como foi feito 
uma coisa dessa, a não ser que houvesse fator militar por trás 
disso, ai é uma coisa- que não se pode afirmar. 

Mas, se ficarmos no campo puramente econômico não se vê 
nenhuma justificativa para esse tipo de eii"l:preendimento. Acho, 
também, que não é situação para pânico, uma vez que não estão 
instalados os reatores. Além do mais, há um terceiro aspecto, não 
é simplesmente o perigo de reatores, é a maneira como aS obras 
foram feitas, é a escolha do próprio local de Angra dos Reis, pa­
rece que os ~rros .se acumularam de propósito. 

Quer dizer, foram e?Colher logo um local onde eXistem falhas 
geológicas, suJeito a terremotos - aliás, já houve terremotos em 
Angra, sabe-se que desde o tempo do Império houve terremotos 
naquela região - e o solo também não é resistente, tanto assim 
que houve nece'Ssidade de reforçamento com aquelas pilastras, o 
que foi uma coisa inconveniente, .porque, a instalação de retatores 
sobre pilastras é uma coisa que tntemacionalmente é muito con­
testada, creio até ser proibido nos Estados Unidos, não se pode 
instalar reatores em cima de pilastras. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- (Fora do microfone). 
o SR. MARIO SCHENBERG - í:" uma cOisa que precisaria ser 

verificada. Sei que a legislação alemã não proíbe, mas, a legislação 
dos Estados Unidos proíbe a instalação de reatores sobre pilastras. 

É um conjunto tão grande de erros técnicos que é muito difícil 
achar um acerto nesse programa nuclear, depois, além do mais, 
para produzir uma energia que é antieconõmica e vai ser mais 
ainda no futuro porque o preço vai tender a aumentar. 

Mas, agora que a própria Alemanha suspendeu o programa 
dela, o Brasil vai con_tinuar? Porque isso foi feito quando o Schmidt 
estava aqui. allâs, enquanto o Schmidt estava aqui parece que 
ele já tinha deixado a coisa preparada na Alemanha, j ã foi de­
pois do caso do Three Mile Island e enquanto ele estava aqui saiu 
esse negócio lá, parece até que o Estado de S. Paulo, escreveu uma 

matéria grande sobre Isso. O Governo alemão suspendeu todas 
as novas licenças para reatores é, além do mais, disse que 1a fa­
zer uma revisão ampla e critica de todo o programa nuclear_ ale­
mão, eles mesmos reconheceram. Agora, o que vai resultar dessa 
revisão ampla e crítica eu não sei. Mas, o fato é que... __ 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Schenberg, como V. S.• tomou 
conhecimento dessa suspensão do programa nuc ear alemão. 

O SR. MáRIO SCHENBERG - Pelo O Estado de S. Paulo. 

O SR. MILTON CABRAL - Por acaso, V. s.a. leu a. conferên-· 
cia do Chanceler alemão acontecida recentemente na Alemanha. 
no último Simpósio, com a participação, inclusive, de delegados 
brasileiros, V. s.a sabe o que eJe disse nesse Simpósio? 

o SR. MARIO SCHENBERG - Sei que houve uma conferên­
cia em Hamburgo - parece-me, agora, uma conferência interna­
cional. 

O SR. MILTON CABRAL - V. s.• sabe o que foi que o chan­
celer disse? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não sei. 

O SR. MILTON CABRAL -Então, vou lhe dizer. Ele disse jã 
não poderia parar com o programa nuclear alemão, mas iria apro­
fundar os estudos sobre os problemas de segurança e as conse­
qüências do melo ambiente, mas quanto ao programa este não 
poderia ser paralisado. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Quanto ao programa eles já o 
suspenderam em grande parte. 

O. SR. MILTON CABRAL - Porque V. s.• está me dando uma 
informação lida num jornal como se fosse um fato verdadeiro, e 
estou lhe trazendo o testemunho da palavra do próprio Ministro. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não tenho o jornal aqui mas 
se quiser posso mandá-lo para V. Ex.a. 

O SR. MILTON CABRAL - Estou lhe passando as palavras 
do Ministro da Alemanha da mais recente conferência que foi 
divulgada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO --' Onde o Sr. Senador Milton Ca­
bral, foi buscar esta info~ação também? 

O SR. MILTON CABRAL ---Toda ã írilPrensa no-ticiou a con­
ferência do Ministro alemão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Acho importantíssimo que a Co­
missão conhecesse o relatório final desse Simpõsio realizado em 
Hamburgo. Dirigi-me ao nosso Embaixador em Bohn, soLicitando 
o envio do material, publicações de jornais, revistas técnicas, por­
que não temos conhecimento. Mas, quanto a isso a Embaixada não 
vai tomar conhecimento. Como sempre, não vai tomar cOnheci­
mento. 

O SR. MILTON CABRAL -Essa é uma boa medida. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Esteve aqui ontem, em visita. o 
ex-funcionário da nossa Embaixada em Bohn e solicitei a ele, 
através de relações pessoais, se poderíamos conseguir estas publi­
cações, para que tivéssemos conhecimento do que se discutiu, do 
que se resolveu no Simpósio realizado em Bohn. Foram seis dias de 
debates com vinte e cinco nações, onde há .problemas nuclea·res. 
Mas. acho que a Comissão poderia se dir,igir. também, a nossa 
Embaixada oficialmente. 

O SR. MILTON CABRAL - Temos que nos dirigir oficialmente 
ao Ministério das Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Vamos atender aos 
pedidos de V. EX.•• e nos d,ir!gir ao .Ministro das Relações EX­
teri~es. 

O SR. JOSll: RJCHA - (Fora do microfone.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO - SOlicitei, também, ao nosso MI­
nistro que esteve servindo à Embaixada em Bohn se podia, através 
de relações suas, conseguir essas publicações. 

O SR. JOSll: RICHA. - Quero dar o meu depoimento, Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CADOSO - O depoente, o llu.stre Profess<>r 
Schenberg falou sobre a possibilidade de não ·existirem outras 
usinas nucleares sobre estacas. Tenho, aqui, uma carta que fiz à 
Agência Internacional de Energia Atômica, em Viena, e que já 
mostrei, inclusive, ao nosso ilustre Relator que até aprovou a carta. 
Mas, queria passar a carta que, aliâs, já foi vertida pata o inglês 
pela nossa tradutora. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Eu não fiz essa ~declaração. 
O SR. EURICO REZENDE - Espere, professor. A carta está 

só perguntando quais as usinas que existem nas 173 usinas exis­
tentes no mundo, quais as que .estão construídas sobre estacas de 
40 metros. Só isso. 
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O SR. MARIO SCHENBERG - Mas, eu nao afirme! isso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO - E numa zona onde fenômenos 

sísmicos já registraram 5 na escala _de Ritcher. Se a Comissão 
aprova o en_vio desta carta. Estã aqu1 a carta que foi escrita desde 
abril. m·as não mandei para que a Comissão aprovasse primeiro. 

o SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - A Comissao aprova 
a cart.a. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E mandei uma carta, também, à 
redação da revista New Cronic Week e também pedi alguma infor­
mação. 

O SR. PRESIDENTE !Itamar Franco) - Sô pediria a V. Ex.• 
que deixasse com a Secretária uma cópia dessas cartas, que é 
importante ficar em nossos arquivos. 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Multo obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. MARIO SCHENBERG - Não fiz nenhuma declaraçao 

quanto à ·existência ou não de reatores sobre estacas, porque não 
disponho de informações sobre isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não está contrastando com a 
sua, estamos aproveitando a oportunidade para falar sob"e isso. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Eu apenas disse que me parece 
que a legislação norte-americana proíbe essa construção, agora a 
alemã parece que a permite. Foi o que declarei. 

Agora, eu queria responder ali a observação do Professor. 
Aeho que essas declarações do Smith são politicas, porque, na rea­
lidade, o Gov,emo alemão ·está diminuindo o programa nuclear dele. 
O governo alemão há anos que está diril.ln uindo o seu programa 
nuclear, como está -o norte americano, também~ Nesse Relatório 
do Congresso V. Ex.as podem ver os dados, sobre a diminuição 
das expectativas norte americanas. Como já disse

7 
posso , con­

ceber, não quero tomar uma posição cem por cento, porque posso 
compreender que determinados países; em determinadas cir­
cunstâncias, inclusive a próP!iia Aiemanhã m.esmo, pois ela não 
é um pais rico em combustível, ·ela tem uma certa reserva de car­
vão que ela pode utilizar, mas não é um pais muito rico em com­
bustível, é mais rico do que a Itália, do que a França, está certo, 
mas não é muito rico -em cOmbustível. Acredito que ·a própri-a 
Alemanha tenha razões para fazer mas ela não tem o potencial 
hidrelétrico do Brasil. 

Então, acho que o que temos de fazer e comparar, acho muito 
importante ter as declaraçõeS desses países para ver o que pode 
ser justificado num outro pais - nem eu mesmo, a priori7 estou 
excluindo que em certos países possa ser justificado, o que acho 
injustificado é no caso do Brasil. No caso de outros países é preciso 
ver se eles não têm outras fontes de energia, evidentemente, ,eles 
terão de usar essas mesmas, com ·as riscoS que elas possam oferecer. 
Mas, estou me ,referindo ao Brasil e ·não a Alemanha ou a outro 
país. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - O Relator está. per­
guntando se V. s.a. continuará depois a usar o texto ou se já 
podertamos entrar na fase de debates? 

O SIR. 'MARIO SCHENBERG - O texto foi só para uma cri­
. entação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar F1mncol - O tex.to será anexado 
aos nossos debates. · 

Professor, poderíamos entrar, agora, na fase dos debates? 
(Assentimento do entrevistado.) 

COm a palav.ra o Sr. Senador José !Richa. 
O SR. JO~ RIGHA __:_ Sr. Presidente, realmente eu estava 

Inscrito para fazer algumas indagações, mas acho que a clareza 
da ·expos!çao do P·rofessor é tao grande que até dispensa qualquer 
tipo de pergunta. De minha parte nao tenho nada que perguntar. 
E, exatamente, as dúvidas que o professor coloca a respeito da 
segurança, do probl-ema econômico que, ontem, até tentei - e sei 
lá, - fui até agredido pelo conferencista de ontem ,e como ele é 
um cientista, um técnico no assunto, e eu não sou, é claro que não 
tiv~e nem condições de. fornecer maiores informações e de prosseguir 
naquela polêmica. 

Mas, veja bem, Sr. Presidente, que ·eu como político não en­
tendo nada do assunto, ou pelo menos, quase nada, mas demons­
:trando a curiosidade em procurando entender isto e ·aproveitando 
a., presença de tantas pessoas ilustres, cientistas-, conhecedores 
profundos do assunto e, então, dirigindo perguntas e, exatamente7 
gostaria, aqui, de frisar o seguinte, que exatamente as preocupa­
ções por mim demonstradas, ontem, com relação às perguntas que 
fiz ao Professor Is•ael Vargas são plenamente just!flcáve!s, porque 
se eu como leigo no assunto estou com esse tipo de preocupação, que 
sao, al!ás, preocupações da própria coletividade que •representamos 
aqui. Durante a campanha eleitoral estava evidente que era. um 
assunto em pauta e que abordei em todos os .meus pronunciamen-

tos. Portanto, a maioria do povo do meu Estado que me elegeu, 
votou sabendo que essa era uma das questões que eu iria con­
testar e que contestei' durante a campanha e iria, aqui na minha 
atuação no Senado, continuar contestando. Por ai imagino, já que 
esse foi um dos assuntos mais importantes abordados durante a 
campanha, que a comunidade brasileira -está como todos nós po­
líticos, anciosos por obter maiores ,informações. O que a comuni­
dade brasileira não quer aceitar é, pelo menos, abrir mão do direi­
to de ser informada de um assunto tão importante, que envolve 
investimento de recursos tão astronôreicos como este programa 
nuclear, e que envolve questões de segurança interna. Quer dizer, 
pelo menos a coletividade brasileira tem o direito de saber o que 
está acontecendo e o que pode acontecer, quais seriam as outra:s 
alternativas. O que a Nação brasileira nao pode aceitar é que um 
programa nuclear dessa envergadura teJlho sido decidido por 
um petit comitê. sem ouvir a comunidade científica. 

O que o Senado está fazendo, .através desta Comissão, é um 
trabalho que, na melhor das hipóteses. pelo menos demonstra 
que esse poder .. o Poder Legislativo, está encarando o problema 
com muito mais responsabilidade do que o Poder Executivo, por­
que a oportunidade que estamos abrindo para que a comunidade 
científica venha aqui expor os seus pontos de vista, portanto isso 
aqui virou um painel de debates, já demonstra por S. só um acen­
drado espírito de responsabilidade. 

Então, veja bem, Sr. Presidente, o que ouvimos ontem, o que 
ouvimos em outros oportunidades, o que estamos ouvindo hoje e 
que também já ouvimos opiniões idênticas em outras oportunidades 
aqui nesta Comissão, já demonstra que a. nossa preocupação em 
pelo menos aprofundarmos um pouco mais no estudo e- análise 
desse problema é perfeitamente fundada. Ent&o, todos os problemas 
aqui levantados hoje pelo Professor foram mais ou menos aqueles 
que tentei ontem obter através das indagaçõ-es e que infelizmente 
saí para _não tomar mais tempo, tive que encerrar as minhas 
indagações, não sô por falta de maiores conhecimentos técnicos 
sobre o assunto, mas também pelo adiantado da hora. Mas fico 
satisfeito porque um homem que é do setor, que é cientista, pro­
fundo conhecedor do problema, tem as mesmas dúvidas que tenho 
como político e leigo no assunto, portanto. 

Então, acho que na melhor das hipóteses. este é um prog·rama 
que precisa ser melhor analisado e, se possível, revisto. 

Sr. Presidente, since> .mente, não tenho nada a perguntar, 
porque não tenho dúvida, assinaria o depoimento dele. Espero 
que isso tudo esteja 6·endo registrado, na. Comissão. Assino tudo 
que o Professor Mário Schenberg disse aqui nesta Comissão. Não 
tenho nenhuma dúvida mais_ 

O SR. PRESIDENTE. (Itamar Ftanco) - Muito obrigado, no-
bre Senador José Richa. · 

'Concedo a palavra ao nobre Senador D,irceu Cardoso. 

O SR. DffiCEU CA:RDOSO - Sr. Presidente e nobre depoente, 
estamos lendo aqui, no Jornal do Brasil de hoje, antes um preâm­
bulo, uma notícia da visita do Geneml Fígueil'edo às ob~as de An­
gra, que de certa maneira coloca. a administração de FURNAS 
em choque com a Presidência da República. 

Não sabemOS se tem ftindos de verdade ·essa noticia que diz 
o seguinte: 

Esta análise das alternativas, submeterá ao Presiden­
te a idéia de instalar a Usina-3 em outro local porque, 
de acordo com a NUCLEBRAS, a localização da Us!na-3 
numa praia sem os problemas de solo que apresenta Itaor­
na pode leva.r essa unidade a entrar em operação antes 
mesmo de Angra-2. 

Uma outra sugestão da NUCLEBRAS que o Presidente da 
República analisará hoje em Angra será a transferência 
da responsabWdade da construçao da Usina-3 de Furnas 
Centrais Elétricas para a NUCLEN, dentro da nova polit!­
ca de centralização das atividades de construção de cen­
trais nucleares no âmbito da NUCLEBRAS, conforme es­
tahelec!do pelas diretrizes setoriais para o Ministério das 
Minas e Energia d!Vul!!adas no sábado último pelo Pa­
lácio do Planalto. 

Diz aqui, mais embaixo: 
iNa ocasião, o Chefe de Segurança das obras de Angra, 

Coronel Bu!cao, repetiu várias denúncias que já havia 
feito ao Presidente quando este ocupava a chefia do SNI. 
Segundo as denúncias, o comportamento de Furnas na 
adm!nistraçao da obra tem sido precário e se tem CMacte­
rizado peli:i esbanj ame rito de dinheiro e mal gerencia­
mento-

Ora, Sr. [presidente, isso coloca FURNAS mal pera-nte a Presi­
dência da República. Não sei se esses são os objetivos da visita. 
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Deve ter havido algo de importante para que o Senhor Presidente 
se deslocasse numa incerta para visitar Angra, que a estas horas 
está sendo visitada por Sua Excelência; exatamente porque o p:o: 
blema da localização da terce_ira, porque a segunda agora Ja e 
irreversível, e o· estudo de outros problemas de Angra. Mas _quero 
crer que a notícia do Jornal do Brasil coloca ~al a posiçao da 
direção de FURNAS na construção das usinas. Não sei se :tem ve­
racidade se tem fundamento esta notícia dada pelo Jornal do 
Brasil~ n'a sua edição do dia de hoje. 

Era só o registro ·que queria fazer, Sr. Presidente. 
Dr. Mário Schenberg, V. s.a. ·diz ·na sua e::q>osição_ o· se~uinte: 

Um acordo aparentemente de tipo puramente comercial fo1 apre­
sentado como transferência de tecnologia preciosa para o Brasil. 
qualquer discussão sendo impossibilitada por alegações de_ Segu­
rança 'Nacional, descabidas se trata:r:do apenas de produçao co­
mercial de ene_rgia, e que só se j ustif1cariam se houvesse aspectos 
militares secretos. , 

o que sabe v. s.a sobre essa afinnação -que fe~? 

O SR. MARIO &:HENBERG - Não fiz OJfirmação nen_huma. 
'Não é que houvesse aspectos m111tares secretos, a afirmaçao que 
fiz é que não cabia fazer o segredo de segurança nacional em 
torno de uma coisa. se ela fosse simplesme?te de tipo comercia).. 
de produção de energia comercial. IE que 59 çaberia o segredo se 
houvesse fatores de segredo militares env_Qlvido_s. Ignoro se há 
segredos militares e nem o Governo afirma que haja. Mas se os 
há, isso altera .completamente o problema. . 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas V. S.• diz, também, o se­
guinte: que houve o segredo, que as negociações se mantiveram em 
sigilo. Então, concluimos que houve .. ~ 

O SR. MARIO SCHENBERiG - Mas.ai já citei; há o depoi­
mento importante do !Mário Behring, que era o Presidente da 
ELETROBRÁS, então diz ele que num determinado momento rece­
beu uma versão resumida do Acordo 'Nuclear, e tempos depois, 
recebeu um convite para assistir a assinatura do Acordo Nuclear. 
Mas a opinião dele nunca foi tomada, e se tivesse sido tomada 
ele teria dito que essa energia que se queria tirar . do A~ordo 
Nuclear poderia ser extraída do Rio Tocanti_ns~ E a declaraçao do 
Mário Behring ·que ouvimos e que os jornais todos publicaram. 
'Sendo ele o Presidente da ELETROBRAS, era uma pessoa que 
deveria ser ouvida. Com relação a um problema de energia el~­
trica, era o tipo de pessoa que deveria ter sido ouvida, porque nao 
se tratava de coisa alguma, tratava-se simplesmente de produzir 
energia elétrica por meio de reatores. Então os técnicos de ener­
gia elétrica, técnicos do Governo, já não estou nem dizendo, téc­
nicos que não fossem do Governo, mas o Presidente da ELETRO­
BRAS não foi ouvido ... 

O SR. JOSÉ RICHA - 'Mas o Acordo não foi assinado por ele, 
ou por delegação? 

o SR. DliR!CEU .CARDOSO - Não, o Acordo não foi assinado 
1por ele. Houve uma delegação, da ELETROBRÁS e eles disseram 
que foram apenas comer o bolo. Agora, dos ingredientes do bolo 
eles não tomaram conhecimento. 

o ISR. MARIO SCHENBERG - Ele disse mais do que isso, pelo 
menos foi o que a Imprensa publicou, ele disse ... 

O SR. DIHCEU CARDOSO - O. Dr. ~ârió Behring disse aqui 
em outras palavras, mais ou menos o que V. s.a disse, que só foi 
convidado para comer o bolo. 

o SR. MAR'ro SCHENBE«G - Mas ele disse que se t!ve~e 
sido ouvido teria proposto que a energia fosse extraída da Ba1a 
do Tocantins. 

O SR. MILTON CABRAL - Não, a IELETROBRAS foi ouvida, 
tanto é que há documentos assinados pelo Mário Behring como 
Presidente da ,ELETROBRAS opinando sobre a questão. Inclusive, 
seria interessante se relêssemos esses documentos. 

o SR. DIRCEU CARDOSO - O que há é uma luta deflagrada, 
aberta e declarada entre o setor da EI...ETROBRAS e- a NU'CLE­
BRAS. E aqui está uma prova disso. Se o- Presidep. te tira d~ 
FURiNAS a direçãó das obras, o gerenciamento, entao isso esta 
·provado. . 

o SR. M:ELTON CABRJAL - Queria voltar ao assunto aqui re­
ferente a afirmação do Professor Schenberg de que tod_o esse se­
gredo só se justificaria se_ houvessem aspectps ~ilitares secretos. 
Mas o Professor é um cientista, e eu perguntaria o seguinte: Pro­
fessÕr se o Brasil tivesse realmente, intenç-ão de se equipar com 
artefãtos militares esse Á_cordo seria o caminho m.ais econômico, 
ou na sua opinião, poderíamos alcançar esse caminho com um 
programa muito mais simples, muito mais 'barato, porqu~ pelo que 
sabemos, pelos depoimentos jã dados aqui nesta Comissao, de en­
genheiros e cientistas nucleares, a começar pelo processo de enri­
quecimento, que seria de outra natureza. E, na realidade, os inves­
timentos seriam bem menores se o Brasil quisesse, realmente, 

caminhar para uma construção de instalações com o~j~tivos mili­
tares. o que V. s.a .poderia aduzir em termos cient1f1cos a res­
peito dessas opiniões? 

o SR. MARIO ISCHENBEBJG - Realmente acho que esse Aco!­
do Nuclear não se justHicaria nem com finalidade de produçao 
de energia, nem com finalidade militar, e com esta, ainda .menos. 
Para o Brasil não se justificaria. Mesmo se houvesse uma neces­
sidade para o Brasil de produzir armas nucleares, poderia produ­
zir a um custo muito mais baixo do que esse do 'Acordo. Nem 
se justificaria essa despesa de tantos milhões de dólares para. pro­
duzir algumas bombas atômicas. Poderia se produzir a um custo 
bem mais barato. ·Aliás, o Brasil poderia até tê-las já, hoje, .se 
tivesse continuado·aquele programa que já vinha sendo feito antes 
até mesmo de assinado o ,Acordo com os Estados Unidos. Aquele 
trabalho que _o chamado grupo do Tório lá de Belo Horizonte vinha 
fazendo. Já podia até tê-lo, hoje, porque não se justificaria toda 
essa ... 

O SR. iMILTON GABRAL - Então, !Professor, eSsa sua po.sição 
aqUi não tem sentido, não é verdade? 

o SR. MARIO SOHENBERG - Não, não e:stou firmando posi­
ção. Não acho que esse Acordo seja de vantagem milita~ para o 
Brasil. Não sei, é essa a dúvida que paira internacionalmente, se· 
ele não é de vantagem militar para a Alemanha. Esse é que é o 
problema. 

O SR. !DiRCEU CARDOSO -Como? 

O SR. !MARIO SCHENBERG -Está escrito em algum lugar aí. 
Esse Acordo não é de vantagem militar para a Alemanha. Que 
ele não é de vantagem militar para o Brasil, não tenho dúvida: 
alguma. Não tenho encontrado nenhuma vantagem militar para o 
Brasil. mas pode trazer .para a Alemanha. Ai é que está a dúvidru 
de que a· Alemanha procure, mals uma vez. contornar o Tratado 
de Paz. Isso é o que se pensa no mundo inteiro. Agora, se fez ou 
não aqui, não sei. NãO eStou :por trás. Agora que fez em outros 
lugares, pairam poucas dúvidas sobre isso. Se fez na Africa do 
Sul, se fez no Zaire, se fez em outros lugares. \Agora, se fez aqui 
eu não sei. Esse -é que é o problema. O problema não é dos inte­
resses. militares do Brasil, porque não vejo nenhum interesse mi­
litar do Brasil nesse Acordo Nuclear, como também não vejo ne­
nhum i11,teresse econômico. o que não sei é se não há um interesse 
militar da Alemanha nesse Acordo, isso é_ ·que se precisaria ver. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso escapa ~ nossa Indagação. 

Professor, V. s.a .disse aqui e pôs no grupo do Tório de Belo 
Horizonte uma alta significação. Ontem, um outro físico nucl~ar 
de porte, Sr. José Israel Vargas declarou aqui que esse Grupo do 
":Cório de Belo Horizonte é um grupo encasulado numa torre de 
luar de graça e da ilusão. Então, para dois físicas nucleares, há 
duas· afirmações chocantes, porque diz ele que os trabalhos que 
o Grugo do Tório desenvolveu não tiveram essa repercussão, essa 
ressonânci;t científica que v. s.a. está dando. O que V. s.a. tem a 
dizer? 

O SR. -MARIO SCHENBERG - Não estou dizendo que o Grupo 
do Tório fez nenhuma descoberta científica. Não estou dizençlo 
nada disso. Pelo contrâxio. 

'O SR. DIRCEU C;UIDOSO - Mas V. S.• colocou o Grupo do 
Tório como perguntei também a S. s.a., colocando o Grupo do 
Tório' nessa posição que V. s.a colocou hoje. Mas ele disse que não, 
que é um grupo de sonhadores. 

O SR. Ml\RIO SCHENBERG - Não sei exatamente a declara­
ção que o Professor Vargas fez. O que sei é o seguinte, o problema 
de produzir algumas bombas atômicas, não é_ um problema nem 
muito difícll nem muito dispendioso. O que se trata é de obter 
uma certa qUantidade de plutônio, e isso pode ser obtido até par­
tindo de reatores de urânio natural com água pesada, .pode, num 
certo tempo ... A ..Argentina provavelmente já tem uma quanti­
dade de_ plutônio suficiente para fazer algumas bombas atômicas. 
Quer dizer não é um Problema de extraordinária dificuldade. Não 
se precisa' de nenhum programa gigantesco para se fazer isto. 
Tanto qne, na realidade, o problema mais difícil, na questão das 
afinas nucleares, muito_ mais_ di_fí~l _ do que obter ar_mas nucleares 
é até obter os mísseis para transpartar essas armas nucleares. Ê 
um problema até mais difíçil. Mas, de qualquer maneira acho que 
esse programa aqui, também do ponto de vista militar, não é olV3J11-
tajoso para o Brasil. Agora, o que que a Alemanha estaria visando 
com isso tudo? 

o SR. DIRCEU CARDOSO- Professor, desculpe, a minha per­
gunta não foi essa. A resposta que queria de V. s.a é sobre o 
Grupo do Tório de Belo Horizonte. 

O SR. MARIO SCHENBERG - O Grupo do Tório se propõe a 
começar ... 

O SR. DIRCEU CMUJOSO - !Porque V. s.• deu um relevo c;omo 
eu dei ontem na pergunta. •Mas a resposta, ontem, do Dr. Jose Is­
rael Vargas foi desconcertante. 



4606 Sábado 13 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1980 

O SR. MARIO SCHENBERG - O Gmpo do Tório. inicial­
mente, na fase inicial, estou me ,referindo não ao total do plano, 
estou me referindo para produção do plutônio, nem precisaria 
realizar a segunda parte que era a .mais difícil, a parte de usar 
o tório, bastaria produzir algum plutônio. Agora, com uma certa 
quantidade de plutônio, se resolver o problema do tório que, real­
mente, é um problema difícil, é um problema que não é .fácil 
de resolver. Mas, não precisaria chegar até o fim do programa, 
bastaria ter alguns.reatores de urânio natural trabalhando depois 
de um certo tempo e se teria -uma certa quantidade de plutônio 
que daria para se fazer umas armas atômicas, se fosse isso, podia 
fazer. É isso que eu queria dizer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Uma outra pergunta: V. S.• acha 
·que a esta altura o nosso programa poderia dar a .maior ênfase 
ao aproveitamento do tório? 

O SR. MARIO SCH!ENBERG - O problema do tório era um 
problema que partia, que estava dentro de uma certa cadeia. Não 
quis me pr:onunciar, aqui, a respeito do :problema do tório ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ·Mas, foi V. S.• que puxou o 
assunto .. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Eu falei no Grupo do Tório. 

O SR. DIR,CEU CARDOSO - Mas. puxou ·o problema do tório. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Quer dizer, o Grupo do Tório . 
tinha um certo programa que seria realizado em duas etapas -
digamos assim- numa 1primeira etapa .ser~am instalad·os reatores 
de urânio natural. Depois, dai, tendo cbtido o plutônio, eles então 
iriam utilizar o plutônio para passar para a segunda fase que 
pode ser feita, usar esse plutônio e depois transformar. Aí estã. 
certo. 

Agora, essa segunda parte é mais difícil, é uma parte, por 
exemplo, como a França está fazendo, ré tecnicamente mais difícil 
a. segunda parte do programa. Agora, se el·es iam co-nseguir, ou se 
não iam, essa é uma coisa que não .posso afi.nnar. Mas, de qualquer 
maneira, a primeira parte é a mais simples, e se houvesse neces- · 
sidade, não sei se havia necessidade de arma nuclear aqui, ·mas 
se houvesse necessidade esta seria facilmente, não exigiria insta­
lações que não vão ajudar o Brasil. Agora, 10 que a Alemanha t.enta 
:fazer com esse negócio, este é o .problema que .precisa.ria de ser 
estudado, e eu não posso resolver. Mas, é a crença internacional, 
não é por ·acaso, e se o Governo dos Estados Unidos estava opondo­
se .ao Acordo Nuclear, não era tanta ·questão, evidentemente pode 
ser que o Governo americano estivesse inter.essado qu•e fosse ven­
dido algum reator ·aznericano, acredito que houvessem certós inte­
resses comerciais, mas não era o principal, porque o principal 
para o Governo americano era não querer que a Alemanha desen­
volvesse um programa nuclear aqUi no Brasil, esta era a grande 
objeção dos Estados Unidos. 

O SR. DIRICEU CA!R[)OSO - E as razões? 

o SR. MkRIO SCHENBERG - Porque os ·Estados Unidos têm 
interesse muito grande em manter o monopólio da defesa nuclear 
da Europa ocidental, ·não queria perder esse monopólio. É com 
esse monopólio que os Estados Unidos garante a possibilidade de 
fazer muita coisa, por .exemplo, de .estar emitindo esses dólares 
aí pelo mundo afora sem fundo, e etc .• é por -causa diSs-o. E se a 
Alemanha tivesse as suas armas atômicas e não dependesse da 
cobertura nuclear norte-americana, prov:av-elmente alteraria uma 
séri-e de coisas no mundo. Esta :é a jogada. 

O SR. JOS:E: RICHA - Mas, a França também não tem inte­
resse nenhum nisso. 

O SR. MARlO SOHENBERG - Nem a França, nem a Inglater­
~a, nenhum pais da. Europa tem interesse em ·que a Alemanha se 
fortaleça, isto é óbvio. 

O SR. DIROEU OARJJOSO - Professor, V. S.• não acha que os 
Estados Unidos tiveram uma fase em que não tinha a sua hege­
monia, dentre várias eolsa.s isso: prlmeiro, a fase de e-nriqueci­
mento de urânio, ~SÓ eles que possuíam. 

O SR. MA!RIO SCH!ENi3ERG - Não, não é verdade isso. Não 
é só pelo enriquecimento do urânio que eJJes não têm o mon·opóllo 
disso, não é? 

o SR. 'DIRCEU CA!R.DOSO - Tiveram. eu não sou cientista 
nuclear maS sei disso. Houve uma époóa ém que só eles tinham 
isso, eles dOminavam isso. Quando houve a explosão da bomba 
nucl,ear, naqueles primeil"'S anos que eles monta:m.m os grandes 
'laboratórios, as usinas. 

o SR. MARIO SCHEN!BERO' -·Ah! No comecinho. 

O SR. DlR.CEU CMliDOSO- Mantinham a hegemonia atmvés 
do enriquecimento :do urânio, a soberan1a que mantinham no mun­
do, o dólar, foram triunfadores da guerra, vencedores da guerra, 
e protetores dó mundo. . . Eles .perdexam aquela hegemonia tam­
bém. E o Acordo foi negociado, então - e com Isso temos que 

concordar - com a afirmação brasileira. Estamos cansados de 
ser oauda:tários, então queríamos ter afirmação. Quer dizer, não 
ip.Odemos fazer com os Estados Unidos, não podemos fazer com 
a França, fizemos com a Alemanha. E a A~emanha, também, quer 
dizer, foi a fome com a vontade de comer, porque nós queríamos 
fazer, e a Alemanha também. 

o SR. MARIO SCHENBERG - Não estou defendendo interesse 
dos Estados Unidos, isso não me inter.essa. O que digo é o seguinte, 
não acho que .esse Acordo Nuclear possa ser de interesse militar 
para o Brasil, porque se o Brasil quisesse produzir bombas rpoderia 
faze-lo muito ·mais barato e mais fiacilmente de outras m·aneiras 
e não por m·eio d,esses reatores todos que não são muito ·adequados 
para essa finalidade. Agora, eu não sei quais são as intenções da 
Alrem-anha, •este é o outro problema, 'e este ·é o problema que preo­
cupa o mundo in telro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estamos preocupados com as 
intenções do Brasil. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Acho qne as duas coisas devem 
nos preocupar. Entretanto, esse problema não é para Ser resolvido 
aqui. 

O SR, DIRCEU CARDOSO - Mas, a Comissão Parlamentar 
de Inquérito se instituiu paf1a estudar as razões, os fundamentos. 
do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. V. Ex.a é um cientista ... 

O SR. MARIO SOH!EN[BERG - Já dei a minha ap!nião, màs, 
como não te·nho elemento nenhum sobre esta questão, não posso 
mais discutir sobre o que não tenha elementos. Quis apenas emitir 
uma opinião que já ouvi nos Estados Unidos, na Eur~a. em toda 
a parte do mundo, e digo mais, ouvi antes do Acordo Nuclear, 
de ·que já havia preocupação sobre isso que a Alemanha pro­
clll't3.sse contornar o Tratado de Paz. Quando o Brasil se .recusou a 
assinar o Tra.tado de não-proWeração, na época, já se falava 
nisso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, há três prOC€SSOS de 
enriquecimento e V. s.a ensina isso, Q ultracentrtfugação, a difu­
são gasosa e o jato continuo. Bem, os dois primeiros não foram 
·acesSíveis ·ao Brasil porque a difusão gasosa, existe nos !Estados 
Unidos, Franç-a e Rússia; a ultracentrifugação, n-a Alemanha, In­
glaterra e Holã.nda. En·tão, o Brasil optou p-ela terceira fórmula 
que é o jato continuo, mais ca-ro que os outros, e exige um consumo 
.de energia multas vezes maior. Então, pergunto a V. s.a. quais os 
motivos, as razões -desse ·custo elevado do jato contínuo, compa­
raçio_ com a difusão gasosa e a ultracentrtfugação? 

O PROFESSOR SCH!ENDERG - Grande consumo de eletrici­
dade. Consome uma quantidade de eletricidade muito gr:ande, ·tan­
to que ainda não está d·aro se esse processo é viável ou não. 

Li, por exemplo, no Estado de S. Paulo, uma matéria, outro 
dia, que dizia, me ;pareee, que em 1982 iria ser .reaLizada uma reu­
nião que participaria o Brasiil e a SEAG, que é uma subsidiária 
das firmas que tem a . patente desse proc·esso. E iriam ver se "Em 
vláv:el fazer isso ~orque o -preço é muito proibitivo. De maneira 
que não sei .se esse processo é viável. 

Aliá:s, tem uma matéria muito interessante que o Estado de 
s. Paulo publicou há poucos dias, que e:r:a uma reportagem noti­
ciando tudo isto e que ""a multo interessante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Professor, 11, por exemplo, uma 
informação que mais ou me-nos corrobora esta sua informação no 
Boletim do Departamento de Lmprensa e Inl<lrm.ação, do Governo 
da RepúbLica Federal da Alemanha, de março de 1978. 

:E: o seguinte: 
"O Projeto jetMnozle faz progressos rápidos, segundo 

declara o Professor Zieker, do Instituto de Pesquisa de 
Stutdgart ... 

Quer dizer, faz progressos, está em tase de testes. 

..• OO:teementes, foi !nstltuido um §l"UPO dJe traballw .com­
posto de 150 cientistas, pava estudar o desenvolvimento 
do projeto e' e.m face das primeiras encomendas recebidas. 

Quero crer que, como o Acordo Nuclear foi o maior negócio do 
século, pois, para a Alemanha gal1allte a mão-de-obra para 40 mil 
operários, então acho o seguinte, em face da afirmativa de V. sfa 
de que é o maior consumidor de energi-a, ontem o Professor José 
!&mel dls·se que não, que consome mais do que .a. centrifugação, 
mas, .é menor o gasto do que a difusão gasosa. V. s.a. concorda 
com esta declaração? 

PROFlESSOR SCHENBERG - \A difusão gasosa é um método 
que foi utilizado para produzir armas atômicas, que pode produzir 
um urã.nio altamente enriquecido, ao passo que para reatores pre­
cisamos de _urânio de :pouco enriquecimento. 

Entã;o. não tem sentido comparar o método gasoso que permJ.i!e 
prod u~r um urâ!Ilio .artam:ente enriquecido que qJrecisa, exatamente 
para as armas nucleares com est-e método. 
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Agora, o ·que se faz, exatamente,- é a comparação entre o das 
ultracentrifugas e este jet-nozle, pois este consome multo mais 
ene:tgi·a. 

Acredito que a Alemanha esteja tentando s,per!eiçoar .. o "Pro­
fessor Goldemberg, na Alemanha e ~o que estamos informados, ele 
só fica econômico com a produção de 2.000 toneladas anuais de 
urânio ,enriqueeido. 

A nossa usina de enriquecim·ent·o de Rezende está -prevista 
pa11a a·penas 200 toneladas anuais de ·enriquecimento. O que V. s.a. 
aeha disso? 

Dlzem os técnicos que só se torna e-conômico com a pr.odugão 
de 2.000 toneladas de urânio enriquecido. 

PROFESSOR SCHENBERG - J>rovavelment,e questões desse 
tipo ~que eles vão discutir em 1982 para ver __ se comporta ou não 
uma instalação. 

O SR. DfficE:(J CARDOSO ....:.: v.·-§.•. acha exata esta -Ínfor: 
mação? 

PROFESSOR SCHENBERG - Não sei dizer se é exata ou não, 
pois não tenho elementos. Não tem razão para não ser exata. 

o SR. PRESIDENTE ·(Itamar Franco) - Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso V. Ex.a. permite que eu suspenda a reunião por 5 
minutos? 

O SR. DffiCEU CARDOSO - Pois não. 
O SR. PR>IDSIDENTE <Itamar Franco) - Estão suspensos nos­

sos trabalhos por 5 minutos. 
INTERVALO 
O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) - Estão reabartos os 

nossos traba~hos. 
o SR. omcEu CARDOSO -· Proie.ssor. sabemos que poucos 

países do mundo têm. usinas de .reprocessamento de urânto. Nem 
nresmo a Alemanha ainda tem a sua usina de r.eprocessattJ:entC?. 

O Brasil, instalando esta usina não abre perspectivas outras no 
Programa Nuclear? 

O SR. MARIO SCHElNBERG - Bem, a usina de ~eprocessa­
rm:ento, no fundo, é uma usina química, não é? 1! uma usina que 
não tem nada a v-er com o problema dos reatores, o Professor 
Goldemberg já discutiu esse assunto aqui, não é? 

Na realidade, é uma química para fazer !L separação de uma 
série de substâncias1 é uma usina de caráter quími"co não é? E, 
naturalmente, que o reproce.ssanl.ento tem· um interesse politico, 
militar, porque, exatamente, fazendo-se o reprocessamento se po­
deria separar o plutônio, porque, obviamente, esse plutônio poderia 
ser utilizado para fazer arm·as atômicas. 

De maneira que, daí, o fato de ha'Ver uma ·preocup-ação maior 
com a usina de reprocessamento, mas1 também, o problema da 
usina de reprocessamento, s·e o Brasil quisesse ter uma rusina de 
r.eprocessamento, também .poderia fazer independentemente, não 
precisaria instalar tantos reatores, com tantos programas, poderia 
instalai- só uma usina de .reprocessam.ento, que seri·a uma coisa 
que, se fosse economicamente vantajoso ... 

O SR. DffiCEU CARDOSO (.MDB - ,ES) - Ah, se fosse, mas 
o negócio é violento, não é? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Se fosse, pode ser, não sei quais 
seriam a.s perspectivas, mas é possível, acredito que uma usina 
de reprocessamento possa ser vantajosa, porque muitos países 
mandam suas barras de reatores, pa:r'a fazer o reprocessamento, e 
depois mandam para fora, o Japão mesmo, manda fazer o repro­
cessamento em outros países, na França ... 

O SR. DffiCEU CM!.DOSO (MDB - ES) Na França, não é? 
O SR. MARIO SCHENBERG - Não se!, ai seria um estudo 

econômico a ser feito para ver se seria compensador, mas, tam­
bém, não sema uma despesa tão colossal como essa. Ai é que está, 
o Acordo Nuclear tem vãrias partes e cada uma dessas partes, a 
rigor, é separada das outras, quer dlz.er, se o Brasil está inte­

'ressado numa usina de reprocessamento, mesmo que esteJa inte­
ressado por motivos militares, também é uma questão a ser dis­
cutida, mas tem que ser discutida nos termos próprios, mas é que 
englobaram uma porção de co\sas e o que pare·ce é que a Alemanha, 
então, teria feito uma espécie de pacote fechado, diz.endo: nós só 
forneceremos a usina de reprocessamento se comprarem os rea­
tores, porque os reatores poderiam ter sido comprados em outros 
lugares também, não 'é? Quer dizer, a vantagem especial que a 
Alemanha dá.va era a de fornecer a usina de reprocessamento 
e um processo de enriquecimento, mas esse processo de enrique­
cimento é uma vantagem; -talvez, já. bastante duVidosa, porque 
não se sabe nem se ele será possível ou não. Mas, no fundo, a usina 
de reprocessamento, seria a vantagem que a Alemanha daria no 
Acordo Nuclear, não é? 

Mas,_ não sei, até a construção de uma usina de reprocessa~ 
mente nao acho que seja uma coisa gue, no fundo, os brasileiros 
não pud~sem resolver. São problemas de tipo químico está certo 
a dificuldade, aí é que se deve lidar com substâncias' altamente 
radioativas e .isso cria uma série de dificuldades, é preciso traba­
lhar à distância para evitar a radioatividade, mas não creio que 
instalar uma usina de reprocessamento seja uma coisa assim do 
outro mundo. 

Quer dizer, de um modo geral, acho que as vantagens que o 
Brasil poder.'ia tirar desse Acordo Nuclear são muito pequenas, 
aliás, o documento que o Itamaraty publicou logo após a assina­
tura do Acordo Nuclear dizia que o Governo brasileiro tinha estado 
em contato com vários Governos, Estados Unldos) França:, não me 
lembro se esteve em contao com algum outro, procurando obter, 
deles, o que se chamava o ciclo completo e parece qué nenhum des­
ses países quis fornec·er a usina de reprocessamento, provavel­
mente- por causa dessas implicações militares que poderiam ter 
com _a f;tbricação de bombas atômicas. · 

Então, quer dizer, a vantagem que a Alemanha teria dado, teria 
sido essa usina de reprocessamento, mas, não sei se essa vantagem 
é tão grande assim, isso depende de uma política que não posso 
julgar agora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (IVJDB - ES) - Sr. Professor Mário 
Schenberg, estou satisfeito. Não vou ma.i.s perturbar V. s.a, muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHãES (ARENA - l'lA) - Professor 
Mário Schenberg, poderia resumir a posição de V. s.a com o titulo 
da nota publicada na Folha de S. Paulo do dia 25 de abril de 1979, 
a respeito_ de declarações que V. S.• teria prestado em Belo Hori­
zonte. 

"Schenberg deseja o fim do Acordo.'p 
E'sta, pelo que vi, é, realmente, a po.si.ção de V. s.a a respeito 

do Acordo Nuclear. Mas Professor Schenberg, gostaria de ouvir 
a posição de V~ Ra a respeito de uma nota e isso faço, porque todos 
-nós temos a grande preocupação com o problema de segurança 
das usinas nucleares e não tinha, realmente, pensado, ainda, a 
respeito de uma bomba ser jogada em cima da usina nuclear, 
eram outros aspectos de segurança, mas, nos outros aspectos, sem 
examinar, realmente, esse aspecto de se jogar uma bomba em cima 
da usina, ex.tste uma declaração sobre ... 

O SR. MARIO SCHENBERG- Permite V. Ex.• uma declaração? 
Acho que não é somente esse aspecto talvez, até mais perigoso 

que isso seja um ato de sabotagem, não é? Por exemplo, ainda há 
poucos dias, .soube que na Alemanha, eles têm lá perto de Munique 
uma usina nuclear, relativamente pequena, que não está mais 
em funcionamento, mas que está dando uma despesa trem'fnda ao 
Governo alemão, da ord-em de 1 milhão de marcos por ano e está 
continuamente guardada por 100 policiais, com receio de que seja:: 
praticado algum ato de sabotagem, que poderia, pôr em perigo 
toda a cidade de Munique. 

Esse receio de ato de sabotagem, terroriSmo, utilizando plutõ· ... 
nio ou coisa desse tipo, é uma das coisas que m~i.s preocupa. hoje, 
o mundo inteiro. 

Por isso, essa grande preocupação que há com o problema plu­
tônio, é que se os terroristas se apoderam de alguns quilos de 
plutônio, eles podem facilmente fabricar, aliás, infelizmente, pa­
rece que se pode fabricar uma bomba atômica até com o lixo atô .. 
'mico mesmo. Aliás, os Estados Unidos já mostraram que se pode 
fabricar a bomba atômica até com o lixo atômico. 

De man&ira que, o problema de guardar eSsas instalações, para 
.se evitar atos de sabotagens e essas coisas. . . Agora, se houv-er 
em tempo de guerra, se se _quiser .sabotar uma usina nuclear, a 
coisa mais simples é se procurar atingir a água, não é preciso 
n-em d·estruir o :prédio todo, basta cortar o fornecimento de água, 
que o reator já, depois ... Isso acontece, houve um começo dessa 
coisa, lá nos Estados Unidos, qtr.er dizer, uma interrupção lá no 
~fornecimento de água. 

Por isso é que os reatores de água são tão perigosos. Aliás, os 
ingleses já haviam chamado a atenção para isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES (ARENA - BA) - Então, con­
tinuando, realmente fica um pouco difícil, para nós leigos, discutir~ 
mos t~!s assuntos. 

Acabamos de ouvir. agora. da parte do Professor Schenberg, 
a quem respeitamos pela sua alta capacitação técnica ... 

O SR. MARIO SCHENBERG - Bom, esses assuntos não !oram 
descobertos por mim. 

O SR. JUTAHY MAGAL:E!AES (ARENA - BAl - ... uma afir­
mativa que diverge totalmente de outra feita, ontem, aqui, pelo 
Professor Vargas, que também é altamente capacitado a respeito 



4608 Sábado 13 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1980 

desses problemas de sabotagem, retiradas de plutõnio, construir 
uma bomba atômica em casa. Mas, o aspecto é este. continuando a 
minha pergunta: 

É a respeito de uma nota que .saiu no jornal O Globo do dia 
9 de maia: 

USINAS NUCLEA'RES SAO AS MAIS 
SEGU'RAS, .AFffiMAM SEIS CIENTISTAS 

Washington O Globo - Seis cientistas que desempe­
nharam importante papel no desenvolvimento das centrais 
atômicas - entre os quais três detentores do Prêmio No­
bel- expuseram ontem à Subcomissão de Ciência e Tecno­
logia da Câ.mara suas opiniões sobre a energia nuclear, 
Edward Teller, o mais conhecido, disse que, embora não 
ofereçam total segurança, as centrais nucleares •lsão menos 
perigosas, sob todos os aspectos, que as usinas alimentadas 
a carvão e as hidrelétricas". 
Eles se basearam nas conclusões de um congresso científico 
·internacional realizado em 1977, cujos participantes con­
cordaram num ponto: "Se os problemas energéticos não 
forem resolvidos nas próximas décadas, haverá mais po­
breza, mais fome, epidemias, distúrbios e até guerras". 
Behram Kursanegiu, fi.sico teórico que trabalhou com Lins­
tein, informou que os seis analisaram essas conclusões antes 
de irem ao Congresso e convieram em que nada do que 
aconteceu nos últimos meses, Incluindo o acidente de 
Three Mile Island, é motivo suficiente para revisá-las. 

Então, são seis cient1stas. entre os quais, três detentores do 
prêmio Nobel. Eles estariam falando levianamente, estariam dando 
declarações que não correspondesse à realidade? 

O' SR. MARIO SCH!ENBE'RG - Não sei a que declarações 
V. Ex.a está se referindo. - - -

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Esta que estou lendo. 

O S'R. MA'RIO SCHENBE'RG - Eu vejo vãr!as partes nesta 
declaração, quer dizer, que uma uSina nuclear seja menos perigosa 
-que uma hidrelétrica, acho uma declaração um pouco cur.'.osa.. Se­
gundo isso, seria melhor, então. parar com as hidrelétricas. Essa 
seria sua opinião, parar com as hidrelétricas e construir somente 
usinas nucleares? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - A opinião não é m.!nha. Ela 
é do cientista que estou lendo. 

O SR. MARIO SCHENBERJG_ - Não .sei quais os motivos que 
os levaram a fazer esta declaração. Mas estã me parecendo bas­
tante exdrúxulo a declaração. Os fatos são os seguintes: de usinas 
hidrelétricas já temos muita experiência e de usinas nucleares 
não. Basta ver o segll!inte: todos ·os técnicos de reatores afirma­
vam que o reator é uma coisa seguríssima com uma probabilidade 
insignificante de acontecer qualquer acidente. Já aconteceu um 
acidente: durante cerca de duas semanas um reator ficou descon­
trolado e se as coisas não foram daí para pior, não foi por culpa 
de ninguém e nem por mér.ito de ninguém. O que é mais curioso 
essas pessoas gue se arvoram nessas coisas de garantir sobre um 
caso no qual nao há experiência adquirida. Um aperelho desse é tão 
complicado e tantas coisas podem acontecer, é claro que foram 
pensadas, mas, note-se que de todos os casos de reator entrar em 
colapso, de haver um acidente, esse exatamente da formação de 
bolha, foi um que não foi discutido e foi exatamente ,isso que 
aconteceu. · ·· 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. s.• permite uma interven­
ção nesse aspecto? 

O S'R. MA'RIO SCHENBERG - Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- V. S.• a,firma que é perigoso 
fazer afir:t;natlva sobre o desconhecido. 

O SR. MARIO SCHENBE'RG - Claro. 

.o SR. JUTAHY MAGALHAES- Mas, V. s.• também teve no 
mesmo sentido uma perigosa a:t!.rmativa em contrário do des­
conhecido de que tudo pode acontecer de mal, de ruim. de preju­
dicial. 

O S'R. MARIO SCHENBE'RG -Não, a minha afirmativa não é 
essa. Quero deixar bem claro o meu ponto de vista que é o se­
guinte: é que nós temos todas as possibilidades, durante mu.\tos 
anos, de resolver nossos problemas energéticos sem utilizar coisas 
desconhecid'9.S. Já disse isso muito cla:ramente aqui: quanto a pai­
ses que não têm essas possibUidades, eu tenha uma certa tolerân­
cia com eles. Se vierem me dizer que a Itália acha que deve cons­
truir reatores, posso não simpatizar, mas posso compreender que 
não tendo outros recursos ou que o Japão precise de reatores ou 
outros países assim QJ.Ie são muitoS pobres em energia, acho que 
exprime -com muita preoi.sã.o· o meu pensamento. Eu me referi ao 
Bra.sil e não _a outros países. Não sei de que paises esses cavalheiros 
estão falando. Quanto ao Sr. Edna:rd Teller é uma pessoa que 
tenho muita intimidade pessoal, tomava café todo dia com ele, 

conheç:a-o multo bem, mas ele já_ fez muitas declarações, ele é 
um homem extraordinariamente inteligente, é realmente uma 
inteligência brilhantissima; é um homem de muita imaginação, 
e i.sso foi que permitiu realmente que ele f,izesse descobertas im­
portantes, mas também acho que o juízo dele nem sempre é dos 
m-ã.is seguros. Tanto que hoj-e em dia, houve um tempo em que 
ele era um verdadeiro papa, era considerado como o pai da bomba 
de hidrogênio nos Estados Unidos, foi ele ·que fez a caveira do 
Oppenheimer, mas hoje mesmo nos Estados Un'l.dos da América é 
uma pessõa relativamente desacreditada, exatamente por uma série 
de atitudes. Mas. com essa atitude que está tomando agora, la­
mento ·muj_to, ele ·é meu amigo, mas acho que essa coisa dele está 
m:e pa·recendo com jeito de arteriosclerose do que outra coisa. 

O SR. - Mas, é um hom•em jovem. 
O S'R. MILTON CABRAL - Estã com 6Q anos. 
O SR. MARIO SÓHENBERG - QUe 60 anos, está com mais. 

Edward Teller é um homem com mais de 70 anos. 

Eu acho que deixei bem claro o meu ponto de vista. Estou me 
r·ef_erindo aos problemas brasileiros e não de _outros países. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -V. S.• consideraria. par acaso, 
desinteressadamente para o Brasil a obtenção da tecnologia nu­
cle~r que poderá ser obtida através do Acordo Nuclear J3ras11-
Alemanha? V. s.a. consideraria dinheiro jogado fora, por exemplo, 
os r.ecursos que estão sendo ap1\cados na obtenção dessa tecnologia? 
Y. s.a. fez uma declaração que poder-se-ia comprar reatores de 
cutrás finnas e obt-er a tecnologia. Gostaria de saber qual -é a 
firma. A Westinghouse, por exemplo, gostaria de vender os rea­
tores, mas não transferiria nenhuma tecnologia para o Brasil. 
.Então, gostaria de saber se além da Alemanha algum outro pais 
teria condições de transferir essa tecnolog;l.a para o Brasil? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Eu acho que não há interesse 
em opt_er essa tec_nolo~a por um motivo ... 

O S'R. JUTAHY MAGALHAES - V. s.• considera que não há 
interesse do seu ponto de vista. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Vou lhe dizer e dar o m'eu 
argumento. Não é um ponto de vista assim .. 

O SR. JUTAHY MAGALHãES- !!; um ponto de vista, sim. 

O SR. MARIO SCHENBE'RG - Vou lhe dizer porque. Estou 
me referindo ao Brasll, não estou me referindo a outros 1países. 
V. Ex.a veio com um argumento que não tem relação com o que 
eu disse. O Edward Teller pode pensar isso nos Estados Unidos 
da América, realmente lá eles estão alegando, estão dando um 
argumento ainda muito ... 

O S'R. JÚTAHY MAGALHAES - Os Estados Unidos da Amé­
rica têm ainda uma reserva. 

o S'R. MA'RIO SCHENBE'RG - Não. Vou lhe dar o argumento 
que se dã nos Estados Unidos da América e que é ponderável. 
Lá, estão alegando que globalmente reles poderiam dispensar ener­
gia atômica, I:Çlas que regionalmente não podem. Quer dizer, que 
há aertas âreas nos Estados Unidos da América como aquela da 
Nova Inglaterra, como a do sul da Galifórnia que são muito pobres 
em outras fontes de energia e que realmente o total da energia 
que é produzida nos Estados Unidos é da ordem de 12% - da 
energia elétrica - porque o que se produz com petróleo é multo 
mais. Do total energético dos Estados Unidos da América a ener­
gia nuclear é muitQ pouca, mas a ener.gia hidrelétrica é da ordem 
dos 12%. Agora, dizem eles, que em certas regiões dos Estados 
Unidos da América não há outra reserva e que. então, ali a ener­
gia nuclear é muito importante, no Sul da Califórnia, na zona 
de Nova Inglaterra etc. Esse é o argumento que não acho des­
proVido de uma certa importância. Agora, 1~, tem muito carvão. 
Em relação ao carvão são feitas objeções. Tanto que não dei 
muita prioridade ao carvão brasileiro porque o carvão prod~ 
realmente uma <poluição muito intensa e realmente não convém 
a gente queimar muito carvão a não ser que seja indispensável. 
Mas, a energia hidrelétrica não tem inconvenientes como o carvão. 
Esses .problemas são de soluções econômicas. Por exemplo, nos Es­
tados Unidos da América a energia hidrelétrica tem um problema 
que não tem aqui no Brasil; lá, eles não querem inundar muitas 
terras para construir barragens porque acham que isso nã.o é 
compensador, tirar teNas da agricultura para fazer barragem 
porque a agricultura rende mais. Todos esses problemas econômi­
cos devem ser estudados de pais p~ra pais, as vezes, de região 
para região, porque uma certa solução que pode ser Interessan­
te para uma região do pais e não pode ser Inte~e.ssante para outra. 
Não se pode transportar assim uma coisa de uma região do opais 
para outz'ia. 

O SR. JUTAHY ~GALHAES - V. s.•, pelo que pude com­
pre-ender, seria então contra o Acordo Nuclear porque considera 
que no Brasil nós temos ainda muita reserva para construção de 
hidrelétricas. 
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O SR. MAAIO SOHENBERG - Eu dei um argumento muito 
positivo. A energia elétrica produzida nuclearmente está custando 
de duas a três 'Vezes mais caro. 

O SR. JUTAHY MAGA'LHAES - Mas aí há. uma contraposição 
de oPinião, .porque ninguém está comparando o custo de energia 
elétrica da thidrelétrica com a energia nuclear; o que se fala -
para aqueles que defendem o Acordo - é que a energia nuclear 
seria uma complementação da energia elétrica e não um fator de 
competição; e também que o Acordo Nuclear não estaria preju­
dicando o programa de construção de hidrelétrica no Brasil, por­
que ·a aplicação de recursoS no setor nuclear não corresponde nem 
a 10% · do que está sendo gasto no setor hidráulico. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Isso também não cÓrresponde 
à realidade. 

O SR. JUTAHY M.AJGALHAElS - Bom, são dados oficiais que 
estão sendo publicados ... 

O SR. MARIO SOHENBERG - Não são dados do Congresso 
de Energia do ruo de Janeiro. 

O s:a. JUTAHY MAGALHAES - Esta é a razão qu.,, normal­
mente. não me contraponho aos depoentes e faço aqui, às vezes, 
um depoente de informações a respeito de declarações prestadas 
dias anteriores, porque "ssas informações, esses dados, estão multo 
diferenciados dia a dia, .porque o Acordo Nuclear - tenho aqui 
1-epetido - já vl declarações de que o Acordo Nuclear custaria 
de 15 bilhões até 200 bilhões de dólares e o Preço da energia 
ficaria 4 ou 5 vezes mais caro. 

O SIR. MARIO SCHENBERG - Por curiosidade minha, quem 
foi que disse que o Acordo Nuclear custaria 200 bilhões de dólat'es? 

O SR. JUTAillY MAG.ALHAES - Foi um jornal do Rio de Ja­
neiro que deu a d:eclaração. 

o SR. ·MARIO SCHENBERG - Mas aí foi um erro de impren­
sa, talvez puseram um zero a mais. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Não, porque falava de 50, 100, 
até 200. Talvez seja um dad-o exagerado para reforçar uma ar­
gumentação. Bom, mas vamos .passar adiante porque isso não 
tem valor. 

Gostaria de ter uma informação últirila de V. s.a. porque me 
pareceu que no depoimento fez questão - e concordo plenamen­
te - em não fazer nenhuma afirmativa quanto ao interesse mi­
litar do Brasil nesse Acordo, até imaginou a possibilidade da 
Alemanha ter esse interesse de car.áter militar, o que se contrapóe 

· ao recorte do jornal Folha de S. Paulo quando disse que V. s.a, 
lá em Belo Horizonte, teria susp·eito que a.s verdadeiras razões 
do Programa Nuclear Brasileiro são de origem militar. 

O SR. MMUO OHENBERG- Bom, eu bãó disse que eram de 
origem milltar brasileira. Não sei se o jornalista anotou certo o 
meu pensamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Bom, isso é até salutar, por­
que dá para gente uma impressão de que seria brasileira, pelo que 
está aqui. 

Sr. Presidente, encerro as minhas indagações e agrad·eço as 
declarações de V. S.• em resposta às minhas perguntas. Multo 
obrigado a v. s.• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra, o 
nobre Relator. · 

O SR. RELATOR (Ml!ton Cabra!) - Sr. Presidente, em pri­
meiro lugar, queria fazer uma confissão. Realmente eu não co­
nhecia o professor Mário Schenberg, apenas de leitura de jornais. 
o .professor tem sido bastante noticiado pela imprensa - tenho 
alguns recortes do O Globo, do Jornal do Brasil, O Estado de s. 
Paulo. Professor, por curiosidade, 1gostaria de saber qual é a sua 
atividade científica atualmente, como é que V. s.a vem, no· campo 
nuclear. exercendo a sua atividade? Já que nós não temos o currí­
culo, gostaríamos que v. s.a. nos desse para que compreendamos 
melhor a sua posição. 

O SR. iMAR.IO SOHEN'BERG - Sou um físico teórico e, no 
momento atual, não estou ex_ercendo nenhuma atiVidade em ne­
nhuma instituição, porque eu fui aposentado pelo Ato n.O 5; tam- · 
bém sofri os efeitos do· Ato Complementar n.0 · 75, ensinava em 
São Paulo e no Rio de Janeiro. Agora, tenho me interessado por 
esses problemas, nunca trabalhei pessoalmente em produção de 
energia nuclear, nunca foi um assunto que me interessasse pes­
soalmente, mas sempre me interessei e acompanhei o assunto 
desde o começo, na Europa, quando estava trabalhando no colégio 
de França. Depois, fui para os Estados Unidos, onde convivi muito 
com o professor Teller e o professor Gamour (?) e aprendi deles 
muita coisa sobre isso e fui acompanhando sempre com as muitas 
viagens que faço pelo mundo afora e .vou sabendo o· que_ é que 

se pensa, quais são as idéias,_ o que é que as pessoas acham sobre 
isso. Agora, nunca me apresentei corno técnico em energia nuclear. 

O SR. RELATOR - Então V. s.• é físico? 
O SR. MARIO SCHENBERG - Sim. 
O SR. RELATOR - v. s.• tem feito experimentos em labora­

tórios? 
O SR. MARIO SOHENBERG - Sou mais físico teórico. Agora, 

trabalhei em raios cósmicos, se bem que faz tempo, mas o meu 
trabalho é principalmente como físico teórico~ 

O SR. RELATOR - V. s.• exerce a cátedra? 
o s:a. MARio SCHENBERG - Eu já lhe disse que fui apo­

sentado pelo Ato n.O 5. 'Não quer dizer que estou fora da ciência. 
O SR. RELATOR - Faço essas perguntas porque. como V. S.• 

está comentando muito o assunto e todos os aspectos da energia 
nuclear então, queria me valer da sua experiência nesse campo. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Tenho uma experiência que 
é exatamente o interesse ne.sses assuntos nos maiores centros do 
mundo. Agora, se V. Ex..a quer ter uma opinião sobre a m~nha 
pessoa, saiba que fui indicado pelo Conselho da SOciedade de Fí­
sica como candidato para ser agora o Presidente quando terminar 
o mandato do Professor Goldemberg. Quanto a cargos do Governo~ 
Infelizmente não tenho. Agora, sou membro da Academia de Ciên­
cias do Brasil; sou membro da Academia de Ciências do Estado 
de São Paulo; fui membro da Fundação Oppenheimer (?); fui 
professor nos Estados Unidos; fui professor na Europa e em vá­
rios lugares. 

O SIR.. RE!..ATOR - Agradeço a informação e parabenizo a 
V. s.a. pelo reconhecimento dos seus companheiros de indicá-lo 
para a Presidência da sociedade Brasileira de Fisica. Gostaria de 
apenas fazer uma pergunta: quando um reator ê desativado a 
carga de resíduos, ela não é retirada e depositada ·em lugares 
apropriados? Qual é o procedimento técnico quando um reator 
é desativado 

O SR. MAiRIO SCHENBERG -Por enquanto não se tem feito 
isso, porque é um problema técnico extraordinariamente dit'ícil 
que, até agora, não se soube fazer. A quantidade de radioatividade 
é tão grande que mexer com aquilo ser~~ perigoso, exigiria ... 

O SR. RELATOR - Não ,há. procedimento de retirada de re­
síduos? 

O SR. MAR.IO SCHENBERG - l!: que toda a massa do caroço 
do reator está tão fort,emente - é por isso que o reator não 
pode mais ser usado depois de uns 20 anos, é porque toda massa 
ficou tão fortemente carregada de produtos radioativos que o rea­
tor não pode mais ser usado. 

O SR. RELATOR - iNão há. procedimento para neutralizar 
isso? · 

O SR. MARIO SOHENBERG - Até agora não. O que se faz 
é cobrir o reator de terra - essa tem sido a solução. Poderia, 
em princípio, imaginar, mas parece que seria uma coisa extraor­
dinaria~ente cara, seria mais caro do que montar um reator. 

O SR. RELATOR - Estou fazendo essas pe"guntas, porque 
queria entender bem :uma certa informação que V. s.a fez. Então, 
o reator estando desativado, não existe mais água de refrigeração, 
não existe mai& circuitos primários nem secundários. Toda a ra­
dioatiVidade ~tá presa no invólucro central. 

O SR. MARIO SCHENBERG - A massa toda está radioativa. 

O SIR. 'RELATOR - E como é que um acidente provocado 
por um bombardeio - estou lendo aqui umas notícias muito alar­
mantes e V. s.a disse o seguinte no O Globo - de que o relatório 
dos cientistas alemães - aliás, gostaria de saber se V. s.a. tem 
acesso a esse relatório ou foi leitura de jornal -- no tempo da 
Guerra o reator desativado se tivesse um bombardeio. cerca de 
20 milhões de pessoas na Europa roottertam, devido à radioativi­
dade desprendida pelo reator bombardeado, isso um reator desa­
tivado. se isso acontecesse em Angra dos Reis, atingiria os Es­
tados do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Espírito Santo, Minas 
Gerais, matando a maior parte das suas populações. !Então. é um 
quadro dantesco! Tem base científica essa afirmação? Porque o 
reator está desativado, não tem circuito primário, nem secundário, 
não tem água, não tem nada, tem uma radioatividade residual 
dentro de um invólucro de aço de espessura de não sei quantos 
centímetros ... 

o SR. MARIO SCHEN'BERG - Se ele for bombardeado pode 
ser destruído esse invólucro e essa substância radioativa pode ser 
espalhada no ar. 

O SR. MILTON CABRAL - Então, teria que ser uma bomba 
atômica em cima do reato r. 
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O SR. MARIO SOHENBERG ~ Não. Para que a bomba atô­
mica? 

O SR. MILTON CABRAL - V. s.a. admite, então, que aquele 
invólucro de aço, que é aço forjado, seria .... 

O SR. MARIO SOHENBERG - Isso é uma questão de balís­
tica sobre a qual eu no momento não quero ... 

o- SR. MILTON CABRAL - Mas, cientificamente, eu queria 
o aspecto cientifico. 

O SR. MARIO SCHENBERG - A questão é a seguinte: sobre 
qual é o tamanho da bomba necessária e se teria que ser atômica 
ou não, sobre isso, no momento não quero me pronunciar. 

O SR. MILTON CABRAL - Essa radioatividade encerrada 
dentro da cápsula provocaria wn desastre dessa natureza? 

O SR. MARIO SCHENBERG- Provoca, é tremendo. E quanto 
mais tempo o reator estiver em funcionamento, pior é o efeito 
do bombardeio dele, exatamente devido a quantidade ... E quando 
ele está parado, aí é que a quantidade de radioatividade dele atin­
ge ao máximo. Por isso é que ele pára, por causa de haver atin­
gido esse nível. ~ uma coisa astronômica. Não tenho a cifra de 
caibeça, mas é qualquer coisa incrível a quantidade de radioativi­
dade que tem e que espalhada pode produzir. Naturahnente o 
efeito vai depender de multas fatores. 

O SR. MILTON CABRAL - Quer dizer que não há procedi­
mentos. Quando o reator é desativado, para reduzir essa ... com 
a retirada de resíduos ou redução dessa radlOatividade, não há 
procedimentos? 

O SR. MARIO S.CHENBERG - Por enquanto não há proce­
dimentos. 

O SR. MlLTON CABRAL- Está bom. Era somente essa curio­
sidade que eu queria satisfaze;r, Sr. Presidente. 

O SR. MARIO SOHENBERG - Esse é um dos pontos exata­
mente que e.sse relatório do Congresso Americano diScute. São 
essas despesas - lá eles estão mais preocupados com a parte 
econômica, mas também tem a parte da periculosidade - que um 
reator pode dar depoís de terminada a função dele, o que não 
existe oom outras formas de energia. 

O SR. MILTON CABRAL - Somente para encerrar: não há, 
também, técnicas de desmOnte de reatores? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Se poderia, evidentemente, 
imaginar uma técnica, mas a questão é que essa técnica, pelo 
jeito, seria uma coisa extraordinariamente custosa. 

O SR. MILTON CABRAL - Isso, sem dúvida, deve custar muito 
dinheiro. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Ficarla..mals caro desmontar 
um reator, talvez, do que construlr. 

O SR. MILTON CABRAL - Mas, V. S.• não conhece nenhuma 
técnica de desmonte de reatores, nem também de desativação do 
núcleo do reator? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Acho que V. Ex.• está empre­
isso . E não é tanto a questão de uma técnica. Essas questões 
todas, não é somente colocar assim. Evidentemente a gente pode 
.sempre imaginar ... 

O SR. MILTON CABRAL - Sob o ponto de vista de física 
teórica, não dá? 

O SR. MARIO SCHENBERG --=. Do ponto_de vista teórico se 
pode imaginar, evidentemente, uma solução. Mas, a questão é, 
quando a gente quer pôr uma solução em prática, entra o pro­
,blema do preço. Porque. teoricamente a gente pode imaginar uma 
solução para desmanchar -iuii- reator. Agora, a questão é, quanto 
fica, na prática, qual é o custo dessa operação? 

o SR. :MILTON CABRAL - Mas, V. s.a. não conhece nenhum 
procedimento? 

O SR. MARIO SCHENBERG - Não, pode-se Imaginar ... 

O SR. MILTON CABRAL - Não é imaginar, eu queria saber 
se v. s.a. conhece o procedimento técnico ... 

O SR. MARIO SCHENiBERG - Acho que V. Ex.• está empre­
gando a palavra procedimento técnico num .sentido que não é o 
sentido comum. O sentido comum de procedimento técnico é uma 
coisa, dentro de um preço razoável. Porque, se não --é a- mesma 
coisa que V. Ex.a. dizer: pode-se tirar urânio do Pão-de-Açúcar? 
Evidentemente que pode, mas, qual é o preço que vai custar? 

O SR. MILTON CABRAL - Eu digo dentro das práticas que 
estão sendo usadas. 

O SR. MARIO SOHENBERG -Dentro das práticas atuais não 
se pode fazer isso. Agora, V. Ex. a. _veja exatamente Lsso,- V. Ex.as 
vão tirar cópia.s desse relatõrio ámericano - a prática que está 

sendo feita é essa, a Inglaterra, pelo menos, todos_- os reatores' fo­
ram cobertos, nos Estados Unidos parece que existem alguns que 
nem sequer foram cobertos, foram deixados assim m·esmo, aban­
donados, mas com um isolamento muito grande, para ninguém 
chegar perto, pelo perigo de radioatividade. 

O SR. MILTON CABRAL- Multo bem. Muito obrigado Pro­
fessor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Consultaria o Pro­
fessor Mário Schenberg, se ele gostaria de complementar alguma 
informação da sua palestra, ou em relação aos debates. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Espero ter podido contribuir 
para esclarecer alguma coisa, e, eu não me auto-indiquei para vir 
aqui esclarecer ninguém. Aqui compareci convidado pela CPI, 
então; espero que ... 

O SR. MILTON CA!lRAL- Mas V. S.• é um dos mais notá­
veis opositores da energia nuclear. 

O SR. MARIO SCHENBERG- Não sou oposltor da energia 
nuclear. Acho que esse ponto de vista não é correto. 

O SR. MILTON CABRAL- A conclusão do seu depoimento, 
para mim, por exemplo, como Relator, é a de que V. s.a. considera 
absolutamente desnecessário o ingresso do Brasil na era nuclear. 

O SR. MARIO SCHENBERG - Quero colocar as coisas nos seus 
lugares. Acho que a energia nuclear - é preciso nõs distinguir­
mos o caso do Brasil e de outros paíSes. Já i"epeti várias vezes isso, 
aqui, hoje. Nas condições brasileiras, acho que não tem interesse. 
Pode ser que em algum pais ai tenha interesse, pode ser que no 
Japão tenha interesse, ou na Itália ou outro país que não tenha 
outras alternativas. 

O SR. PRESIDENTE <Itamar Franco) -Com a palavra o Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. S.• fala que no Brasil 
nãO teria interesse, mas que para outros países poderia haver in­
teresse, cita a Itália e outros. 

Então, V. s.a. considera que não hâ perigo da usina nuclear. 
Porque, isso é que eu não. entendo. Acho que há uma discordân­
cia. Se há interesse, acho que o que tem que ver primeiro é se há 
perigo; se há perigo, não interessa de maneira nenhuma, não se 
deve fazer. 

O SR. MARIO SCHENBERG- Acho que não podemos abso­
Iutizar as coisas assim. Um país ,pode ter que correr certos riscos. 

O SR. JUTAHY M.AGALHAES -.O problema de necessidade 
é outro asp.ecto, são ·afirmativas assim que .às vezes, o Sr. me 
desculpe, não é o seu caso, mas tenho escutado aqui vários de­
poimentos, nós aceitamos que se çonstruam duas usinas, mas não 
devem construir oito. Então, se é possível construir duas, é por­
que essas duas não são perigosas, lá em Angra dos Reis não vão 
ocasionar risco de vida para ninguém. 

_ O SR. JOSÉ RICHA - Mas, é claro que o perigo de uma usina 
é um, o perigo de cem usinas é um vezes cem. 

O SR._ MARIO SCHENBERG ...,... V. Ex.• me permite?_ Acho que 
tenho uma resposta fácll à sua pergunta. Acho que é um proble­
ma econômico, mais do que outra coisa. A sua pergunta é perfei­
tamente pertinente. 

Não sei quem foi que propôs que fossem construídas duas usi­
nas e não oito, mas, não sou obrigado a defender esse ponto de 
vista. Penso que pode-se dar certos argumentos em favor disso. 
Não sou favorável mas acho que pode-se dar. Por exemplo, um 
argumento de tipo econômico; se nós temos uma usina já quase 
construída, e se essa usina, por exemplo fosse abandonada, se 
teria um prejuizo x, que foi o custo total. Então, uma vez que a 
despesa com essas usinas já foi feita, pode-se dizer que, nesse 
caso, pode ser mais econômico fazer essa usina funcionar do que 
abandoná-la, porque o prejuízo será maior. 

Agora, em relação às oito, não IPOrque as oito não foram cons­
-truídas. 

O SR. JIUTAHY MAGALHA.ES - Mas, aí o argu:rnento eco­
nômico prevalece sobre o risco de vida. 

O SR. MARIO SOHENBERG - Acho que o econômico não 
deve prevalecer. Eu, •POr mim, acharia mais necessário, mais con­
veniente, aliás, que as· usinas fossem suspensas até que se escla­
recesse definitivamente essa questão da periculosidade desses rea­
tores de refrigeração à água, que é uma questão internacional. 
Estou inteiramente de acordo com a proposta do Ermirio de Mo­
rais, nesse sentido, de ser suspenso esse problema, até que a dis­
cussão internacional permita um esclarecimento total desse as-
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sunto, da sua periculosidade, se haveria ... O fato é que no mo­
mento atual há uma grande interrogação, porque todas as 
garantias que foram dadas .pelos técnicos estão se revelando como 
furadas. IE:ntã.o, estamos no escuro, agora. Pode ser que no futuro 
se descubra método mais aperfeiçoado, isso também não posso 
excluir, quando do ponto de vista econômico, agora, construir as 
novas isso eu acho que é completamente absurdo. 

Cada coisa é verdadeira ou falsa dentro de uma determinada 
situação. 

O sR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Queria agradecer ao 
Professor Mário Schenberg a. contribuição que ele trouxe à Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Gostaria de agradecer 
ao Professor Mário Schenberg a contribuição que trouxe à ComissãO 
Parlamentar de Inquérito. e convocar a Comissão para amanhã, 
às 10 horas, a fim de ouvirmos o depoimento do Dr. Oscar Salla. 

Declaro encerrados os nossos trabalhos. 
!Levanta-se a sessão às 13 horas e JO minutos.). 

----- I 
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Assistente: Sérgio da Fonseca Braga- 211·3492 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10100 hc.~as 
Locab Sala ''Clóvis Bevilácqua",- Al • .txo 11 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vic&-Presldente. Toncrodo Noves 

Titularei 

1. Raimundo Parente 
2. João lúcio 
3. Lomanto Júnior 
4, Affonso Camargo 

5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 
7. Alberto Lavinas 
8. Jorge Kalume 
9, Jutahy Magalhã&s 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amoral Peixoto 

5. PedroSimon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Lui:i Freire 
3. Jessé Freire 

4. José Sarnr~y 
S. Milton Cabral 
6. Jo5é Guiomard 

1. Paulo Brouard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Borboz.a 
4. Josó Rlcho 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- 211·3493 
Reuni6es: Quintas·feiras, às 9:30 horas 

, Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P~sidente: Helvldio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. Lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvldio Nunes 2. Raimundo Parente 

3. Jessé Freire 3. Euni~ Michiles 

.4. Moacyr Dalla 4. Benedito Canelas 
5. Luiz Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Mortos Freire 

3. Jalson Barreto 

Assistente: Leila letivas Ferro Costa - 211·3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "ClóVis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon do Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

1. lt,Jiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. Jo6o Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magolhéles 

4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 
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Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões: Quartps·feiras, 6s 11 :00 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DOS MUNICIPIOS 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr~nidente: lomanto Júnior 
ViGe-Presid&nte: Orestes Quércio 

Titulares 

1. lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 

3. Amaral Furlan 

4. Amaral Peixoto 

5. Benedito Canela5 

6. Jutohy Magalhães 
7. lenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

1 O. Saldanha Derzi 

1. José Richa 
2. Orestes Quérda 
3. Itamar franco 
4. Evandro Carreira 
5. Lázaro Barbo:za 

l . Affonso Camargo 
2. Valdon Varião 

Suplentes 

1. Tarso Dutra 
2. Joáo lúcio 
3. Aderbal Jurema 
4. José Sarney 
5. Murilo Badaró 

1. Agenor Mario 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lu~na 

1. Evelcisio Vieira 

Assistente: Carlos da Fon~co Braga - 211-3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Anexo "B" 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cctrdoso 
Vice-Presidente" Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1 . T arso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1 . Hugo Ramos 
2. Adalborto Seno 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta - 211·3501 
Reuniões: Quintas-feiras, Qs 12:00 horas 
Localz Sala "Clóvis Bevilácqua# - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
19-Vice-Presidenter Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: Lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. Aloysio Chaves 
2. Bernardino Viana 2. Pedro Pedrossian 
3. Saldanha Derzi 3. Henrique de La Rocque 
4. Lomanto Júnior ... José Gulomard 

S. Mendes Canale S. Luiz Cavalcante 

6. Ade'rbal Jurema 6. 
7. AIR": .. Pinto 

8. Lenc. .. Vargas 
9. Luiz Freire 

1. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Ftanco 3. leite Chaves 
4. José Richa 

. S. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Cándido HipperH- 2113490 e 211-3491 
Reuniões: Quartas-feiras, la 11 ;00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidenter Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 

1, Lomanto Júnior l. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canela5 
4. José Guioinard 

1, Gllvan Roc:ha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - 211·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badoró 3. José Gulomard 
4. Benedito Ferroifa 

1. Mauro Benevides 1. Cunho Lima 
2. Agenor Moria 2. Jaison Barroto 
3. OrestOs Qu6rcia 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211·3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sola "Ruy BarbC!'sa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPq 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Comargo 
2. Luiz Freire 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Juremo 
4. Alberto Silva 
1. Evandro Correira 1. Orestes Quércia 
2. Humberto Luceno 2. fvelósio Vieira 
3. Lázaro Barboza 

Assistente: leilo Leivas Forro Casto- 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9z30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presldente1 Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vlcenht Vuolo 

.Suplentes 

1. Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossian 

'4. Affonso Camargo 

1. Passos P6rto 
2. lomanto JUnior 
3. Alberto Silva 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. lózaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércio 

Assistente: Leito leivas Ft~rro Costa - 21 t-3497 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo Jl - T6rreo - 211-3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy- 211·3510 
Mauro Lopes de Só- 211-3509 
Clayton Zonlorenci - 211 ~3508 

q SERVIÇO DE COMISS0ES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cruz 
local: Anexo 11- Térreo- 211-3511 
Assistentes: 

Elizobeth Gil B. Vianna- 211-3510 
Nodir da Rocha Gomes- 211-3508 
Hdroldo P. Fernandes- 211-3.512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

]0,30 

JI,QO 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA Lei LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal-3882 Ramal-3880 GUILHERME 

09,30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal-3880 

C.S.P.C. 
Ramal-3882 

LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE 
C. E. C. ANEXO "B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS IO,QO 
Ramal-3882 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramal-3882 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.C:J, DANIEL 
Ramal-3880 RUY BARBOSA 

10,30 c.s: 
Ramal-3882 LEOA 

C.A. ANEXO ''B" SÉRGIO 
CLÓVIS 8EVILÁCQUA 

11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO"B" Ramal-3880 

C. E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. 
MARIA 

RUY BARBOSA 
Ramal-3880 THEREZA 

C,R.E, 
Ramal-3882 CÂNDIDO 

I LOO C.M. ANEXO \\B" CARLOS 

C.M.E. ANEXO''B" CARLOS 


